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RESUMO 
O  município  de  Criciúma,  situado  ao  sul  do  estado  de  Santa  Catarina,  tem 
vivenciado,  historicamente,  um  processo  acelerado  de  degradação  ambiental  decorrente  da 
exploração do carvão e por conta do crescimento industrial. Rios contaminados, solo agredido 
com  a  deposição  de  rejeitos  peritosos  e  o  ar  igualmente  poluído,  são  exemplos  de 
externalidades  negativas,  produzidas  no  bojo  deste  crescimento.  O  modelo  de 
desenvolvimento  adotado  vem  sendo  o  da  maximização  do  lucro  por  parte  das  empresas 
privadas e a socialização da degradação ambiental. Desta forma, foi realizada esta pesquisa 
com o objetivo de analisar a economia da responsabilidade socioambiental das empresas que 
compõe os cinco principais setores produtivos do município de Criciúma, Santa Catarina, nos 
anos de 2000 a 2005. Também foi realizada uma comparação entre a degradação ambiental 
gerado no processo produtivo e o ganho econômico social, no intuito de analisar as condições 
para a produção de externalidades positivas e um possível desenvolvimento sustentável. Para 
alcançar  este  objetivo,  desenvolveu-se  um  estudo  de  caso  com  uma  abordagem 
quali/quantitativa,  utilizando-se  de  questionários  e  entrevistas  abrangendo  cinco  empresas, 
escolhidas devido a sua importância histórica (tempo de instalação no município), número de 
empregados,  potencial  de  degradação  e  faturamento  anual  de  cinco  setores  econômicos  do 
município (cerâmico, carbonífero, vestuarista, metal/mecânico e químico/plástico) escolhidos 
em  decorrência da sua importância econômica para  o município, pelo número  de empresas 
que  possuem,  pelo  o  seu  potencial  de  degradação  e  a  sua  importância  estratégica  para  a 
região. Os setores escolhidos representam 21,18% do PIB criciumense. 
 
Palavras  chaves:  Economia  Socioambiental,  Externalidades,  Responsabilidade  Social  e 
Ambiental, Desenvolvimento Sustentável. 
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ABSTRACT 
The city of Criciúma, situated to the south of the state of Santa Catarina, has lived 
deeply, historically, a sped up process of decurrently ambient degradation of the exploration 
of  the  coal  and  for  account  of  the  industrial growth.  Contaminated  rivers, ground  attacked 
with the deposition of residual coal and air Pollutant, are examples of negative externality, 
produced  in  the  bulge  of  this  growth.  The  model  of  development  adopted  was  of  the 
maximization of the profit on the part of the private companies and the socialization of the 
ambient  degradation.  For  account  of  this,  the  study  of  the  industrialization  becomes 
interesting and essential, that promoted the development economic of the region, to explain 
the situation ambient  partner who  if finds  the city.  Of this  form, this  research with the 
objective to analyze the economy of the socioambiental responsibility of the companies that 
composes  the  five  main  productive  sectors  of  the  city  of  Criciúma,  Santa  Catarina,  in  the 
years of 2000 the 2005.Also a comparison was carried through enters the ambient degradation 
generated in the productive process and the social economic profit, in intention to analyze the 
conditions for the production of positive externalities and a possible sustainable development. 
To reach this objective, was developed a study of case with a quality/quantitative boarding, 
using of questionnaires and interviews enclosing five companies, chosen in result of historical 
importance (time of installation in the city), number of employees, potential of degradation 
and annual invoicing of five economic sectors of the city (ceramic, carboniferous,  clothing’s 
sector, metal/mechanic and chemical/plastic) chosen in result of economic importance for the 
city, for the number of  companies whom they  possess, for  potential of degradation and 
strategically  importance  for  the  region.  The  chosen  sectors  represent  21.18%  of  the 
criciumense GIP. 
 
Words keys:Socioambiental Economy, Externalities, Social and Ambient,Responsibility, 
Sustainable Development. 
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1 INTRODUÇÃO 
O município de Criciúma palco deste estudo está situado no sul de Santa Catarina. 
Como ocorreu nas outras regiões do estado, o sul também foi colonizado por europeus 
principalmente italianos, que trouxeram para cá, costumes oriundos de seus paises de origem. 
Foi fundado em 06 de janeiro de 1880 e possui uma área de 210 km² contando atualmente, 
com uma população de aproximadamente 180.363 habitantes (IBGE, 2004). 
Com  a  descoberta  do  carvão  em  Lauro  Muller,  a  região  passa  a  dedicar-se  a 
exploração desse minério, principalmente a partir de 1919, com a chegada do ramal da estrada 
de ferro. 
A  atividade  carbonífera,  então  iniciada,  havia  de  marcar  profundamente  não  só  a 
região carbonífera, como grande parte do sul do estado até os dias de hoje, pela exploração de 
atividades paralelas e complementares, que deram suporte à economia do carvão. A atividade 
de extração do carvão concentrou-se mais em Criciúma, Lauro Muller e Urussanga. A estrada 
de ferro, com sede em Tubarão, conduzia o produto das minas até o porto de Imbituba, com 
escala em Capivari de Baixo (Tubarão), hoje município de Capivari de Baixo, onde o carvão 
era lavado, com separações das frações metalúrgicas e vapor. 
Em 04 de novembro de 1925, Criciúma adquire a sua emancipação desmembrando-
se  do  município  de  Araranguá.  Faziam  parte  do  município  de  Criciúma  as  localidades  de 
Nova Veneza, Içara e Forquilhinha. 
Entre os  anos  de 1941  a  1945, com  a  Segunda Guerra  Mundial, há um  grande 
impulso na produção de carvão e o município se expande rapidamente. Pouco a pouco o setor 
industrial vai se expandindo e têm um impulso acentuado nas décadas de 1960 e 1970 com a 
instalação de grandes fábricas, principalmente nos setores cerâmico, metalúrgico, vestuário, 
calçadista e setor alimentício. 
No entanto, da mesma forma que a atividade carbonífera alavancou a economia do 
município, trouxe consigo muitos problemas; como o crescimento desordenado, causador de 
uma série de problemas de ordem sócio ambiental (falta de saneamento básico; surgimento de 
bairros na periferia, formados por invasões de áreas particulares e áreas verdes), além é claro 
da destruição do ecossistema da região, entre outras externalidades negativas. 
Por  um  outro  lado,  o  crescimento  econômico  trouxe  para  o  município  condições 
sócio  econômico  e  cultural  para  promover  o  desenvolvimento  de  centros  de  estudos 
(universidades, faculdades, escolas técnicas etc.) que são referencias estaduais e até nacionais 
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(externalidades  positivas)  bem  como  outras  atividades  culturais  que  possibilitaram  o 
município se tornar pólo regional. 
Numa ótica  que prioriza  os  aspectos  econômicos  imediatistas,  em detrimento  da 
qualidade ambiental, por anos, o município de Criciúma foi explorado pelas mineradoras e a 
degradação da cidade atingiu tal magnitude que, por muito tempo, a região foi considerada a 
mais degradada ambientalmente em todo o país (MILIOLI, 1995) 
O impacto regional da mineração comprometeu as atividades do setor agrícola (solo), 
afetou a saúde das pessoas, os recursos hídricos a fauna e a flora e a atmosfera. A degradação 
ambiental na região sul assumiu proporções tão alarmantes que, a 25 de setembro de 1980, foi 
assinado o decreto de nº. 85.206 (FATMA, 1981), enquadrando a região sul de Santa Catarina 
como a 14ª área critica nacional. 
Um  dos  grandes  problemas  a  serem  considerados  é  a  ausência  de  um  modelo  de 
desenvolvimento  regional  que  considere  os  processos  produtivos  dos  diversos  setores  e 
promova  novos  modelos  de  desenvolvimento  sustentado  apresentados  pelas  ciências 
econômicas (economia ambiental, economia ecológica). 
Em  geral o  modelo  de desenvolvimento  vigente  é  o  da  maximização  do lucro  por 
parte  da  empresa  privada  e  a  socialização  da  degradação  ambiental,  desconsiderando-se  a 
construção de um desenvolvimento regional sustentável, que concilie o desenvolvimento com 
a  minimização  dos  impactos  negativos  no  meio  ambiente  provocados  pelos  processos 
produtivos. Além disso, em nossa região não foi encontrado estudo a respeito do tema desta 
pesquisa,  por  isso  em  decorrência  da  sua  originalidade,  e  da  sua  contribuição  para  o 
fornecimento  de  dados  referente  a  este  tema  que  é  extremamente  importante  para  a 
compreensão dos problemas socioambientais do município e  região, é  que se justifica  a 
produção desta pesquisa. 
Para  tanto,  foram  eleitas,  cinco  atividades  econômicas  (setor  carbonífero,  setor 
cerâmico, setor químico/plástico, setor metal/mecânico, setor têxtil/vestuário) escolhidos em 
decorrência da sua importância econômica para o município, pelo número de empresas que 
possuem, pelo seu potencial de degradação e a sua importância estratégica para a região. 
Destas cinco atividades produtivas, foram elencadas, cinco empresas de cada setor, 
levando-se em consideração o faturamento, volume de produção, nº. de empregados diretos e 
indiretos, impactos ambientais gerados pelo processo produtivo e também a sua importância 
estratégica para a economia local, dados que foram obtidos  com os sindicatos patronais 
(Sindicato  da  Indústria  Cerâmica  -  SINDICERAM,  Sindicato  da  Indústria  Carbonífera  de 
Santa Catarina - SIECESC, Sindicato da Indústria Química – SINDUSQUIM, Sindicato das 
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Indústrias Metal-Mecânicas – SINDIMETAL, Sindicato Patronal dos Vestuaristas), também 
foi determinante para a escolha dessas empresas o tempo de instalação no município. Cabe 
salientar que além dos motivos acima descritos, foi determinante para escolha do número de 
setores e empresas escolhidos o tempo disponível para a realização da pesquisa. 
O estudo foi realizado tendo como norte algumas reflexões: 
a) Que tipo de danos ambientais as principais empresas do município  de Criciúma 
causam em seu processo produtivo 
b) Qual o comprometimento das empresas com a comunidade no entorno, onde ela se 
encontra instalada? 
c)  Qual  a  visão,  o  comprometimento  com  ações  para  a  mitigação  dos  danos 
ambientais causados em seu processo produtivo? 
d) Quais os valores que norteiam a atuação das empresas diante do quadro ambiental 
vigente na região? 
e) Pode-se falar em formação de valores e mudanças de atitudes em relação ao meio 
ambiente e posteriormente em desenvolvimento sustentável se não há por parte das empresas 
do  município  um  plano  (planejamento)  futuro  para  investimentos  em  ações  sociais  e 
ambientais? 
f)  Existe,  no  município  de  Criciúma/SC,  indicativos  que  possam  estabelecer  uma 
mudança de conceitos em relação empresa/meio ambiente? 
A pesquisa desenvolvida contemplou os seus objetivos gerais e específicos que são a 
seguir apresentados: 
1.1 Objetivos 
1.1.1 Objetivo Geral 
Analisar a economia da responsabilidade socioambiental das empresas que compõe 
os cinco principais setores produtivos do município de Criciúma, Santa Catarina, nos anos de 
2000 a 2005. 
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1.1.2 Objetivos específicos 
a)  Considerar  a  participação nos  danos  ambientais  provocados pelas  empresas  dos 
cinco setores produtivos pesquisados no município de Criciúma/SC. 
b)  Identificar  qual o  comprometimento  das  empresas  pesquisadas em  ações  para  a 
recuperação dos  danos  causados  em  seu  processo  produtivo,  como  também,  descrever  as 
ações de responsabilidade social/ambiental. 
c) Contribuir para a criação de subsídios norteadores para futuros projetos baseados 
no desenvolvimento sustentável no município de Criciúma/SC. 
d)  Levantar  o  grau  de  comprometimento  das  empresas  pesquisadas  com  as 
comunidades onde estão localizadas 
1.2 Justificativa 
Entre as  questões mais discutidas no mundo  de hoje, as ações de responsabilidade 
ambiental  e  social  tem  ocupado  espaço  importante  na  mídia  em  geral,  juntamente  com  os 
principais problemas ambientais (externalidades). 
Com o crescimento acelerado da população do planeta, houve também um processo 
de  urbanização,  bem  como  um  incessante  crescimento  da  industrialização,  provocando 
mudanças nos padrões de consumo do homem moderno. 
Para  uma  sociedade,  que  se  tornou  industrial  a  partir  do  século  XVIII,  progresso 
significa produzir mais, induzindo paralelamente um consumo cada vez maior. Esse conceito 
de progresso e o aumento da produção a qualquer custo acabaram por tornar o meio ambiente 
a maior vitima deste modelo capitalista de produção. 
No contexto atual, onde as organizações estão pressionadas pelas rápidas mudanças 
na maioria dos segmentos sociais, no qual cresce a cada dia o interesse da comunidade pela 
conservação e recuperação do meio ambiente, com o objetivo de garantir uma qualidade de 
vida à sociedade atual e às gerações futuras, faz-se necessário que as organizações passem a 
abordar novas estratégias, principalmente aos fatores que de alguma maneira agridam o meio 
ambiente. 
O município de Criciúma que ao longo da história vem sendo degradado, tanto pela 
mineração de carvão bem como pelo processo produtivo dos outros setores econômicos 
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existentes,  carece  de  um  estudo  que  possibilite  compreender  o  envolvimento  das  empresas 
com ações de responsabilidade social/ambiental. 
Não foi encontrado estudo a respeito do tema proposto por esta pesquisa no estado de 
Santa Catarina e tão pouco no município e região, por isso, em decorrência da falta de dados 
referentes  a  este  tema  que  é  extremamente  importante  para  a  compreensão  dos  problemas 
socioambientais  do  município e  região é  que  se justifica a  produção desta  dissertação, que 
procurará suprir esta lacuna. 
Desta  forma  então,  justifica-se  aqui  com  esta  pesquisa  conhecer  na  prática,  as 
condições, na qual se encontram as empresas criciumenses, analisando o seu comportamento 
e investimentos em ações de responsabilidade social/ambiental. 
1.3 Procedimentos Metodológicos 
1.3.1 Unidade de Análise 
Foram eleita: cinco atividades econômicas (setor carbonífero, setor cerâmico, setor 
químico/plástico,  setor metal/mecânico, setor têxtil/vestuário) escolhidos em  decorrência da 
sua importância econômica para  o município, pelo número de empresas que  possuem, pelo 
seu potencial de degradação e a sua importância estratégica para a região. 
Destas cinco atividades produtivas, foram elencadas, cinco empresas de cada setor, 
levando-se em consideração o faturamento, volume de produção, nº. de empregados diretos e 
indiretos, impactos ambientais gerados pelo processo produtivo e também a sua importância 
estratégica para a economia local, dados que foram obtidos  com os sindicatos patronais 
(SINDICERAM,  SIECESC,  SINDUSQUIM,  SINDIMETAL,  Sindicato  Patronal  dos 
Vestuaristas), também foi determinante para a escolha dessas empresas o tempo de instalação 
no município.  
1.3.2 Natureza da Pesquisa 
Segundo Silva e  Menezes  (2001) as  pesquisas podem  ser classificadas  de diversas 
formas, porém as clássicas são: quanto à natureza, que pode ser básica ou aplicada e, quanto à 
abordagem do problema, que pode ser quantitativa e qualitativa. 
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Para a realização desta pesquisa, adotar-se-á uma abordagem quali/quantitativa, pois 
apesar do presente trabalho situar-se na categoria de pesquisa qualitativa, devido à forma de 
tratamento  dado  ao  resultado  da  pesquisa,  ela  busca  o  uso  da  quantificação  na  coleta  dos 
dados, bem como um tratamento das informações por meio de técnicas estatísticas. 
A abordagem qualitativa segundo Minayo (1994), “(...) aprofunda-se no mundo dos 
significados das ações  e relações  humanas, um  lado não  perceptível  e não  capitável  em 
equações, médias e estatísticas, respondendo a questões muito particulares; elas se preocupam 
com a realidade que não pode ser quantificada. 
Já  Triviños  (1987)  destaca  quanto  a  abordagem  qualitativa,  as  seguintes 
características: 
Tem  o  ambiente  natural  como  fonte  direta  dos  dados  e  o  pesquisador  como 
instrumento-chave; 
O pesquisador, neste tipo de pesquisa, encontra-se preocupado com o processo e não 
simplesmente com os resultados e o produto final; 
Os dados são analisados indutivamente.  
Para Boudon(1989, p. 86), no entanto: 
As pesquisas quantitativas podem ser definidas como as que permitem recolher, num 
conjunto de elementos, informações  comparáveis entre um  elemento e  outro.  Essa 
comparabilidade das  informações  é  que  permite,  a  seguir,  as  enumerações  e,  de 
modo mais geral, a analise quantitativas dos dados. 
Segundo Boudon(1989) a abordagem quantitativa possui quatro momentos distintos: 
a formulação das hipóteses; a construção do projeto de observação; a construção das variáveis 
e a análise das relações das variáveis. 
Baseado na classificação de Gil (1991, p.450), onde as pesquisas podem ser divididas 
em três grupos; exploratório, descritivo e explicativo, pode-se classificar o presente trabalho 
como  uma pesquisa exploratória,  devido  ao  caráter  recente e  pouco  explorada do  tema 
escolhido,  segundo  Gil  (1994)  esse  tipo  de  pesquisa  visa  proporcionar  um  maior 
conhecimento para o pesquisador acerca do assunto, afim de que se possa formular problemas 
mais preciosos ou criar hipóteses que possam ser classificados por estudos posteriores. 
Em  relação  à  natureza,  a  presente  pesquisa  esta  atrelada  a  estratégia  de  estudo  de 
caso, e de acordo com Young (apud Gil, 1991, p.59), o estudo de caso é definido como: 
Um conjunto de dados que descreve uma fase ou totalidade do processo social  de 
uma unidade, em suas várias relações internas e nas suas fixações culturais, quer seja 
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essa unidade uma pessoa, uma família, um profissional, uma instituição social, uma 
comunidade ou uma nação. 
Corroborando com o tema, Lazzarini (1995), salienta que o estudo de caso apresenta 
as seguintes características: 
Explicam  as  relações  causais  em  intervenções  da  realidade,  fatos  complexos  para 
outro método qualitativo ou quantitativo. 
Descreve um contexto de vida real na qual ocorre a intervenção; 
Explora uma situação onde a intervenção avaliada não apresenta resultados claros. 
Portanto,  este  trabalho,  em  sua  formatação  de  pesquisa  exploratória, 
quali/quantitativa,  e  estudo  de  multicasos,  têm  como  eixo  central  investigar,  analisar  a 
economia da responsabilidade socioambiental das empresas que compõe os cinco principais 
setores produtivos do município de Criciúma, Santa Catarina, nos anos de 2000 a 2005. 
1.3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 
A  presente  pesquisa  utilizou  como  instrumentos  de  coleta  de  dados  entrevistas  e 
questionários. 
Entrevista 
Segundo  Abramo  (apud  HIRANO,  1967)  a  entrevista  é  uma  interação  entre  dois 
indivíduos (sujeito observador e informante), em que o primeiro tende a obter do segundo, por 
meio de estímulos verbais parciais, respostas verbais que, uma vez sistematizados, poderão 
reconstituir: 
a)  Um fenômeno observado pelo informante. 
b)  Um fenômeno do qual o informante participa ou participou. 
c)  O fenômeno-informante. 
A entrevista pode ser: 
a)  Temática:  O  observador  propõe  um  tema,  implícita  ou  explicitamente,  ao 
informante, ou registra, resumidamente, a digressão do informante, já fazendo uma 
seleção e, portanto uma análise. 
b)  Tópica: O observador apresenta, gradativamente, itens verbais relacionados com um 
tema geral, e o informante responde aos itens; os itens apresentados pelo observador 
podem ter sido previamente imaginados, e mesmo escritos num roteiro e decorados 
pelo observador, ou podem ir surgindo à medida que discorre o informante. 
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Os  registros  das  respostas  verbais  do  informante  podem  ser  mais  ou  menos 
formalizados: desde o registro apenas auditivo do observador, até registro gráfico, simultâneo 
com imediatamente posterior, registro gravado filmado etc. 
Questionário 
A  semelhança  da  entrevista,  o  questionário  também  é  uma  interação 
observador/informante, com  a diferença de  que  o  observador é  o  único impessoal e  são 
múltiplos os informantes. 
São  propostas  questões  em  um  conjunto  de  folhas  de  papel,  nas  quais  são 
graficamente registrados os estimulantes verbais, as questões se classificam em: questões em 
aberto,  as  quais  o  informante  responde  mais  ou  menos  livremente,  por  meio  de  palavras, 
frases, números  e  questões  fechadas;  que se  compõem  de  perguntas e  de alternativas  de 
respostas, exaustivas ou não, e as quais o informante responde sublinhando ou usando outra 
marca (ABRAMO apud HIRANO, 1967). 
1.3.4 Pesquisa de Campo 
Esta visou proporcionar um estudo acerca do modo como vem sendo tratado o tema 
da  pesquisa  numa  realidade  prática,  a  fim  de  corroborar  os  resultados  obtidos  a  partir  do 
referencial teórico. 
Foi realizada no período compreendido entre setembro e dezembro do ano de 2006 e 
procurou obter informações/respostas sobre o problema proposto por esta pesquisa. 
A figura 1  mostra  a localização do município no Brasil  e no  Estado  de  Santa 
Catarina. 
 
Figura 1: Mapa do Brasil e de Santa Catarina. Fonte: CODEPLA (1999). 




 
 
26
 

Nas  unidades  produtivas,  o  primeiro  contato  ocorreu  nos  meses  de  setembro  a 
dezembro  com  a  direção  das  empresas  ou  com  a  gerência.  Infelizmente,  muitas  delas 
inicialmente relutaram em disponibilizar dados. Cabe ressaltar neste momento a dificuldade 
na obtenção de dados, principalmente quanto se trata de faturamento das empresas, inclusive, 
das  vinte  e  cinco  empresas  escolhidas  para  a  pesquisa,  duas  delas  não  dispuseram  as 
informações necessárias para a realização desta pesquisa, as demais vinte e três forneceram 
seus dados após longa conversação o qual, além de dar uma visão geral da empresa contribuiu 
para  o  esclarecimento  dos  questionamentos pertinentes  a  esta  pesquisa.  Faz-se necessário 
afirmar que foi dado autorização para que sejam divulgados os dados fornecidos, bem com o 
nome das empresas pesquisadas. 
1.3.5 Organização e Análise dos Dados 
Os  dados  coletados  na  pesquisa  de  campo  através  das  entrevistas  e  questionários 
foram ordenados e sistematizadas em  gráficos e tabelas  para maior clareza das diversas 
informações  e  se  juntaram  às  informações  obtidas  na  fase  anterior  (pesquisa  bibliográfica) 
para a confecção do relatório de pesquisa. 
1.4 Estruturação/Organização da Dissertação 
A presente dissertação foi estruturada em cinco capítulos. 
Desta  forma,  no  primeiro  Capítulo  é  apresentada  a  introdução com  seus  objetivos 
geral, específicos, justificativa, procedimentos metodológicos e organização da dissertação. 
No segundo Capítulo aborda-se o referencial teórico, iniciando com uma exposição 
sobre a  relação  entre  a economia  e  o meio ambiente e  suas diversas correntes,  em  seguida 
aborda-se  o  conceito  de  externalidades  (negativa  e  positiva),  e  finaliza-se  com  definições 
sobre responsabilidade social e ambiental das empresas. 
No  terceiro  Capítulo  é  apresentado  o  surgimento  dos  setores  econômicos 
pesquisados. 
No quarto Capítulo são apresentados e analisados os resultados da pesquisa, sendo 
iniciado  com  a  perspectiva  econômica  do  período  estudado  com  a  apresentação  de  dados 
econômicos dos anos de 2000 a 2005, fornecidos pelo Banco Central, Instituto Brasileiro de 
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Geografia  e  Estatística  (IBGE),  sindicatos  patronais,  e  dados  fornecidos pelas  empresas 
pesquisadas.  São  apresentados  também  neste  capítulo,  dados  sobre  a  realidade  sócio 
ambiental  com  referência  a  produção  de  externalidades  no  município  de  Criciúma  e 
informações sobre mecanismos e instrumentos de gestão ambiental, juntamente com as ações 
de  responsabilidades  sociais  e  ambientais  praticadas  pelas  empresas  pesquisadas.  Para 
finalizar este capítulo, foi realizada uma comparação entre a degradação ambiental gerada no 
processo  produtivo e  o ganho econômico social,  no  intuito  de analisar  as  condições  para a 
produção de externalidades positivas e um possível desenvolvimento sustentável. 
No quinto Capítulo, foram apresentadas as considerações finais e a conclusão, e são 
fornecidas algumas recomendações. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
O  presente  capítulo  tratará  sobre  a  fundamentação  teórica  que  se  baseia  esta 
pesquisa, iniciando com uma exposição sobre a relação entre a economia e o meio ambiente e 
suas  diversas  correntes,  em  seguida  aborda-se  o  conceito  de  externalidades  (negativa  e 
positiva), responsabilidade social e ambiental das empresas. 
2.1 Economia e Meio Ambiente 
Os itens descritos a seguir mostraram as relações da economia com o meio ambiente 
e suas diversas correntes. 
2.1.1 A Economia do Meio Ambiente 
Por  ser  uma  ciência  social  aplicada,  e,  partindo  do  principio  teórico-acadêmico  a 
economia é um berço de multidisciplinariedade para a compreensão das demais áreas em que 
exista a sua interface. 
Clinton-Davis  (1988)  destaca  pontos  que  a  economia  afeta  no  meio  ambiente 
possibilitando falar-se em economia do meio ambiente: primeiro, para resolver os problemas 
da  deterioração  ambiental  e  da  pobreza,  sobretudo  no  terceiro  mundo,  é  essencial  um 
desenvolvimento econômico continuo. Segundo, temos de conciliar a proteção ambiental com 
o  crescimento  econômico.  Há  um  consenso  cada  vez  mais  forte  que  isto  é  perfeitamente 
possível e conveniente. Terceiro, há também um forte consenso de que a aplicação de padrões 
estritos favorece o crescimento econômico e também o meio ambiente, estimula a inovação, 
promove  a  criatividade  e  a  eficiência,  e,  além  disso,  cria  empregos.  Quarto,  atingir  os 
objetivos  de  desenvolvimento  sustentável,  boas  condições  ambientais e  padrões  de  vida 
razoáveis, para todos requer mudanças muito acentuadas de atitudes. 
A atenção da economia para os problemas ambientais acentuou-se com o aumento da 
poluição nas economias industrializadas, gerando cinco principais correntes de pensamentos 
que  tratam  das  questões  ambientais:  a  economia  ecológica;  a  economia  institucionalista;  a 
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economia  evolucionista;  a  economia  marxista  ecológica  ou  ecomarxismo:  a  economia  do 
meio ambiente; e a economia ambiental. 
Segundo Macedo  (2002) nenhum  desses  enfoques  constitui  uma visão pronta e 
acabada  dos fenômenos, nem contém  propostas  definidas  para a  solução das  perplexidades 
econômicas ante a complexidade da temática ambiental. Um complicador adicional decorre 
do fato de a economia do meio ambiente ter se transformado no alvo preferido,cuja direção se 
volta os antagonismos das outras escolas, exceção feita à economia ambiental. 
A abordagem econômica que trata das questões ambientais inspiradas em Karl Marx, 
parte do principio que a relação do ser humano com a natureza externa é sempre medida por 
relações sociais. 
De acordo com Macedo (2002) a linha divisória entre a economia do meio ambiente 
(neoclássica) e a economia dos recursos naturais ou economia ambiental não é muito clara. A 
economia  dos  recursos  naturais  ocupa-se  do  desenvolvimento  e  aplicação  de  métodos 
dinâmicos  para análise  e controle  da  apropriação dos  recursos naturais,  renováveis ou  não, 
como fatores de produção. A economia ambiental busca estabelecer relações de causalidade 
entre a ecologia e a economia para instruir os processos de alocação dos recursos disponíveis, 
mediante sua inclusão nas análises microeconômicas de investimentos (públicos ou privados) 
e na formulação das políticas macroeconômicas. 
2.1.2 Economia Ecológica 
Segundo  Martinez-Alier  (1998)  a  obra  de  Georgescu-Roegen  é  o  principal 
fundamento  da  crítica  ecológica  da  ciência  econômica  convencional.  Um  dos  pontos 
principais  discutidos  em  economia  ecológica  é  se  a  elasticidade-renda  do  consumo 
exossomático de energia (e de materiais) é maior que zero ou inclusive maior que a unidade, 
ou se, ao contrário é possível desligar os incrementos de consumo dos aumentos dos insumos 
de energia (e materiais) da economia, melhorando o que hoje em dia se chama com freqüência 
“metabolismo industrial”. 
De Acordo com Martinez-Alier (1998, p. 55): 
A  economia  neoclássica  analisa  os  preços  (é,  pois  uma  crematistica),  tendo  como 
uma  concepção  metafísica  da  realidade  econômica  que  funciona  como  um 
perpetuum móbile lubrificado pelo dinheiro. As empresas vendem bens e serviços e 
com isso remuneram os fatores de produção (terra, trabalho e capital). 
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Percebe-se que na economia neoclássica o maior interesse é o lucro, é a remuneração 
dos fatores de produção e já a economia ecológica vê o planeta como um sistema aberto com 
entrada de energia e materiais e saída de resíduos. 
A economia ecológica segundo Martinez Alier (1998, p. 95): 
Vê o planeta terra como um sistema aberto à entrada de energia solar. A economia 
necessita de entradas de energias e de materiais. A economia necessita dois tipos de 
resíduos,  o  calor  dissipado  (pela  segunda  lei  da  termodinâmica)  e  os  resíduos 
materiais, que, mediante a reciclagem, podem voltar a ser parcialmente utilizados. O 
funcionamento  da  economia  tanto  exige  um  fornecimento  adequado  de  energia  e 
materiais (e a manutenção da biodiversidade) quanto exige poder dispor dos resíduos 
de maneira não-contaminante. Os serviços que a natureza presta à economia humana 
não  estão  bem  valorados  no  sistema  da  contabilidade  crematistica  própria  da 
economia Neoclássica. 
 
Figura 2: Diagrama da economia neoclássica e economia ecológica. Fonte: Martinez-Alier, (1998). 
 
Então, para Martinez-Alier (1998) a economia ecológica é uma economia que usa os 
recursos renováveis (água, pesca, lenha e madeira, produção agrícola) com um ritmo que não 
exceda sua taxa de renovação, e que usa os recursos esgotáveis (petróleo, por exemplo) com 
um ritmo não superior ao de sua substituição por recursos renováveis (energia voltaica, por 
exemplo). Uma economia ecológica conserva, assim, a diversidade biológica, tanto silvestre 
quanto agrícola, sendo que é também uma economia que gera resíduos na quantidade que o 
ecossistema pode assimilar ou reciclar. 




 
 
31
 

2.1.3 Economia Institucionalista 
Macedo  (2002)  afirma  que  os  autores  da  economia  institucionalista  criticam  a 
abordagem  neoclássica  que  é  mecanicista  e  reducionista.  Enfatizam  os  aspectos  holísticos 
com  orientação  multidisciplinar  para  o  conhecimento  da  realidade  econômica, incluindo 
ideologia e outros valores socioculturais. A materialização de suas preposições requer a 
inclusão  de  arranjos  institucionais  envolvendo  organizações,  regras  de  jogo  e  relações  de 
poder como fatores fundamentais na analise dos problemas econômicos. 
De  acordo  com  Macedo  (2002)  os  institucionalistas  reconhecem  que  suas 
contribuições  teóricas  ainda  são  incipientes.  Não  se  utilizam  de  matemática  ou  estatística, 
instrumentos comuns entre os neoclássicos e os adeptos de outras escolas alternativas. Alguns 
autores defendem os instrumentos de mercado e outros que favorecem a adoção de medidas 
de  “comando e  controle”  na  implantação  de  políticas ambientais.  Ou  seja,  no momento  de 
apontar instrumentos de política, a abordagem Institucionalista não oferece alternativas muito 
diferentes das proposições neoclássicas. 
2.1.4 Economia Evolucionista 
A  economia  evolucionista  –  também  chamada  de  neo-schumpeteriana  para  a 
temática ambiental está voltada, segundo Macedo (2002), para o desenvolvimento sustentável. 
Neste  sentido, enfatiza a  importância  do  empreendedor,  tanto na  constituição  de  ambientes 
economicamente  competitivos,  quanto  na  inclusão  das  inovações  tecnológicas  como 
estratégias  concorrênciais.  Nesse  ponto  é  feita  a  inserção  das  tecnologias  ambientalmente 
corretas e sua adoção como uma resposta empresarial aos anseios do mercado por produtos 
limpos. Segundo esse entendimento, os autores evolucionistas argumento que a incorporação 
da variável ambiental faz parte da dinâmica de inovações que se origina a partir de induções 
externas provenientes da  sociedade em geral ou do  governo. Para superar os  obstáculos 
inerentes a adoção de novas tecnologias e reconhecendo que a sua existência pode tornar-se 
um elemento condicionante das decisões dos agentes produtivos, os evolucionistas apontam 
para  o  papel  imprescindível  de  políticas  governamentais  que  impulsionem  sua  adoção 
(MACEDO, 2002). 
Para Macedo  (2002),  na  discussão das políticas vigentes  de  meio  ambiente, os 
evolucionistas criticam  sua orientação alegando que  privilegiam  a adoção de  técnicas  de 
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limpeza  (cleaning  technologies)  em  vez  das  “tecnologias  limpas”(clean  process  integrated 
technology).Argumentam  que  deve  haver  um  deslocamento  de  foco,  de  tecnologias 
ambientais corretivas para preventivas. 
2.1.5 Economia Marxista Ecológica ou Ecomarxismo 
A  economia  marxista  ecológica  ou  ecomarxismo  tem  na  segunda  contradição  sua 
principal  tese,  e  tem  em  James  O’Connor  um  dos  seus  principais  autores  atualmente,  que 
publicou em 1992 a tese “on the first and second contraditions of capitalism”. 
O’Connor (1992 apud MONTIBELLER, 2004, p. 54) afirma que: 
O funcionamento interno do  capitalismo  gera a  primeira contradição fundamental. 
Esta  se  encontra nas  relações entre  valor  e mais-valia, entre  capital  constante e 
capital variável, levando a crise pela impossibilidade mercadológica que decorre da 
queda relativa do poder de compra do conjunto do sistema, devido à tendência de se 
privilegiar o uso do capital constante em detrimento do capital variável (salários). 
Deste  modo  então,  O’Connor  (1992  apud  MONTIBELLER,  2000)  nos  diz  que  a 
segunda contradição, por sua vez, é provocada na relação entre o funcionamento da economia 
e  suas  condições  externas  de  produção.  Por  condições  externas  de  produção  capitalista 
entendem-se os custos externos ou custos sociais. São utilizados na produção, mas estão fora 
do mercado. Custos sociais são, portanto, recursos não mercatáveis usados pelo mercado. A 
tabela 1 apresenta os tipos de custos sociais mais freqüentes e os danos socioambientais a que 
são correlatos. 
Todavia para Montibeller (2000) “na visão de autores ecomarxistas, os custos sociais 
(ou  custos  externos)  são  inerentes  ao  processo  produtivo  capitalista,  a  produção  de 
mercadorias requer não mercadorias”. 
Neste sentido Mark Gottdiener (1993, p. 213 apud MONTIBELLER, 2000) afirma 
que  “O  processo  de  desenvolvimento  capitalista  produz  custos  externos  que  toda  a 
comunidade  tem  de  suportar,  esses  efeitos  colaterais  do  desenvolvimento  são  intrínseco  à 
própria essência do capitalismo”. 
O capitalismo, portanto, em seu processo produtivo gera a toda sociedade custos que 
não são contabilizados e como resposta para estes efeitos colaterais temos o ecomarxismo que 
para Montibeller (2004, p. 63): “Chama-se ecomarxismo a vertente que entende ser necessário 
reconceituar  categorias  analíticas  do marxismo  de  modo  a  dar  conta  da questão  ambiental, 
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posta  ao  capitalismo  na  atualidade,  e  que  elabora  o  conceito  de  segunda  contradição 
fundamental”. 
Tabela 1: Custos sociais e danos socioambientais  
Tipo de custo  Danos 
1.Custos Sociais ecológicos 
1.1 Poluição do Ar 
Destruição florestal: contaminação da atmosfera urbana.

 

Corrosão; deterioração de produtos. 
Danos à agricultura; à saúde. 
1.2 Poluição da água 
Mortandade de peixes e recursos marinhos. 
Danos à produção alimentar, à saúde. 
1.3 Poluição do solo 
Destruição da Fauna e Flora. 
Deterioração de produtos; danos a saúde. 
1.4 Extração de Matérias-Primas 
Destruição  da  paisagem  e  das  estruturas  regionais;  esgotamento  de 
recursos naturais. 
2 Custos Sociais Trabalhistas 
Queda de produtividade. 
Danos à saúde. 
2.2 Mudanças no emprego/ desemprego 
Tempo de treinamento 
Salários baixos; danos à saúde; queda na expectativa de vida. 
2.3 Exaustão, extinção de empregos. 
Queda no valor de produção.

 

Gastos de treinamento. 
3 Custos Sociais Econômicos

 

3.1 Capacidades ociosas 
Destruição do capital real.

 

Subtilização. 
3.2 Má Alocação i

ntersetorial

 

Sobrecapacidades, subcapacidades.

 

3.3 Disfunção intra-setorial 
Barreiras ao acesso de novos capitais

; 

 

Sobrecapacidades resultantes de concentrações. 
3.4 Disfunção espacial 
Aglomeração

; 

transporte (viagens

)

,

 

queda de renda

; 

danos à saúde.

 

Custo do empobrecimento regional. 
3.5 Obsolescência planejada  Substituição prematura. 
Fonte: Montibeller (2004). 
 
A  geração  da  degradação  sócio  ambiental  está  na  base  do  sistema  capitalista 
contemporâneo, sendo que para Souza L. (2004, p. 78): 
A  economia  marxista  assume  deliberadamente  que  as  relações  capitalistas  de 
produção estão sempre  na base, são causas  centrais da  degradação  socioambiental 
contemporânea. Isso porque, na presente formulação, a relação do ser humano com o 
ambiente físico é sempre mediada por relações entre grupos, que são determinados e 
balizados historicamente por  interesses de classe.  Interesses nem sempre ou nunca 
harmônicos ou universais. 
O interesse particular assume conotações maiores que o coletivo, fazendo com que os 
recursos naturais sejam ostensivamente utilizados, neste sentido, Souza (2004, p. 80) afirma 
que: 
Na visão marxista não há relação do ser humano com a natureza externa que possa 
ser  caracterizado como  neutra.  Toda  e  qualquer  apropriação dos recursos  naturais 
esta  sempre  orientada  por  interesses  particulares  e,  invariavelmente,  abusivos  aos 
interesses do  publico. Na  perspectiva  da lógica capitalista,  os recursos produtivos, 
naturais ou artificiais, devem ser utilizados ostensiva e intensivamente. 
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De  acordo  com  os  autores  analisados,  o  sistema  capitalista  é  responsável  pela 
degradação sócio ambiental que encontramos atualmente e que este mesmo sistema não 
carrega em si respostas para a resolução dos problemas ambientais. Haja vista, que o interesse 
pessoal se sobressai ao interesse coletivo. 
2.1.6 Economia do Meio Ambiente ou Economia Ambiental 
A  economia  do  meio  ambiente  ou  economia  ambiental  é  o  ramo  da  Ciência 
econômica  que  se  ocupa  da  analise  dos  problemas  ambientais  e  sua  mensuração,  nela 
sobressaindo-se a versão neoclássica. Como enfatiza Diaz (1999, p. 35) a economia do meio 
Ambiente  é  uma  filha  legitima  da  economia  do  bem-estar,  porquanto  ela  (a  primeira)  foi 
pioneira na incorporação de conceitos como bens públicos e externalidades, de importância 
decisiva  no  processo  de  conhecimento,  mediação  e  modificação  de  analises  dos  impactos 
ambientais. 
A teoria do bem-estar neoclássica se assenta num conjunto de pressupostos, entre os 
quais o centro de economia ecológica e gestão ambiental destacam os seguintes: 
•  O bem-estar da sociedade é igual à soma dos níveis de bem-estar individuais. 
•  O bem–estar de cada  individuo é mensurável, nomeadamente a  partir da  sua 
disposição para pagar pelos bens e/ou serviços; e... 
•  Os indivíduos comportam-se racionalmente, i.e, agem de modo a maximizar o seu 
bem-estar,  escolhendo  a  combinação  de  bens,  serviços  e  poupança  que  lhes 
permite obter o nível Maximo de utilidade, dadas a suas restrições orçamentais e o 
preço de mercado de bens/serviços. 
Hicks  (1946)  considerou  que  a  avaliação  de  uma  alteração  no  bem–estar  do 
consumidor pode ser realizada através de uma variação no seu rendimento, introduzindo duas 
medidas de valor, designadas por variação compensatória (VC) e variação equivalente (VE). 
No caso de uma situação de decréscimo de utilidade (variação negativa na provisão de um 
bem,  por exemplo, em resultado de  um  aumento  da poluição atmosférica), a  VC designa a 
quantia monetária mínima que, quando dada ao consumidor após a redução na produção do 
bem, o compensará da perda, deixando-o tão bem como na situação anterior a essa alteração. 
Neste caso, a VE designa a quantia máxima que o consumidor está disposto a pagar, antes da 
redução na provisão do bem, a fim de evitar a ocorrência do mesmo. 
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Na  situação  contraria  de  acréscimo  de  utilidade  (variação  positiva  na  provisão  do 
bem, por exemplo, em resultado de uma redução da  poluição atmosférica), a VC  designa a 
quantia máxima que o consumidor está disposto a pagar para assegurar o beneficio, e a VE 
corresponde a quantia mínima que o consumidor está disposto a receber para abdicar desse 
beneficio. 
A economia do bem-estar tem  na figura de  Arthur Cecil Pigou
1
, o  seu grande 
expoente.  Na  economia  do  bem-estar,  Pigou  analisou  as  políticas  econômicas  relacionadas 
com os efeitos sobre o volume e a distribuição do produto nacional. 
Aplicou o conceito de utilidade marginal a grupos sociais e distinguiu entre os efeitos 
da  atividade  econômica para  aqueles  que  a  dirigem –  o  que  chamou “de  produto marginal 
privado liquido” - e para a sociedade em seu conjunto, “o projeto marginal social liquido”. A 
realização do  máximo de bem-estar na sociedade dependeria da igualdade  dos produtos 
marginais  sociais  líquidos.  O  que  só  poderia  ser  obtido  com  a  interferência  estatal 
(SANDRONI, 1989). 
A  economia  ambiental  fundamenta-se  na  teoria  neoclássica,  segundo  a  qual  os 
distúrbios ambientais são conseqüências das imperfeições do mercado e uma vez corrigidas 
essas  imperfeições,  via  avanços  tecnológicos e  novos  preços  que  incorporem  os  custos 
ambientais, o mercado promoverá, gradualmente, o equilíbrio das “trocas” entre a economia e 
o meio ambiente (MACEDO, 2002). 
A  economia  ambiental  fundamenta-se  na  teoria  neoclássica,  segundo  a  qual  os 
distúrbios ambientais são conseqüências das imperfeições do mercado e uma vez corrigidas 
essas  imperfeições,  via  avanços  tecnológicos e  novos  preços  que  incorporem  os  custos 
ambientais, o mercado promoverá, gradualmente, o equilíbrio das “trocas” entre a economia e 
o meio ambiente (MACEDO, 2002). 
Outro conceito fundamental da teoria econômica neoclássica utilizada pela economia 
ambiental  é  o  da  eficiência  econômica.Sendo  os  recursos  existentes  escassos,  a  eficiência 
econômica é  atingida quando  se  consegue  aditar esses mesmos  recursos de  modo  que  o 
               
1
 Arthur Cecil Pigou; Economista Inglês, discípulo e sucessor de Alfred Marshall na cadeira de economia 
política em Cambridge, cuja elaboração teórica procurou desenvolver e tornar mais clara.É considerado um dos 
pioneiros da economia do bem-estar, sua obra mais famosa chama-se “Economics of welfare” de 1920.Ver suas 
obras; Wealth and welfare; 1912; Unemployment, 1914; Essays in applied economics, 1922; The theory of 
employment, 1933; Economics of stationary states, 1935; Employment and equilibrium, 1941; Lapses from full 
employment, 1945. (Sandroni 1989). 
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rendimento nacional seja maximizado. Uma afetação de recursos que maximize o rendimento 
nacional designa-se por afetação de recursos no sentido de Pareto
2
. 
Neste caso, não é possível (por meio de uma nova reafetação) melhorar a situação de 
uma pessoa sem piorar a situação de qualquer outra. Esta afetação é alcançada numa situação 
de concorrência  perfeita,  coincidindo então  o  ponto  de equilíbrio  que se  atinge deixando o 
mercado atuar com  o  ponto de eficiência. No entanto, mesmo em concorrência perfeita, há 
situações  nas  qual  a  afetação  de  recursos  não  é  eficiente  no  sentido  de  Pareto,  portanto,  o 
equilíbrio atingido não é o equilíbrio eficiente. 
Isso  acontece  quando  há  interações entre  os agentes econômicos  que  o sistema  de 
preços  competitivos  não  consegue  refletir  e  que  determinam  que  o  equilíbrio  atingido  no 
mercado de concorrência não seja um equilíbrio eficiente. 
Segundo  Richardson  (1975,  p.  207), as  externalidades  na  conceituação  original de 
Marshall referem-se aos fenômenos que ocorrem na aglutinação ou concentração de empresas 
em  uma  mesma  localidade.  São  relações  de  complementaridade  entre  as  atividades 
produtivas.  Em  seguida  a  concentração  de  empresas  e  de  atividades  viabiliza  serviços  de 
apoio à produção, que  beneficiem o  conjunto  de empresas  e empregados,  mas que  nem 
sempre seriam concretizáveis antes que ocorresse a aglutinação espacial. 
Richardson (1975, p. 207) completa salientando que “O resultado desse processo de 
aglutinação  espacial  é  uma redução  dos  custos  de  produção  para  todas  as  empresas,  o que 
aumenta a atratividade de certa localidade para outras empresas ou atividades econômicas em 
busca de benefícios representadas pelas externalidades”. 
No entanto Nilcholson (1989, p. 717) afirma que “ocorrem externalidades porque os 
agentes  econômicos  têm  efeitos  nas  atividades  uns  dos  outros  que  não  são  refletidos  nos 
mercados”. 
Neste sentido Tietenberge (1992, p. 52), diz que “existe uma Externalidade sempre 
que o bem-estar de um agente (...) depende diretamente das suas atividades, mas também das 
atividades controladas por um outro agente”. 
Outra definição de externalidades é dada por Baumol e Oates (1988, p. 17) na obra 
clássica  The  theory  of  environmental  policy:  “Ocorre  uma  externalidade  sempre  que  as 
funções de utilidade ou de produção de um individuo. A incluam variáveis reais (isto é, não 
               
2
O  conceito  de  eficiência  no  sentido  de  Pareto, criado  pelo economista  italiano Vilfredo  Pareto  (1848-1923), 
refere-se a situações em que  não é  possível  melhorar  a  situação de  um agente econômico sem piorar  um dos 
demais agentes.  Modificações que envolvem melhorias na  situação de pelo menos um agente  econômico sem 
piorar a dos demais agentes representam melhoras de Pareto. Portanto, se uma determinada alocação de recursos 
é  eficiente no sentido  de  Pareto, não é  possível fazer  melhorias de  Pareto a  partir  dessa  alocação.  (Sandroni, 
1989) 
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monetárias)  cujos  valores  são  escolhidos  por  outras  pessoas  (pessoas  físicas,  empresas  ou 
governos), sem ter em conta os efeitos sobre o bem-estar de A”. 
Uma terceira definição é dada por Pindyck & Rubinfield (2002, p. 632) onde ele nos 
diz que “externalidade é a ação pelo qual um produtor ou um consumidor influencia outros 
produtores  ou  consumidores, mas  não  sofrem  as  conseqüências  disso  sobre  o  preço  do 
mercado”. 
A externalidade pode ser positiva (benefícios externos) ou negativa (custos externos) 
quando o efeito provocado pelo causador da externalidade aumenta ou diminui o bem-estar da 
pessoa que sofre a externalidade. 
A questão ambiental está inserida nas diversas áreas de estudo da economia, uma vez 
que o meio ambiente é fonte de matérias primas e energia, local de despejo dos rejeitos das 
atividades produtivas e contribui de maneira significativa para o bem-estar da população. A 
abundância  dos  recursos ambientais  talvez seja uma  das razões  pelas quais  os economistas 
não prestaram atenção às questões ambientais em épocas anteriores. Afinal, a economia é por 
muitos definida como a ciência que aloca recursos escassos para fins alternativos. 
Entretanto,  nas  três  últimas  décadas,  evidenciou-se  que  os  recursos  ambientais 
começaram  a  escassear:  o  ar  puro  ficando  cada  vez  mais  poluído,  a  água  potável  menos 
disponível, os solos mais degradados, espécimes da fauna e flora em extinção acelerada, os 
minerais  cada  vez  mais  difíceis  de  serem  extraídos  e  a  biodiversidade  sendo  perdida, 
afastando cada vez mais a possibilidade de descobrirmos os segredos da natureza. Os danos 
causados  ao  meio  ambiente  de  origem  antrópica  acompanham  o  ritmo  do  crescimento 
econômico. A partir do século XIX, com a intensificação do processo de industrialização e 
dos  sistemas agropecuários,  a demanda  por recursos naturais e  os danos ao  meio ambiente 
tornaram-se crescentes. 
Pode-se  concluir  que  por  ser  uma  ciência  social aplicada,  e,  partindo  do princípio 
teórico-acadêmico a economia é um berço de multidisciplinariedade para a compreensão das 
demais áreas em que exista a sua interface. Deste modo, furtar à economia a possibilidade de 
gerar limites e possibilidade para o planejamento de uma sociedade com o uso  extremo do 
meio ambiente, seria um delito à sobrevivência. Uma gestão de recursos que garanta a vida 
sustentável e o bem estar das futuras gerações obriga a chegar a acordos e compromissos que 
incorporem legislação ambiental e os custos ambientais a modelos econômicos. 
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2.2 Externalidades 
Os dois itens a seguir trataram sobre os dois conceitos de Externalidades existentes 
que são: a Externalidade negativa e a Externalidade positiva. 
2.2.1 Externalidade Negativa. 
Ocorre a chamada externalidade negativa, quando a atividade de um agente-poluidor 
- causa uma perda de bem-estar para outros, sendo que essa perda de bem-estar não é 
compensada – a vitima não recebe uma indenização pelos danos sofridos (MACEDO, 2002). 
Segundo  Serrôa  da  Mota  (1990)  as  externalidades  negativas  surgem  quando  o 
consumo ou a produção de um bem gera efeitos adversos a outros consumidores e/ou firmas, 
e estes não são compensados efetivamente no mercado via sistema de preços. 
Na economia de mercado nenhum agente pode exigir direitos sobe o meio ambiente, 
este  se  transforma  em  um  bem  “livre”  um  bem  sem  preço,  e  não  ocorre  nenhuma 
compensação por sua utilização.Nessas circunstâncias, o empreendedor, agente poluidor, não 
contabiliza  como  custos  seus  danos  causados  a  outros.Portanto,  por  livre iniciativa  não 
procura  reparar  esses  danos.Ou  seja,  o  livre  funcionamento  do  mercado  não  soluciona  os 
problemas desse tipo  de externalidade e a economia  afasta-se do  “ótimo de pareto” -  o 
empreendedor  maximiza  seus  lucros,  mas  o  nível  de  satisfação  dos  demais  agentes  não  é 
alcançado. 
Baumol  (1972)  afirma  que  o  critério  de  pareto  estabelece  que  “qualquer  mudança 
que não prejudica ninguém e que melhora a situação de algumas pessoas (segundo o próprio 
julgamento) deve ser considerada como uma melhoria”. 
Neste mesmo sentido, Macedo (2002) afirma que essa situação se aproxima muito da 
conceituação de  “custos  privados”  e “custos sociais”  desenvolvido  por  Pigou.  A  solução 
neoclássica para este problema ambiental consiste em uma adaptação dos conceitos de Pigou, 
em que  as  externalidades  negativas  - neste  caso  representadas  pela  poluição  ambiental  – 
constituem custos sociais. 
Assim diz Macedo (2002), a  solução do problema ambiental/social consiste em 
tornar  privados  esses  custos  sociais  mediante  a  adoção  de  instrumentos  que  simulem  um 
“preço”  que os poluidores devem incorporar aos seus custos privados, internalizando assim 
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suas externalidades. Vamos considerar o caso de um bem ou serviço que envolva a geração de 
externalidade negativa. Esse é o caso, por exemplo, dos custos da empresa que funde cobre, 
que não está levando em conta os efeitos negativos da poluição. O custo total dessa atividade, 
para a sociedade, inclui tanto os custos privados da produção de cobre como os danos 
causados pelas externalidades (custos externos) aos agricultores e cidadãos. A figura 03 
ilustra  esse  ponto. Nela,  para cada  nível  de  quantidade,  o  custo  externo (custo  associado à 
externalidade) é acrescentado ao  custo privado  (MP) para  formar o  custo social  (CMS). 
Assim,  a  diferença  entre  as  duas  curvas  representa  os  custos  externos  (CCE),  por  unidade 
produzida (MACEDO, 2002) 
As curvas de oferta  e demanda consideram apenas os custos e benefícios privados 
excluindo aqueles associados a terceiros. Neste caso, no equilíbrio de mercado, a combinação 
preço-quantidade é Pm e Qm. 
 
 
Figura 3: Externalidades negativa (custo externo) em mercado competitivo. Fonte: Macedo (2002) 
 
Esse equilíbrio não reflete a  totalidade dos custos para  a sociedade porque  não 
considera  os  custos  externos.  Quando  se  contabiliza  o  custo  adicional  imposto  aos 
agricultores, o preço e a quantidade transacional de cobre deveria ser respectivamente, P* e 
Q*. A falha de mercado fica evidenciada pelo fato de o mercado gerar uma superprodução de 
cobre e avalia-la a preços inferiores aos seus custos totais de oportunidade (MACEDO, 2002). 
Um  aspecto  de  grande  importância  para  o  entendimento  da  discussão  de  políticas 
ambientais é o significado econômico de poluição. 
Segundo Pearce e Turner (1991) existem duas formas de poluição: 
•  Poluição física: consiste no efeito físico do elemento poluente (lixo, ruídos, 
emissões atmosféricas, efluentes, etc.) sobre o meio ambiente. 
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•  Poluição econômica: relaciona-se a reação humana aos efeitos da poluição física 
(doença falta de limpeza, perda do bem-estar, etc.). 
A  existência  de  poluição  física  não  significa  necessariamente  a  ocorrência  de 
poluição  econômica.  Curiosamente,  nem  sempre  a  eliminação  da  poluição  econômica  é 
possível segundo Pearce e Turner, a não ser que se extinga totalmente a atividade produtiva 
que lhe dá origem. 
A poluição é tipicamente um exemplo de externalidade negativa: a atividade de um 
determinado agente (poluidor) vai ter um impacto negativo sobre as funções de utilidade ou 
de produção de outros agentes (as vitimas da poluição) sem que esse efeito negativo esteja, à 
partida contabilizada em termos monetários. 
2.2.2 Externalidades Positiva 
A existência de externalidade positiva se dá segundo Souza (2003), a partir do 
momento em que ações de uma parte beneficiam a outra parte. Assim, por exemplo, a 
expansão da educação básica gera benefícios para a sociedade que extrapolam os benefícios 
auferidos pelos estudantes e suas famílias. Esses benefícios externos não são considerados na 
decisão privada de  freqüentar  a escola  porque  os  estudantes não  são  compensados  pelas 
vantagens  usufruídas  pelo  resto  da  coletividade,  decorrente  de  sua  decisão  de  estudar.  Em 
termos de instrumentos de oferta e de demanda,  a curva de beneficio marginal para os 
estudantes situa-se abaixo da curva de beneficio social e, portanto, os níveis de escolaridade 
correspondem ao equilíbrio de mercado, Qm é inferior àquele que seria escolhido se fossem 
considerados os benefícios externos dessa atividade (Q*). 
 
 
Figura 4: Externalidades Positivas (benefícios externos) em mercados. competitivos. Fonte: Souza (2003). 
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Um  exemplo  de  externalidade  positiva  foi  proposto por  J.  Mead  em  “External 
economies and disconomies in a competitive situation”, no Economic Journal 62 (MARCH, 
1952, p. 54-67).Sejam dois agricultores, que têm em seus campos lado a lado:o agricultor A 
tem um pomar de maçãs e o agricultor B é apicultor.o agricultor B beneficia da proximidade 
do  pomar,pois  suas  abelhas  alimentam-se  do  pólen  das  inflorescências  das  macieiras.Pode 
dizer-se que o agricultor A produz uma externalidade positiva sobe o agricultor B, ou que a 
produção de maçãs provoca uma externalidade positiva na produção de mel: um aumento na 
produção de maçãs irá aumentar a produção de mel, pois significará que as abelhas terão mais 
alimento. 
Temos ainda em termos de externalidades os conceitos de externalidade relevante e 
de externalidade irrelevante (ambas no sentido de Pareto): 
•  Uma externalidade positiva é relevante no sentido de Pareto quando o causador 
da externalidade não recebe o montante dos benefícios que provoca. 
•  Uma externalidade negativa é relevante no sentido de Pareto quando o causador 
da externalidade não suporta o montante dos danos que provoca. 
•  Uma externalidade positiva (ou negativa) é irrelevante  no sentido  de Pareto 
quando essa compensação é recebida (ou paga) pelo causador da externalidade. 
Uma externalidade irrelevante no sentido de Pareto não produz qualquer tipo de 
ineficiência – o equilíbrio atingido num mercado de concorrência perfeita é um 
equilíbrio eficiente 
Pelo  fato  de  uma  externalidade  irrelevante  no  sentido  de  Pareto  não  produzir 
qualquer tipo de ineficiência, muitos economistas referem-se à externalidade apenas quando 
se trata de  uma externalidade relevante no  sentido de  Pareto, pois, na presença de  uma 
externalidade  destas,  o  equilíbrio  alcançado  num  mercado  de  concorrência  perfeita  não  é 
eficiente. 
Para encerrar, podemos então definir as externalidades como sendo a influência de 
ações  de  uma  pessoa  ou  empresa,  no  bem  estar  de  outra,  que  podem  ser  negativa  quando 
desfavorecem a terceiros ou positiva quando existe o favorecimento. 
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2.3 Responsabilidade Social e Ambiental das Empresas 
Durante  muitas décadas os modelos de  desenvolvimento  econômicos adotados  nos 
paises  capitalistas  têm  produzido  acentuadas  desigualdades  sociais  e,  por  conseqüência, 
deteriorado a qualidade das condições de  vida da  população  que, associada à  crescente 
degradação dos recursos naturais, estão a exigir a reversão desse quadro, que exclui grande 
parcela da sociedade dos direitos mais básicos de cidadãos. 
O  conceito  de  responsabilidade  social  vem,  ao  longo  do  tempo,  recebendo  muitos 
significados  e  interpretações,  justamente  por  se  defrontar  com  áreas  limites  da  ética  e  da 
moral (TOMEI,  1984;  OLIVEIRA,  1984). Neste  conjunto  de discussões  não tem  havido 
consenso  sobre  o  significado  preciso  da  responsabilidade  social,  ou  o  grau  de 
comprometimento  da  empresa  para  com  a  sociedade,  surgindo  assim,  vertentes  de 
conhecimento, que suscitam em teorias e teóricos com conceituações diferentes. 
A conceituação mais antiga e ainda hoje defendida por teóricos da economia clássica 
(FRIEDMAN,  1970),  representa  um  dos  extremos  desse  contínuo,  uma  vez  que  sustenta  a 
posição  de  que  a  única  responsabilidade  social  da  empresa  está  na  maximização  do  lucro. 
Seus  defensores  acreditam  que  a  missão  da  empresa  é  meramente  econômica,  devendo 
satisfazer unicamente os objetivos e as expectativas de lucro dos proprietários. 
Todavia, esta visão de responsabilidade social, limitada aos ganhos econômicos, vem 
sendo cada vez menos aceita na sociedade, na academia e entre as próprias empresas. A pouca 
inserção,  no contexto atual, dessa compreensão de  responsabilidade social empresarial, não 
quer dizer que o lucro deva ser banido das empresas. O lucro não é apenas economicamente 
necessário,  uma  vez  que  também  possui  uma  importância  ético-social,  na  medida  em  que 
garante a preservação e geração de empregos produtivos, a disponibilidade de bens e serviços, 
o desenvolvimento de novas soluções técnicas, bem como através de sua tributação, realiza 
uma  importante  contribuição  para  o  financiamento das  tarefas  do  Estado  (LEISINGER; 
SCHIMITT, 2001). 
Desta forma, não é o lucro como tal, nem o seu valor o que importa, mas a forma de 
obter tal lucro e sua aplicação situacional, algo assim como o enfatizado por Drucker (1996, 
p.  70)  quando  diz  que:  ”O  desempenho  econômico  é  a  primeira  responsabilidade  de  uma 
empresa. Uma empresa que não apresente um lucro no mínimo igual ao seu custo de capital é 
socialmente irresponsável. Ela desperdiça recursos da sociedade.” O desempenho econômico 
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é  a  base;  sem  ele  não  pode  cumprir  nenhuma  outra  responsabilidade,  nem  ser  boa 
empregadora, uma boa cidadã, nem boa vizinha. 
Hoje,  a  conceituação  mais  difundida  nos  principais  veículos  da  grande  mídia 
brasileira,  principalmente  os  direcionados  ao  público  empresarial,  relaciona  a 
responsabilidade social com a filantropia estratégica. Neste sentido, a responsabilidade social 
da  empresa  é  entendida  como  a  adoção  de  uma  causa  social  estratégica  que  receberá 
investimentos privados, principalmente de capital. Segundo essa ótica, para que uma empresa 
seja considerada socialmente responsável, deverá estar engajada, direta ou indiretamente, em 
programas e atividades sociais, tanto para o público interno quanto para o externo, em áreas 
como educação, saúde, arte e cultura, meio ambiente, entre outros. 
Esta conceituação está muito presente nas empresas brasileiras e sua força pode ser 
visualizada, nas pesquisas realizadas tanto pela comunidade solidária (programa voluntários, 
1999)  quanto  pelo  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA)  em  que, 
respectivamente, 56% e 67% das empresas entrevistadas dizem apoiar programas sociais. Este 
entendimento  evidencia-se  também,  quando  se  analisa  o  grande  número  de  empresas 
instaladas no Brasil, nacionais ou multinacionais que possuem fundações e institutos próprios 
com  o  objetivo  único  de  gerir  projetos  sociais,  criados  pelas  empresas,  como  é  o  caso  da 
Fundação O Boticário (meio-ambiente), Fundação Bradesco (educação), Fundação Telefônica 
(educação), Fundação Banco do Brasil (cultura e esporte), Fundação Ford (meio-ambiente e 
educação) Instituto C & A (educação) e Instituto Ronald MacDonald’s (saúde). 
É importante  destacar  que  entender  a  responsabilidade  social, sob este enfoque 
restringe  o  número  de  empresas  que  podem  estar  comprometidas  com  a  sociedade,  pois  o 
envolvimento em programas e projetos sociais exige um volume considerável de capital para 
realizar os investimentos, algo possível apenas para as grandes empresas. 
Todavia,  esta  forma  de  ver  e  entender  a  responsabilidade  social,  como  o 
envolvimento da empresa em questões sociais, já começou a ser questionada pelos estudiosos, 
principalmente porque nada garante que uma empresa, ao possuir ou auxiliar um programa de 
cunho  social,  possa  ser  considerada  cumpridora  de  seu  papel  social.  Os  investimentos 
realizados  podem  ser  menores  do  que  os  impactos  negativos  de  sua  atividade  causados  à 
sociedade, o que ocorre na maioria dos casos em que as empresas utilizam tais investimentos 
de  maneira  instrumental,  ou  seja,  apenas  para  reforçar  sua  imagem  corporativa  e 
conseqüentemente,  aumentar  sua  legitimidade  perante  a  comunidade.  Enquanto  danos 
maiores, como a poluição de rios, participação em processos corruptos, utilização de mão de 
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obra infantil, são camuflados ou então vistos como amenizados, devido às ações sociais que 
realiza. 
Isto  fica  evidente  ao  tomar  como  exemplo  a  Petrobrás,  empresa  que,  mesmo 
aplicando  recursos  em  projetos  sociais  ligados  à  educação  e  a  cultura,  não  pode  ser 
considerada  socialmente  responsável,  haja  vista  os  vários  acidentes  com  derramamento  de 
óleo,  como  por  exemplo,  o  ocorrido  no  dia  16  de  fevereiro  de  2001  quando  a  ruptura  do 
oleoduto que liga o porto de Paranaguá à Refinaria Getúlio Vargas em Araucária, na Região 
Metropolitana  de  Curitiba,  provocou  graves  danos  ambientais  num  dos  trechos  mais  bem 
conservados da Serra do Mar no Paraná. 
Um  segundo  questionamento  sobre  esta  forma  de  compreender  a  responsabilidade 
social  é  levantado  por  Drucker (1996; 1999)  ao lembrar um dos  conceitos mais antigos da 
administração, o de que uma organização não pode perder seu foco, isto é, atuar em áreas nas 
quais ela não tem competência. Drucker, ao externar tal pensamento, não quer dizer que seja 
contra  a  empresa  assumir  um  papel  social.  Entretanto,  observa-se  que  ele  se  opõe  ao 
envolvimento das empresas em programas e ações sociais destinados à comunidade nas áreas 
da saúde, educação ou em qualquer outra, e neste sentido argumenta dizendo que: 
As organizações podem prejudicar a si mesmas, se se dedicarem a tarefas que estão 
além  de  sua  competência  especializada,  dos  seus  valores  especializados,  das  suas 
funções especializadas (...) as causas são certamente boas e exigem ação. Mas a ação 
necessária – ou pelo menos a ação escolhida por essas várias organizações – estavam 
além do foco e da função delas e totalmente fora da sua competência (1996, p. 70)  
Para  o  autor,  as  organizações  precisam  assumir  uma  responsabilidade  além  do 
econômico,  pela  grande  intensidade  de  poder  que  vem  adquirindo  na  sociedade  atual,  pois 
acredita que o poder precisa sempre estar equilibrado pela responsabilidade, caso contrário, se 
transformará em tirania. Este posicionamento encontra legitimidade, se for considerado o fato 
de que o faturamento de algumas empresas multinacionais chega a superar o Produto Interno 
Bruto de muitas pequenas nações (GOLDBERG, 2001). 
Com base nestas criticas, observa-se uma crescente inquietação e desaprovação por 
parte de alguns estudiosos do assunto, sobre a forma de atuação mais comumente utilizada 
pelas  empresas  que  assumem  um  papel  de  comprometimento  com  a  sociedade.  A 
responsabilidade  social,  entendida  segundo  a  ótica  da  participação  privada  em  projetos 
filantrópicos, não consegue atender a todas as  dimensões  necessárias, que farão  com  que a 
empresa  possua  um  compromisso ético  nas  tomadas  de  decisões, de  forma  a  minimizar  os 
impactos negativos sobre a qualidade de vida. Além disto, a empresa privada penetra em um 
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espaço há muito tempo eficientemente ocupado pelas entidades filantrópicas e organizações 
de  fins  sociais,  gerando  dubiedade  de  funções  na  sociedade,  causando  inclusive,  confusão 
entre os colaboradores  organizacionais, com  atividades tão distintas das tradicionalmente 
realizadas, pois são espaços que são obrigação do estado. 
Deste modo, nos últimos anos, vem sendo amplamente repensada uma nova forma de 
as  empresas  interagirem  com  a  sociedade.  Discussão  que  ocorre  principalmente  no  Reino 
Unido, nos Estados Unidos e no Canadá, países em que a preocupação com o papel social das 
empresas avança de maneira acelerada, servindo inclusive de modelo para o Instituto Ethos
3
 
no Brasil. 
Neste  sentido,  a  responsabilidade  social  tende  a  migrar  da  interação  em  projetos 
filantrópicos para o modo de conduzir suas atividades internas, isto é, a tomada de decisão 
condicionada pela preocupação com o bem estar da coletividade. 
A responsabilidade social da empresa passa a ser desenvolvida a partir da gestão da 
empresa,  ou  seja,  do  planejamento  e  da  implementação  das  ações  próprias  ao  negócio  da 
empresa.  Atividades estas que  deverão  levar  em  consideração  os  impactos  gerados  para  os 
stakeholders
4
  internos,  como  acionistas  e  funcionários,  bem  como  para  os  stakeholders 
externos, que sofrem conseqüência sobre determinada decisão tomada pela empresa e que são 
representados pelos concorrentes, meio-ambiente, fornecedores, consumidores, comunidade e 
governo. 
O  discurso  passa a  ser  o grau de  efetivação da  responsabilidade  social  em suas 
atividades e para que isto ocorra deverá envolver um amplo conjunto de políticas, práticas e 
programas gerenciais que perpassam por todos os níveis e operações do negócio. 
A  empresa  deverá  maximizar  os  efeitos  positivos  de  sua  ação e  minimizar  os 
impactos negativos provocados por ela e por conseqüência, melhorar a qualidade de 
vida  de  todos  que  “possam  reclamar  como  parte  interessada  na  atividade  da 
empresa” (CARDOSO, 2000). 
Para  Srour  (2000,  p.  263)  “a  responsabilidade  social  empresarial  não  se  resume  a 
uma  coleção  de  práticas  pontuais,  de  atitudes  ocasionais  ou  de  iniciativas  motivadas  pelo 
marketing, pelas relações públicas ou por quaisquer outras vantagens comerciais” 
               
3
O Instituto Ethos de empresas e responsabilidade social é uma organização sem fins lucrativos fundada em 1998 
que  tem  como  objetivo  mobilizar,  sensibilizar  e  ajudar  as  empresas  a  gerirem  seus  negócios  de  forma 
socialmente responsável. Hoje estão filiadas mais de 1100 empresas espalhadas por todas as regiões do país, de 
portes variados e diferentes setores produtivos, que juntas, faturam conforme dados do próprio instituto, mais de 
24% do PIB brasileiro, envolvendo diretamente mais de 500 mil pessoas. Fonte: http://www.ethos.org.br. 
4
 Stakeholder em Português, parte interessada ou interveniente, refere-se a todos os envolvidos em um processo, 
por exemplo, clientes, colaboradores, investidores, fornecedores, comunidade, etc. 
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Cria-se assim uma visão de interação entre os diversos agentes sociais e as relações 
de  troca  passam  a  ser  o  foco  da  reflexão.  Relações  estas  que  não  incluem  unicamente  os 
aspectos econômicos, como vêm acontecendo classicamente na administração, mas também 
incluem relações de confiança e normas éticas (ASHLEY, 2001). 
A  responsabilidade  social  passa  a  ser  um  novo  modelo  de  gestão,  assim  como  a 
gestão  pela  qualidade,  pela  eficiência  e pela  produtividade,  já  que  as decisões  e 
atividades  passam  sempre  pelo  crivo  do  impacto  de  tais  ações  e  decisões  para  a 
sociedade. Este  novo enfoque  da responsabilidade  social, que  vem rapidamente  se 
consolidando, não necessariamente necessita de investimentos de capital, mas sim, 
tornam-se imprescindível  desenvolver, em  todos  os  níveis da  organização,  valores 
que suportem esta tomada de decisão e priorize o bem estar comum. 
A  responsabilidade  social  empresarial  é  uma  forma  inovadora  e  consciente  de 
garantir a continuidade da empresa, tornando-a diferenciada e mais competitiva no mercado. 
O  surgimento  dessa  nova  consciência  social  foi  explicado  por  Melo  Neto  e  Fróes 
(2001,  p.  6),  conforme  segue:  “A  solução  encontrada  foi  a  criação  de  uma  nova  lógica  e 
racionalidade social. Ela surge não para substituir a lógica econômica globalizante, mas para 
atenuar seus efeitos e diminuir seus riscos sistêmicos”. 
Mas o exercício da responsabilidade social pressupõe um comportamento ético que 
deve ser adotado pela organização. Conforme também afirmam Melo Neto e Fróes (2001, p. 
134), “não seria impropriedade ou exagero se considerássemos a inclusão do comportamento 
ético  empresarial  como  uma  nova  dimensão  do  exercício  da  responsabilidade  social 
corporativa”. 
Segundo Melo  e Fróes (2001) os primeiros sinais que indicaram uma preocupação 
com o comportamento ético empresarial ocorreram nos Estados Unidos da América. Após a 
guerra  de  secessão,  esse  país  voltou  a  crescer  economicamente.  Nessa época, formaram-se 
grandes fortunas  relacionadas às ferrovias, finanças, siderurgia e petróleo. O fato é que em 
muito pouco tempo, alguns poucos empresários passaram a deter o controle nesses segmentos 
e, com isso, passaram também a impedir a entrada de novos concorrentes, usando para 
conseguir  tal  objetivo  todo  tipo  de  práticas  antiéticas  como  sabotagens,  coação,  dumping, 
entre outros. Essa era a forma adotada por esses empresários para manter o seu monopólio e 
controlar os preços de produtos e serviços livremente. 
Ainda de acordo com Melo e Fróes (2001), a insatisfação social diante de tal situação 
levou o governo norte-americano a aprovar, em junho de 1890, a Sherman Act - Lei Sherman, 
em  homenagem  ao  Senador  Sherman  -  que  tinha  por  objeto  impor  a  ética  nas  relações  da 
empresa  com  o  mercado  e  proteger  a  sociedade  americana  das  empresas  contrárias  à  livre 
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concorrência.  Mas  foi  em  1977,  quando  o  Congresso  norte-americano  aprovou  uma  lei 
denominada Foreign Corrupt Practices Act - lei sobre a prática da corrupção no exterior - que 
o mundo  passou  a  observar  melhor  a  questão da  ética.  Essa  lei  penalizava  pessoas ou 
organizações americanas que ofereciam vantagens a autoridades estrangeiras como forma de 
obter facilidades nos seus negócios ou contratos. 
Analisando-se os fatos, percebe-se a crescente preocupação com a ética dentro  das 
organizações e o seu impacto social. O Brasil também já possui leis que visam disciplinar o 
comportamento ético de empresas e pessoas. Como exemplo, pode-se citar o código de defesa 
do consumidor e a lei de responsabilidade fiscal. Também cabe ressaltar, que muitas empresas 
socialmente  responsáveis  criaram  o  seu  próprio  código  de  ética,  os  quais  incorporaram 
também valores éticos que as empresas julgam ser importante. Além da sua função econômica 
(produzir riquezas, empregar pessoas, pagar impostos, etc.), a empresa aparece com uma nova 
função que seria a função social. Conforme afirma Araújo (2001, p. 76), “a função social diz 
respeito,  fundamentalmente,  à  contribuição  da  empresa  para  o  bem-estar  social  da 
comunidade na qual está inserida. Bem-estar no seu sentido mais amplo”. 
Percebe-se,  então,  que  a  nova  racionalidade  social,  fruto  do  impacto  da  economia 
globalizada, tem as características apresentadas na tabela 2: 
 
Tabela 2: Características da nova racionalidade social. 
Nova racionalidade social 
As empresas como principais agentes 
Foco na comunidade e não na sociedade 
Ênfase na prática da solidariedade empresarial e não local ou regional 
Desenvolvimento da comunidade a partir das ações sociais empresariais 
A empresa como grande investidor social, e não o Estado ou a sociedade. 
Fonte: Adaptado pelo autor fundamentado em Melo Neto e Fróes (2001, p. 7). 
 
Segundo  essa  nova  racionalidade,  são as  empresas  os  principais  agentes  porque  o 
foco de suas ações sociais é a comunidade. A sociedade ainda seria objeto do Estado, porque 
embora este se encontre fragilizado, é esse, entre o único, capaz de formular projetos sociais 
que  envolvam  um  número  expressivo  de  indivíduos.  Dessa  forma,  as  empresas  atuam  nas 
comunidades  próximas,  de  preferência  naquelas  circunvizinhas.  Quanto  ao  aspecto  da 
solidariedade  empresarial,  a  empresa  aparece  como  investidor  social,  porque  se  insere  no 
âmbito  comunitário  contribuindo  para  o  desenvolvimento  socioeducativo da  comunidade 
(MELO; FRÓES, 2001) 
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Essas ações ganharam expressões bem características como: “responsabilidade social 
corporativa”,  “responsabilidade  social  no  terceiro  Setor”,  “ação  social  da  empresa”  e 
“responsabilidade social empresarial”, todas são expressões recentes e que dizem respeito ao 
mesmo  tema,  entretanto,  tudo  começou  a  partir  de  ações  filantrópicas.  O  Instituto  Ethos, 
explica a diferença entre responsabilidade social e filantropia: 
A Filantropia trata basicamente de  ação  social  externa da  empresa,  tendo  como 
beneficiário  principal  a  comunidade  em  suas  diversas  formas  (conselhos 
comunitários, organizações não  governamentais,  associações comunitárias etc.)  e 
organização.  A  Responsabilidade  Social  foca  a  cadeia  de  negócios  da  empresa  e 
engloba preocupações com um público maior (acionistas, funcionários, prestadores 
de  serviço,  fornecedores,  consumidores,  comunidade,  governo  e  meio  ambiente  ), 
cujas demandas e necessidades a empresa deve buscar entender e incorporar em seus 
negócios.  Assim,  a  Responsabilidade  Social  trata  diretamente  dos  negócios  da 
empresa e como ela os conduz. 
Percebe-se,  então,  pela  diferença  supracitada  que  a  responsabilidade  social  é  mais 
abrangente e voltada para a melhoria na qualidade de vida e cidadania, envolvendo em cadeia 
um  número  expressivo  de  indivíduos  e  entidades  para  atingir  esse  objetivo;  quanto  à 
filantropia, essa se baseia mais em ações individuais e que auxiliam os menos favorecidos, no 
entanto, são ações que focam um grupo de pessoas limitado. A tabela 3 resume as principais 
diferenças entre responsabilidade social e filantropia. 
 
Tabela 3: Diferenças entre a filantropia e a responsabilidade social. 
Filantropia

 

Responsabilidade Social

 

Ação Individual e Voluntária  Ação Coletiva 
Fomento da Caridade  Fomento da Cidadania 
Base Assistencialista  Base Estratégica 
Restrita a Empresários Filantrópicos e Abnegados

 

Extensiva a Todos

 

Prescinde de Gerenciamento

 

Demanda Gerenciamento

 

Decisão Individual

 

Decisão Consensual

 

Fonte: Adaptado pelo autor fundamentado em Melo Neto e Fróes (2001:28) 
 
A filantropia é fruto da consciência social de alguns empresários que se preocuparam 
em retribuir à sociedade um pouco do lucro que ganharam em suas empresas, por meio de 
doações  e  assistência,  geralmente  casual,  a  pessoas  pobres,  excluídas  e  enfermas  ou  a 
entidades que cuidem das mesmas. Dispensam gerenciamento e acompanhamento, porque são 
ações praticadas por empresários com vocação para a benevolência. E por fim, é uma decisão 
individual  porque  parte  da  vontade  do  empresário  em  contribuir  de  alguma  forma  (MELO 
NETO; FRÓES, 2001). 
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A  responsabilidade  social  é  uma  ação  transformadora,  pois  ela  reflete  a  ação  da 
empresa em prol  da cidadania,  buscando com  isso  desenvolver o cidadão. É  uma  ação 
estratégica porque visa um feedback da sociedade e é extensiva a todos porque é uma ação em 
cadeia, ou seja, engloba desde o fornecedor até o consumidor final. São ações que necessitam 
de planejamento e  monitoramento para que  atinja o seu propósito com a  maior eficácia 
possível. E finalmente, é uma decisão que deve estar em conformidade entre todos aqueles 
que  estarão  envolvidos  nas  ações  porque  será  a  soma  de  vontades  individuais  refletindo  o 
desejo de encontrar soluções para os problemas sociais e ambientais (MELO NETO; FRÓES, 
2001). 
As  ações  desenvolvidas  pelas  empresas  ocorrem  sob  duas  vertentes:  interna  e 
externa.  A  primeira  está  relacionada  aos  empregados,  ou  seja,  à  valorização  do  capital 
intelectual da empresa, como forma de aumentar a produtividade, em  decorrência da maior 
satisfação,  motivação  e  capacitação  dos  empregados;  a  segunda  relaciona-se  com  as  ações 
comunitárias e os projetos sociais. Estes são empreendimentos estruturados e próprios em que 
à empresa gere diretamente todas as ações e possui um quadro funcional somente para esse 
fim, como exemplo, tem-se a Fundação Bradesco do banco Bradesco S.A que atua na área 
educacional.  Quanto às ações  comunitárias, essas são menores  e  estão ligados  à  adoção de 
escolas e creches, postos de saúde, ações de apoio e trabalho voluntário dos empregados. 
Uma  pesquisa  da  Associação  dos  Dirigentes  de  Vendas  do  Brasil  (ADVB) 
identificou as principais áreas abrangidas pelos programas de responsabilidade social. 
Conforme a figura 5 percebe-se que há uma preferência nas empresas pela área da 
educação  (58%),  saúde  (46%),  meio  ambiente  e  cultura,  estão  no  mesmo  patamar  (39%). 
Destaque  também para a  qualificação profissional  (37%) e assistência social (35%) que 
surgem como novo foco de atuação das empresas. 
Esse fato chama atenção para o emergente setor social das empresas. Esse novo setor 
voltado para resultados expressivos, tem a figura do “empreendedor social” que visa produzir 
mudanças na obtenção de uma melhor qualidade de vida. Conforme Melo Neto e Fróes (2001, 
p.  46),  “a  ênfase  nos  resultados,  a  definição  de  focos,  a  preferência  pelas  ações 
transformadoras que  conduzem a  mudanças  sociais,  introduziram  um  novo  paradigma no 
campo das ações sociais das empresas. É o que denominamos de empreendedorismo social e 
filantropia de alto rendimento”. 
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Figura 5: Áreas abrangidas por programas de responsabilidade social. Fonte: Adaptado pelo autor fundamentado 
em ADVB/2000 citado por Melo Neto e Fróes (2001, p. 170). 
 
Tabela 4: O novo paradigma no setor social. 
Empreendedorismo Social/ Filantropia de Alto Rendimento 
•  Orientação para resultados 
•  Investimento em projetos sociais inovadores 
•  Ênfase na busca da civilização das cidades 
•  Promoção da cidadania responsável 
•  Fomento de uma nova ética da responsabilidade social 
•  Têm nas empresas-cidadãs os seus principais agentes de mudanças sociais significativas 
•  Sua base conceptual não é a caridade, mas transformação. 
Fonte: Adaptado pelo autor fundamentado em Melo Neto e Fróes (2001, p. 47). 
 
As  empresas  saíram  da  prática  da  filantropia  tradicional  e  evoluíram  tornando-se 
empresas-cidadãs,  promotoras de um significativo desenvolvimento  sociocultural  e ético, 
dando ênfase aos resultados através de ações transformadoras que atuam em focos precisos. 
Por um outro lado, tem sido um grande desafio harmonizar o crescimento econômico 
com  a  preservação  do  meio  ambiente.  E  isso  tem  se  revelado  uma  preocupação  mundial, 
tendo em vista que, está em jogo o futuro da humanidade. 
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Observa-se que são as empresas os maiores poluidores ambientais. Mas as pressões 
exercidas pela sociedade e o aprimoramento da legislação  ambiental pelo governo estão 
obrigando as empresas a mudarem esse quadro. Segundo Sá (2000, p. 11), “uma convivência 
eficaz, útil, deve existir entre o capital e a natureza, e esta é uma concepção que vem 
ganhando  cada  vez  mais  vigor”.Nos  países  desenvolvidos, alguns  consumidores  preferem 
adquirir produtos de empresas que demonstrem preocupação com o meio ambiente; mas no 
Brasil, como explica Ferreira (1996, p. 75), “(...) na eventualidade de o consumidor brasileiro 
escolher entre um produto que não polui, e é mais caro, e um que polui, porém é mais barato, 
a probabilidade de sua escolha recair sobre o segundo será bem maior”. 
Mas essa questão do meio ambiente vem ganhando proporções mundiais, portanto, 
mesmo que o consumidor brasileiro em sua maioria não tenha a mesma atitude que aqueles 
dos  países  desenvolvidos,  as  empresas  precisam  adequar-se  para  obter  o  certificado  de 
qualidade ambiental por uma exigência do mercado. 
Há um acordo entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis  (IBAMA)  e  o  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social 
(BNDES) - e alguns outros bancos governamentais denominado de “Protocolo Verde”, cujo 
objetivo  é  subsidiar  a  aquisição  de  clean  technologies  -  tecnologias  limpas.  Para  que  uma 
empresa possa  obter  recursos  por  meio  deste  programa, ela deve  elaborar  um  Estudo  de 
Impacto Ambiental (EIA) que é um relatório que consiste em identificar o impacto ambiental 
decorrente  da  atividade  da  empresa,  assim  como  também,  os  mecanismos  que  deverão  ser 
utilizados para controlar esse impacto. E também deve elaborar periodicamente um Relatório 
de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) que trata de descrever o que ocorreu em relação ao 
meio ambiente durante a operacionalização prevista no EIA. 
A  questão  ambiental  vem  sofrendo  uma  evolução  histórica  em  suas  discussões  e 
pontos-chave de reflexão, de acordo com as diferentes maneiras pelo qual o meio ambiente e 
a crise ambiental são percebidos. 
Pádua  (2001),  contrariando  a  idéia  de  que  a  crise  ambiental  tenha  surgido  com  a 
expansão do mundo urbano industrial, observou em suas pesquisas que a mesma está ligada à 
criação da economia moderna, a partir das navegações européias e do sistema colonial. 
Segundo o autor, diante da expansão européia no século XVI, desenvolveu-se uma economia 
voltada para o mercado de maior alcance, o que gerou grande impacto na natureza. 
Contudo  Leis  e  D’Amato  (1995),  bem  como  Grün  (1996),  afirmam  que  o 
ambientalismo, visto como causa e efeito de uma profunda mudança de mentalidade, começa 
a surgir após a II Guerra Mundial, devido às conseqüências das explosões atômicas e de uma 
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série  de acidentes ambientais, cujas  conseqüências foram suficientes para  provocar uma 
grande mobilização social em defesa do meio ambiente. Aos poucos os ideais ambientalistas/ 
preservacionistas foram se  difundindo (GRÜN, 1996; LEIS; D’AMATO, 1995;  SOUZA, 
2000; NAVES, 2000). 
A primeira aparição do ambientalismo de modo significativo, mundialmente, se dá 
no  campo  científico.  Já  nos  anos  60  diversos grupos  e  organizações  não  governamentais 
foram criados, crescendo de forma exponencial, como por exemplo, a WWF (Fundo para a 
Vida Selvagem), primeira ONG ambiental (LEIS; D’AMATO, 1995). 
Em  1972  compôs-se  o  Clube  de  Roma  por  um grupo  de especialistas  de países 
europeus, por meio do qual foi publicado o relatório The limits of growth (“limites do 
crescimento”),  tendo  por  base  as  conclusões  de  um  modelo  econométrico.  Foi  previsto  o 
esgotamento  dos  recursos  renováveis  e  não  renováveis  dados  o  modelo  de  crescimento,  o 
padrão tecnológico e a estrutura da demanda internacional. Com o agravamento do problema, 
em 1972, contando com a participação de 113 países, ocorreu a Conferência de Estocolmo, 
dando início à preocupação do sistema político no debate ambiental (AMÂNCIO, 2000). 
Além disso, nessa época nota-se a emergência e expansão das agências estatais de 
meio  ambiente,  assim  como  do  programa  das  nações  unidas  para  o  meio  ambiente  (LEIS; 
D’AMATO, 1995). Também a educação ambiental foi elevada ao status de “assunto oficial”, 
por  possuir  uma  “importância estratégica”.  Em  seguida, no  ano de  1977,  foi  realizada  a 
conferência  intergovernamental  sobre educação ambiental, em Tibilisi, Geórgia (ex-URSS), 
sendo  destacada  a  necessidade  de  criação  de  uma  “consciência  de  interdependência 
econômica, política e ecológica do mundo moderno” (MATA, 1998, p. 55). 
Observa-se, entretanto que a preocupação ambiental dos países menos desenvolvidos 
estava relegada a segundo plano. Tais países, com destaque ao Brasil, argumentaram que a 
discussão ambiental teria  sido  inventada  pelas  grandes potências  a  fim  de atrapalhar  sua 
expansão  industrial,  entendendo  que  o  desenvolvimento  poderia  continuar  de  forma 
predatória.  “A  ausência  de  uma  política  de  controle  ambiental  e  a  abundância  de  recursos 
naturais  do  país  foram fatores  de atração  aos investimentos  nos setores (...)  que já  sofriam 
restrições de expansão nos países desenvolvido” (MAIMON, 1996, p. 38). 
Em  abril  de  1987  a  equipe  presidida  pela  primeira  ministra  da  Noruega,  Sra. 
Brundtland  e  composta  por  22  membros  internacionais,  publicou  o  relatório  “nosso  futuro 
comum”,  difundindo  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  (AMÂNCIO,  2000; 
KITAMURA, 1994).  Knuth  (2001)  acrescenta  que a  década  de  80  foi  marcada  por  uma 
preocupação com a conservação do meio ambiente de forma global, destacando o Protocolo 
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de  Montreal  de  1987 que  proibiu  o  uso  de  uma  gama  de  produtos  químicos,  bem como a 
Convenção da Basiléia, na Suíça, em 1989, buscando conter o comércio de resíduos tóxicos, 
antes descartados em países menos desenvolvidos. 
Em  junho  de  1992,  o  Rio  de  Janeiro  foi  sede  da  Conferência  das  Nações  Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD-92), onde foi consolidado o conceito 
de “desenvolvimento sustentável”, cujo princípio maior é a conciliação entre a conservação da 
natureza  e  o  crescimento  econômico  (GRÜN,  1996),  defendendo  o  atendimento  das 
necessidades do presente sem comprometer as possibilidades das gerações futuras atenderem 
às  suas  (COMISSÃO  MUNDIAL  SOBRE  MEIO  AMBIENTE  E  DESENVOLVIMENTO, 
1998, citado por MARRUL F., 2000, 119). 
Os anos 80 são marcados pela presença dos atores vinculados ao sistema econômico 
na temática ambiental, ao passo que a década de 90 contou com a marca maior das empresas 
privadas. “Vinculadas ao conceito de ‘desenvolvimento sustentável’ e à idéia de um mercado 
verde,  as  empresas  dos  anos  90  começam  rapidamente  a  recuperar  o  tempo  perdido, 
abandonando de  forma  gradual  as  atitudes negativas  em relação  às  questões  ambientais” 
(LEIS; D’AMATO, 1995, p. 81). 
A fim de entender melhor esta citação, é válida uma análise histórica sobre a relação 
entre  o  ambientalismo  e  as  organizações  de  cunho  privado,  pelo  fato  das  organizações 
constituírem-se  em  agentes  sociais  poderosos  no  que  diz  respeito  especialmente  à 
institucionalização de  padrões de  comportamento  desejados nos  indivíduos. Para  Pimenta 
(1999), as organizações privadas têm adquirido novas posições e importância diferenciada em 
relação às grandes instituições sociais da época atual, aumentando sua capacidade de regular e 
de desenvolver novas formas de vida e de trabalho. 
Seguindo  as  discussões  de  âmbito  mundial,  as  organizações  passaram  por  um 
processo evolutivo, no que se refere à sua relação com o meio ambiente e com a sociedade. 
Com base em alguns autores (MAIMON, 1996; NAVES, 2000; LAYRARGUES, 1998), irá 
ser destacado alguns momentos da relação entre as organizações e o meio ambiente. 
2.3.1 Dos anos 70 aos 90: Reducionismo Técnico 
Desde  a  década de  1970 as  grandes  corporações mundiais  vêm  transferindo  as 
unidades  de  produção  geradoras  de  impacto  ambiental  negativo  para  países  menos 
desenvolvidos,  os  quais, por  sua  vez,  oferecem incentivos para  a implantação de indústrias 
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poluentes. Tal comportamento é contrário ao dos países de origem de tais empresas, onde as 
restrições são rígidas. De acordo com a cultura industrial brasileira, a poluição das indústrias 
era sinônimo de progresso, partindo-se da crença de que a produção industrial poderia reverter 
o  quadro  de  miséria  instalado  no país (NAVES,  2000;  MAIMON,  1996;  LAYRARGUES, 
1998). 
Segundo Layrargues (1998) a característica do projeto desenvolvimentista, baseado 
no industrialismo, foi a vinculação imaginária da incompatibilidade entre proteção ambiental 
e  desenvolvimento  econômico.  Daí  vem a  primeira  imagem  pensada  que  se  fez  de  meio 
ambiente,  ou seja, uma imagem  negativa.  O mesmo  foi  associado a custos econômicos 
adicionais  na  produção,  podendo  significar a  restrição  da  competitividade  das  empresas 
brasileiras  no  mercado  local  e  internacional.  Como  também  mostra  Reigota  (2001,  p.  54) 
todos os projetos que afetavam drasticamente o meio ambiente eram considerados prioritários. 
Desta forma, a preocupação com a questão ambiental era vista pelos militares e tecnocratas 
um luxo de países ricos, além de um atentado à segurança nacional. 
A  Nova  Constituição  Brasileira  de  1988  trouxe  a  consolidação  de  que  a  questão 
ambiental  deve  ser  analisada  considerando-se,  simultaneamente,  os  aspectos  sociais, 
econômicos e institucionais no país. 
Vale dizer que esse momento foi marcado por um enfoque corretivo dado ao controle 
da poluição industrial, em que as empresas, quando pressionadas por órgãos governamentais 
ou  movimentos  ambientalistas,  incorporavam  equipamentos  antipoluentes  aos  processos 
produtivos sem, contudo, alterá-los, o que Maimon (1996) chama de tecnologias de “fim-de-
tubo”. Ainda que as novas leis e resoluções de órgãos governamentais pretendessem reflexos 
diretos às políticas industriais, a cultura empresarial corrente era contrária à penalização dos 
setores industriais (NAVES, 2000). 
2.3.2 Anos 90: Reducionismo Mercadológico 
Um segundo momento pode ser caracterizado a partir da década de noventa, a qual 
foi marcada por grandes mudanças nos conceitos de gestão empresarial. O Brasil passava por 
um momento especial, dado o início do processo de abertura de mercado e conseqüente fase 
de competitividade em caráter global. As novas tendências de consumo em direção a produtos 
de menor  impacto  ambiental  e  a  crescente  percepção  a respeito  da  finitude dos  recursos 
naturais, influenciaram a ocorrência de transformações, ainda que superficiais, nos ambientes 
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organizacionais.  Nesse  momento,  proteger  o  meio  ambiente  deixa  de  ser  uma  resposta  às 
multas  e  sanções,  inscrevendo-se  em  um  cenário  de  competitividade  e  oportunidade 
(MAIMON, 1996). 
Para Layrargues (1998), pode-se notar que  a convenção da ONU sobre o meio 
ambiente,  no Rio  de Janeiro  em  1992, foi  um  grande  marco  nas  discussões ambientais em 
nível planetário. O autor escreve que não houve mais espaço para a fase romântica do 
movimento ambientalista, puramente preservacionista, e nem para o processo reativo adotado 
pelo setor empresarial em relação às questões ambientais. 
Dentre os tipos de alternativas para um processo de gestão ambiental, um dos mais 
difundidos, desde sua publicação, é o que tem como fundamento principal a certificação ISO 
14000. Tendo esta base, um sistema de gestão ambiental tem como objetivo central auxiliar as 
empresas  a  cumprirem  suas  obrigações  assumidas  com  o  meio  ambiente,  por  meio  da 
exigência  da  execução  integral  da  legislação  local,  estabelecendo  padrões  de  desempenho 
para cada empresa individualmente, de acordo com sua política ambiental. No entanto, o ciclo 
de atuação  da  gestão  ambiental  deve  cobrir  desde  a  fase de  concepção  do projeto até  a 
eliminação efetiva dos resíduos gerados pelo empreendimento ao longo de toda a sua vida útil 
(VALLE, 1995). 
Além disso, novas tecnologias foram sendo introduzidas no mercado, promovendo a 
fase das tecnologias limpas. Maimon (1996) caracteriza tecnologias limpas como a utilização 
contínua de  uma  estrutura  ambiental  integrada, preventiva  e  aplicada,  com  o  objetivo  de 
reduzir  riscos  aos  seres  humanos  e  aumentar  a  “eco-eficiência”,  caracterizada  como  a 
utilização racional do ecossistema em que um indivíduo ou organização está inserido. Naves 
(2000)  esclarece  que  há  tecnologias  limpas  de  primeira  geração,  ou  de  final  de  linha,  de 
segunda  geração  que,  sob  um  caráter  preventivo,  privilegiam  a  redefinição  de  processos  e 
produtos,  e  de  terceira  geração,  ou  inovações  associadas  ao  campo  da  biotecnologia  e  da 
eletroeletrônica, que  possibilitam  uma  ampla  substituição  de  materiais  tóxicos  por  outros 
menos tóxicos. 
Com o desenvolvimento das tecnologias limpas, de acordo com Layrargues (1998), o 
adequado respeito ao meio ambiente deixou de ser associado ao risco empresarial e o custo 
econômico extra, passou a ser interpretado como oportunidade de mercado e lucro. Maimon 
(1996) acrescenta que os “eco produtos” são um mercado promissor, pois a modificação do 
conceito de qualidade de vida e do produto, que agora deve ser ecologicamente viável, tem 
influenciado as novas preferências dos consumidores por “produtos verdes”. 




 
 
56
 

Nota-se então que até meados da década de 80, o reducionismo estava em limitar as 
soluções  dos  problemas  ambientais  à  preservação  da  natureza,  sendo  percebidos  apenas 
aspectos físicos e naturais do meio ambiente, com a fauna e a flora. Os administradores neste 
contexto precisavam apenas de disponibilizar parte da receita para investir em equipamentos 
que controlassem os resíduos, no fim do processo produtivo. Não se via a necessidade de um 
maior  conhecimento  sobre  a  questão,  já  que  a  solução  poderia  muito  bem  ficar  sob 
responsabilidade dos técnicos, que em  sua maioria eram engenheiros químicos,  sanitaristas, 
entre outros (MAIMON, 1996; LAYRARGUES, 1998). 
Posteriormente,  os discursos predominantes, tanto  em  palestras  de  consultores,  em 
revistas especializadas, bem como no meio acadêmico, passaram a ter como conteúdo central 
a discussão  sobre  os ganhos  econômicos  advindos  da  implantação de  sistemas  de  gestão 
ambiental; além disso, vêm-se discutindo muito sobre as formas mais eficientes de adequar os 
quesitos  exigidos  pelas  certificadoras  às  diferentes  realidades  organizacionais  a  fim  de 
conseguir em curto prazo uma certificação “verde” (Maimon, 1996; Layrargues, 1998). 
Desta forma, Carrieri (2000) analisa que particularmente no âmbito empresarial há 
uma tendência instrumental das práticas, onde são empregados princípios apenas utilitários e 
funcionais em relação ao meio ambiente. Tal fato condiciona a questão ambiental, até certo 
ponto, como mais um discurso a ser “comprado” pela organização. Este autor destaca que nos 
discursos  organizacionais  aparecem  palavras  como  degradação,  ciclo  de  vida  do  produto, 
índices  aceitáveis  de  poluição  e  resíduos,  porém  sem  que  haja  uma  real  incorporação  das 
concepções  que  tais  termos  trazem  do  discurso  ecológico,  de  questionamento  do  modo  de 
produção. 
Gomes (2000) neste sentido também escreve que estas palavras começam a aparecer 
nas falas, projetos, estudos, sendo reproduzidas como se todos soubessem o que significam. 
Na concepção do autor, pouco seria encontrado se houvesse uma checagem nas organizações 
e espaços de decisões a respeito da materialização destes conceitos “da moda” na prática e 
realidade dos indivíduos. 
Para encerrar, Mauricio J. L. Reis em seu livro ISO 14000 – Um novo desafio para 
Sua Competitividade (1995, p. 69) cita que: 
A aproximação  entre a ecologia  e a  economia é irreversível.  As empresas vêm 
percebendo que é mais barato fazer direito, desde o início, do que consertar depois, 
pois  pode  não  haver  conserto,  o  que  levará  a  custos  insuportáveis.  As  exigências 
legais e  normativas, as restrições do  mercado e a proliferação de selos  verdes 
obrigam  as  empresas  a  adotarem  programas  de  gerenciamento  ambiental  que 
garantam a competitividade e, conseqüentemente, a sobrevivência. 
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Além  disso,  o  interesse  pela  responsabilidade  social  nos  últimos  anos,  quer  como 
conceito ou prática, vem crescendo à medida que os problemas sociais e ambientais eclodem e 
aumentam as expectativas de contribuição das organizações como parceiras qualificadas, 
nesse ambiente de mudanças contínuas. Eis que surge uma nova forma de pensar e agir como 
contrapeso à  degradação ambiental  na tentativa de minimizar seu impacto socioeconômico. 
Esse novo  pensamento  tomou consistência no  decorrer dos  últimos dez  anos, quando  os 
empresários perceberam o retorno benéfico de suas  ações em prol da sociedade, através da 
boa receptividade dos clientes que contribuíram para aumentar as vendas dos seus produtos 
e/ou  serviços.  As  empresas  saíram  da  prática  da  filantropia  tradicional  e  evoluíram  para  o 
exercício da responsabilidade social/ambiental, tornando-se com isso, empresas-cidadãs. 
Para encerrar então, devido ao agravamento de problemas sociais e ambientais por 
todo  o  planeta  –  desemprego,  exclusão,  poluição,  exaustão  de  recursos  naturais  -  e  a 
dificuldade  dos  governos  de  solucioná-los,  as  forças  da  sociedade  estão  passando  por  um 
processo  de  reorganização.  É  neste  contexto  que  as  empresas  estão  sentido  a  pressão  para 
adotarem uma postura socialmente responsável na condução de seus negócios. As empresas 
devem conscientizar-se da importância de considerar outros grupos afetados pela sua atuação: 
fornecedores,  empregados,  comunidade  no  entorno,  consumidores,  sociedade  e  meio 
ambiente. A própria noção de sucesso empresarial deverá ser questionada, trocando-se o pano 
de  fundo  dos  resultados  apenas  econômicos  para  um  cenário  que  exija  resultados  também 
sociais e ambientais, dentro de uma perspectiva de desenvolvimento sustentável. Descobre-se 
assim,  a  dimensão  estratégica  da  responsabilidade  social  na  medida  em  que  ela  possa 
contribuir  para  uma maior  competitividade,  por implicar um  ambiente de trabalho  mais 
motivador e eficiente, por contribuir para uma imagem institucional positiva e por favorecer o 
estabelecimento  de  relacionamentos  calcados  em  um  maior  comprometimento  com  seus 
parceiros de negócio. 
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3 INDUSTRIALIZAÇÃO DE CRICIÚMA 
Como  ocorreu  nas  outras  regiões  de  Santa  Catarina,  a  Região  Sul  também  foi 
colonizados  por  europeus,  principalmente,  italianos, que  trouxeram  para  o sul  do  Estado, 
costumes  oriundos  de  seus  paises  de  origem, além de  técnicas  que exerciam anteriormente 
como; serralharia, marcenaria, negócios etc. Outro fator que preponderou nesta região foi à 
presença  de  pequenas  propriedades  com  uma  produção  excedente,  que  foram  fatores 
determinantes  para  o  processo  de  acumulação  e,  posteriormente  industrialização  do 
município. 
 
 
Figura 6: Mapa das áreas indústrias de Criciúma. Fonte: CODEPLA (1999). 
 
Segundo  Goularti  (1996),  além  do  tipo  especifico  de  acumulação  baseada  na 
produção mercantil, a descoberta do minério de carvão foi fundamental para a economia sul-
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catarinense.  Por quase  um  século  a  exploração do  carvão foi  um  dos  carros  chefes do 
crescimento da região carbonífera que engloba os seguintes municípios: Criciúma, Tubarão, 
Imbituba, Urussanga, Lauro  Muller,  Siderópolis,  içara,  Morro  da  Fumaça,  Orleans,  Nova 
Veneza, Maracajá, Araranguá, Forquilhinha e Cocal do Sul. A acumulação inicial de capital 
proveniente  da extração do carvão mineral propiciou  o surgimento de vários segmentos 
empresariais no município de Criciúma. 
Será apresentado neste capítulo a história do surgimento dos 5 principais setores da 
economia:setor  carbonífero;  setor  cerâmico;  setor  têxtil/vestuarista;  setor  químico/plástico; 
setor metal-mecânico. O setor carbonífero, evidentemente como o primeiro setor da economia 
criciumense  irá  ser apresentado inicialmente para que se  possa dar uma ordem cronológica 
para o processo de industrialização da região. 
3.1 Setor Carbonífero 
Antes da fundação e ocupação definitiva das terras do atual município de Criciúma, 
estiveram expedições exploratórias das jazidas minerais de carvão. Contudo, não passaram de 
estadas passageiras, que confirmaram a existência de carvão de pedra no subsolo da região, 
sem nela se deterem para fixar residência. 
Segundo Abreu (1973) o conhecimento da existência do carvão de pedra no Brasil 
data  do  inicio  do século XIX.  Em  1825, o  naturalista Friedrich  Sellow  viajou  para  o sul e 
examinou  o  carvão  do Rio  Grande  do  Sul.  Em  1832  faz  o  mesmo  com  o  carvão  de  Santa 
Carina. Em 1861, o visconde de Barbacena conseguiu do império um decreto concedendo-lhe 
o direito de explorar minas em uma área catarinense, obteve varias prorrogações, e até 1876 
não  realizaram  nada  na  região.  Em  1890,  o ministro Francisco  Glicério constituiu uma 
comissão comandada por Gonzaga de Campos, para estudar o problema da mineração, desde 
sua  exploração até  o  transporte ferroviário e marítimo.  O relatório  de Gonzaga de Campos 
forneceu  elementos  sobre  questões  gerais  que  envolvem  a  exploração  e  o  transporte 
catarinense. 
Para Abreu  (1973), a primeira boca de mina é aberta em 1915 no atual bairro Pio 
Correia (figura 7), porém, é somente na década de 1920 que o carvão passa a ser explorado e 
transportado por via férrea até Imbituba (Figura 8). 
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Figura 7: Foto da primeira boca de mina aberta em Criciúma. Fonte: Arquivo histórico (SEMMA). 
 
 
Figura 8: Foto da Caixa de embarque mina Paulo de Frontin (1925). Fonte: Arquivo histórico (SEMMA). 
 
Goularti  (2002)  afirma  que  inicialmente  esta  atividade  de  exploração  era  feita  por 
companhias britânicas, que em seguida foram repassadas para empresários cariocas entre eles 
Henrique Laje,  que  abriu  minas,  construiu lavadores e  criou mercado para  o  carvão nas 
fabricas de gás e nas companhias de transporte marítimo e ferroviário. 
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Figura 9: Foto da primeira vagonete de carvão de Criciúma. Fonte: arquivo histórico (SEMMA). 
 
Queirós (1995) salienta que a história da atividade carbonífera pode ser dividida em 
quatro fases: 
1ª  fase:  1827  a  1914,  com  a  descoberta  do  carvão  e  o  aumento  da  produção  em 
decorrência da grande dificuldade de importação provocada pela primeira guerra mundial. 
2ª fase: 1931 a 1945; período que o governo brasileiro tutela a produção do carvão 
impondo um consumo mínimo de carvão nacional e o surgimento da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN). 
3ª fase: 1953 a 1970; período que é instituído o plano do carvão, com a intervenção 
estatal buscando a expansão da atividade carbonífera brasileira. 
4º fase: 1973 a 1979; período do choque do petróleo, o governo dá grandes subsídios 
para a produção e consumo do carvão em alternativa ao óleo importado. 
Além  disso,  Queirós  (1995)  relata  que  no  Brasil  após  1979  a  extração  do  carvão 
mineral atravessou mais dois períodos problemáticos que foram: o  período de 1983 a 1990 
com  o  aumento  da  importação  do  óleo  combustível,  o  inicio  dos  cortes  nos  subsídios  e  a 
privatização da CSN e o período que se iniciou em 1991 com a eliminação dos subsídios e o 
fim da tutela do governo federal sobre o carvão. 
Goularti (1996), afirma que a mudança da matriz energética do carvão, que cobria 
96% das necessidades mundiais de energia, e que passaram a cobrir apenas 30%,  sendo que 
no Brasil, apenas 10% são provenientes do carvão; a conscientização ecológica, que mostrou 
ser humanamente impossível manter a atividade; a destruição da cobertura vegetal em áreas 
próximas  as  atividades  exploradoras;  a  extinção  de  espécies  de  animais  raros,  além  da 
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mudança  de  um  modelo  de  desenvolvimento,  foram  anúncios  dados  pelo  governo  e  pela 
sociedade de que, mais cedo ou mais tarde, iria ocorrer uma reversão na condução da política 
nacional do carvão. 
 
 
Figura 10: Foto da mina Metropolitana – 1974. Fonte: Arquivo histórico (SEMMA). 
 
As mudanças anteriormente descritas deram início à recessão na década de 80 e 90 
na região e o que manterá a economia da região nos trilhos será a diversificação no parque 
fabril, como a Cerâmica, o setor do vestuário, o setor do calçado, o setor químico, e o metal 
mecânico (GOULARTI, 1996). 
3.2 Setor Cerâmico: 
De acordo com Goularti (2002) a história da indústria cerâmica em Santa Catarina 
começou  em  1919,  quando  Henrique  Laje  montou,  na  cidade  de  Imbituba,  uma  fábrica  de 
louças para abastecer os seus próprios navios que faziam a linha Rio-Imbituba-Porto Alegre. 
Lage era um admirador da cerâmica italiana e tinha laços pessoais e afetivos com a cidade de 
Civita Castellana famosa por seus trabalhos cerâmicos. Da Itália, Lage trouxe técnicos para 
auxiliá-los no desenvolvimento de novos produtos entre eles Francesco Arrigoni, Carlo Fiora 
e  Alfredo  Del  Priore.  Em  1925,  a  cerâmica  para  de  produzir  louças  e  começa  a  produzir 
azulejos. Com a morte de Henrique Lage, em 1941, a empresa foi quase a falência chegando a 
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ser  encampada  pelo  governo federal  por  alguns  meses, atualmente a empresa chama-se 
Indústria Cerâmica Imbituba (ICISA) (GOULARTI, 2002) 
A  segunda  cerâmica  que  surgiu  no  estado,  formada  por  16  sócios  foi  a  Cerâmica 
Santa  Catarina  Ltda  (CESACA)  (figura  11)  em  outubro  de  1947.Excluindo-se  Del  Priori, 
todos os  sócios eram  de famílias de Criciúma, e que  tradicionalmente dedicavam-se ao 
comércio ou possuíam pequenas fábricas.As vendas eram todas destinadas aos três estados do 
sul.Em  1957,  acaba  a  sociedade  e  Jorge  Cechinel,  sócio  minoritário,  assume  o  controle  da 
empresa.No  inicio  dos  anos  70,  a  Carbonífera  Urussanga  (CCU)  passou  a  fazer  parte  da 
empresa, e em 1985 foi vendida ao grupo CECRISA e  completamente desativada em 1995 
(GOULARTI, 2002 apud CESACA, 1971; 1981; 1989) 
 
 
Figura 11: Foto Cesaca – 1974. Fonte: Arquivo histórico (SEMMA). 
 
A  Cerâmica  Cocal  Ind.  &  Comércio  Ltda.,  futura  Eliane, foi à  quarta  empresa  do 
setor cerâmico a ser instalada na região, tendo a sua fundação em março de 1954. Idealizada 
pelo  técnico  italiano  Alfredo  Del  Priori,  juntamente  com  quatro  auxiliares  (pequenos 
comerciantes) a empresa foi constituída a partir de uma cooperativa formada por 215 sócios. 
A sede da empresa  inicialmente  foi instalada em Cocal,  localidade de Urussanga,  devido a 
problemas de ordem financeira administrativa, em maio de 1956, foi decretada a insolvência 
da empresa. Maximiliano Gaidzinski também sócio da Cesaca adquiriu a empresa no mesmo 
ano, após um acordo judicial permitindo que a empresa volte a produzir (GOULARTI, 2002 
apud ELIANE, 1999). 
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No inicio dos anos 60, também havia em Criciúma pequenas fábricas de ladrilhos, 
como  as  de  João  Cardoso  de  Medeiros,  Osvaldo  Dulcione  e  Pedro Paulo  Machado  (IBGE 
apud GOULARTI, 1967). 
Goularti (2002) relata que os  anos 70  foram  marcados pela  rápida expansão  da 
produção  nas  três  maiores  cerâmicas  do  sul  catarinenses  –  Eliane  (figura  12),  CESACA  e 
CECRISA (figura 13) – e pelo aparecimento de novas unidades. Transformando a cidade de 
Criciúma na capital nacional do piso e azulejo. 
 
 
Figura 12: Foto da empresa Eliane – 1974. Fonte: arquivo histórico (SEMMA). 
 
 
Figura 13: Foto -Cecrisa -1974. Fonte: Arquivo histórico (SEMMA).  
 
Na  primeira  metade  dos  anos 70,  surgiu  a cerâmica  Naspoline  (atual  Moliza),  a 
Indústria de Piso S -Inpisa a Indústria Cerâmica de Piso SA - Incopiso, a Indústria de 
Cerâmicos  Decorados  -  Incede  e  a  cerâmica  Sartor.  Na  segunda  metade  da  década  foram 
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fundadas  a  revestimentos  Cerâmico  Ltda.  Recel,  atual  Coopeceram,  as  cerâmicas  Solares, 
Cerâmicos Minérios SA - Ceramisa que passou a denominar-se cerâmica Veneza em 1985 e a 
atual Piso Forte. Nos anos 80 são fundadas as cerâmicas Metropol (atual Eldorado) De Lucca 
Revestimentos Cerâmicos (fundada por ex-sócios da CESACA) e a Cerâmica Gabriela. 
De acordo com Goularti (2002) a expansão do setor cerâmico só foi possível devido 
ao crescimento acelerado da construção civil nos anos 70; de 1967 a 1973 o setor cerâmico 
cresceu  10,9%,  de  1973  a  1976  este  índice  foi  de  12,1%  e  de  1976  a  1980,  6,2% 
(GOULARTI, 2002 apud SERRA, 1984, p. 58) 
No  entendimento  de  Raud  (1999)  o  ramo  dos  minerais  não  metálicos  começou  a 
ganhar  peso  dentro  da  economia  catarinense,  a  partir  de  1980,  quando  representou  8%  do 
Valor de Transformação Industrial estadual, contra 5,2% em 1959, e empregou quase 10% do 
pessoal ocupado da indústria catarinense. 
Depois de ter sido dependente do carvão durante décadas, a economia criciumense 
encontrou uma oportunidade decisiva na cerâmica, revelado pelo seu peso crescente do Valor 
de Transformação Industrial: com 32,9% em 1980, contra 10% em 1970. Por causa do 
tamanho das empresas e do forte grau de automatização, o peso social é menor, pois o ramo 
representa somente 18,2% do Pessoal Ocupado de Criciúma (IBGE apud RAUD, 1985). 
Ao mesmo tempo em que as cerâmicas começaram a consolidar, iniciou-se um 
processo de concentração e aquisições lideradas pela Eliane e pelo grupo Cecrisa, tanto em 
nível local como nacional. Sendo que estes dois grupos se constituem nos dois maiores grupos 
do setor no país, concorrendo com a catarinense Portobello e com a francesa Incepa, situada 
no  Paraná,  colocando  o  grupo  Cecrisa  e  Eliane entre  os  maiores  do  mundo  (GOULARTI, 
2002). 
3.3 Setor Metal/Mecânico 
Apesar da existência de grandes reservas de minério de ferro no país, a fundição do 
ferro  e  a  fabricação  de aço  no  Brasil, um  dos  insumos  principais  para  a indústria  metal 
mecânica, não alcançaram um nível industrial antes das décadas de 1920 e 1930. E mesmo 
assim, o desenvolvimento atingido nessas duas décadas foi muito limitado. Ao fim da década 
de  1930,  a  produção  interna  só  conseguia  satisfazer  uma  pequena  parcela  da  demanda 
crescente do ferro e do aço. Foi só nas décadas de 1940 e 1950 que a produção siderúrgica 
desenvolveu-se em grande escala, principalmente através de investimentos ou financiamentos 
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em  grande  escala,  principalmente  através  de  investimentos  diretos  do  governo  federal 
(SUZIGAN, 1986). 
Para Suzigan (1986) o desenvolvimento tardio da siderurgia no Brasil explica-se por 
diversas razões. Primeiramente, com relação à matéria-prima, as  reservas conhecidas de 
minério localizavam-se principalmente no estado de Minas Gerais, enquanto os depósitos de 
carvão  encontravam-se  no  sul,  ambos  distanciados  um  do  outro,  além  disso,  os  mercados 
potenciais do ferro e do aço se encontravam também distantes. A falta de transporte (ou o alto 
custo  do  transporte  ferroviário)  a  má  qualidade  do  carvão  brasileiro  para  a  fabricação  do 
coque, além do tamanho limitado do mercado, a falta de capital e a falta de proteção tarifaria 
adequada são apontados ainda como empecilhos para o desenvolvimento deste setor no Brasil. 
Embora  alguns  setores  da  indústria  metal  mecânica  tenham  começado  a  se 
desenvolver no Brasil desde a metade do século XIX, o progresso limitava-se a manufatura de 
máquinas e implementos leves para a agricultura, máquinas para processar produtos agrícolas, 
equipamentos leve de transporte e respectivas peças, ferramentas e utensílios domésticos, etc. 
Relacionados  com a  expansão da  economia  agrícola de  exportação  e,  mais  tarde,  com  a 
incipiente indústria de transformação (SUZIGAN, 1986). 
Suzigan (1986) afirma que existem forte indícios de que somente a partir de 1920, 
especialmente  ao  final  da  década  de  1930,  que  o  desenvolvimento  da  indústria  metal 
mecânica  acelerou-se  e  começou  a  se  diversificar.  Esses  indícios  são  baseados  em 
informações  sobre  empresas  que  se  estabeleceram  nessas  décadas,  em  importações  de 
máquinas para a indústria metal mecânico e no crescimento da produção interna. 
Banes  (1962  apud  SUZIGAN,  1986)  salienta  que  um  amplo  levantamento  das 
empresas metal mecânicas mais importantes foi elaborado no Brasil, este estudo constatou a 
existência de  454 empresas  no  setor  metal  mecânico  no  Brasil  neste  período, sendo  que 
dessas, 93 empresas foram fundadas antes de 1940, dessas 93 empresas, 19 fabricas se 
estabeleceram antes da primeira guerra mundial, 27 imediatamente após a primeira guerra e 
durante a década de 1920, e 42 na década de 1930. As fabricas que se estabeleceram antes da 
Primeira guerra produziram principalmente maquinas e implementos agrícolas. 
A partir de 1936 em diante é que a indústria metal mecânica no Brasil fez seu maior 
progresso,  sendo  que  dois  terços  das  fabricas foram  fundadas  durante  a  década  de  30, 
estabelecendo-se no período de 1936-1939 (SUZIGAN, 1986). 
O  setor  metal  mecânico catarinense  concentra-se no  nordeste  do  estado  e  para 
Goularti  (2002)  existem  duas  teses  básicas  sobre  a  origem  desta  indústria  no  nordeste  do 
estado;  a  primeira tese defende que a  indústria  metal mecânico  desenvolveu-se na região a 
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partir  da  expansão  ervateira  na  região,  sendo  que  além  de  fomentar  o  inicio  da 
industrialização,  ela  contribuiu  para  fixar  os  colonos  na  região.  O  beneficiamento  da  erva 
possibilitou o surgimento de pequenas oficinas de reparos de carroções que transportavam a 
erva, além de pequenas serrarias e marcenarias, que confeccionavam as barricas onde eram 
armazenadas as ervas. Também surgiram ainda segundo Goularti (2002) as atividades ligadas 
à  construção  e  manutenção  da  estrada  de  Ferro  Dona  Francisca  e,  em  seguida,  do  ramal 
ferroviário. 
A segunda tese relatada por Goularti (2002), argumenta que a origem da indústria do 
nordeste  catarinense  esta  relacionada  à  pequena  produção  mercantil.  O  pequeno  comércio 
local  foi  estimulado  pela  expansão  da  renda  promovida  pelas  atividades  ervateiras.  Vários 
pequenos produtores e comerciantes, que nada tinham a ver com o ramo ervateiro, também 
entraram no ramo, beneficiando (por meio de  engenhos) ou comercializando (através de 
firmas exportadoras) a erva mate. 
No entendimento de Goularti (2002) as origens de um parque industrial devem ser 
buscadas em múltiplas determinações, sendo que, tanto no caso da pequena produção quanto 
no da expansão das atividades ervateiras predominava a acumulação mercantil, e era esta a 
forma de acumulação que definia os rumos da economia regional, sendo que a consolidação 
do setor metal mecânico na região, foi crucial para a mudança de padrão na economia 
catarinense, de mercantil para industrial. 
Em  Criciúma  a  indústria  metal  mecânico  surgiu  em  decorrência  da  expansão  das 
atividades  carboníferas,  com  o  desempenho  das  pequenas  empresas  comerciais  e 
manufatureiras nos anos 50 e 60 e com a expansão da agricultura familiar. 
Neste  sentido  Goularti  (2002)  afirma  que  “Durante  os  anos  50  e  60,  as  minas  da 
região  carbonífera  entraram  num  processo  crescente  de  mecanização  atingindo  desde  a 
extração do minério no subsolo, passando pelo transporte e indo até o beneficiamento”. 
Com isso, grande parte dos serviços de mecânica e manutenção das carboníferas era 
executada pelas próprias companhias e a outra pequena parte dos serviços era realizada por 
pequenas  oficinas  locais,  as  carboníferas  também  compravam  peças  e  equipamentos  no 
comércio  local,  dessa  forma  muitas  metalúrgicas  surgiram  neste  período  para  suprir  a 
demanda local. É desse período a segunda mais antiga metalúrgica de Criciúma a Metalúrgica 
Criciúma Ltda - Mecril que começou fabricando ferramentas agrícolas em 1958 e em 1969 
diversificou sua produção produzindo ferragens galvanizadas para a  rede de distribuição de 
energia elétrica (GOULARTI FILHO, 2002). 
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Finalmente Goularti (2002) relata que em 1960, nasceu a Siderúrgica Criciúma SA 
(SIDESA),  para atender  o  ramo da construção civil, que em  seguida  voltou-se para  o setor 
carbonífero e cerâmico, e em 1962, foi fundada a Becker que iniciou produzindo carrocerias 
para Jeep que, em seguida, ampliou para a produção de caçambas basculantes. 
3.4 Setor Têxtil/Vestuarista 
De acordo com Suzigan (1986) a indústria têxtil foi a mais importante do setor de 
transformação no Brasil até o ano de 1939. Em 1907, essa iniciativa (incluindo produtos de 
algodão,  juta,  lã,  seda  e  linho)  empregava  34,2%  de  trabalhadores  na  indústria  de 
transformação e  tinha 40,2% do total da força motriz instalada e 40,4% do total  do capital 
investido. Em 1919 e 1939, a participação da indústria têxtil no total do valor adicionado na 
indústria  de  transformação  foi,  respectivamente,  de  25,2%  e  29,6%  vindo  logo  após  a 
indústria de processamentos de alimentos. Diversos foram os fatores que contribuíram para o 
desenvolvimento  da  indústria  têxtil  brasileira, entre  eles;  a  presença  de  uma  matéria  prima 
importante,  o  algodão,  uma  demanda  crescente  por  vestuários,  sacarias  para  café,  açúcar, 
cereais  etc.  Mão-de-obra  barata,  embora  não  treinada  e  por  último,  a  produção  interna  de 
têxteis era protegida da concorrência estrangeira. 
Suzigan (1986) sustenta que a manufatura de produtos de algodão foi a primeira a se 
desenvolver a partir da década de 1840, seguiu-se a ela no fim do século XIX a manufatura de 
produtos  de  juta  (especialmente sacaria),  produtos  de  lã, produtos  de  seda  (nas  décadas de 
1920 e 1930) e produtos de raiom (ou seda artificial) a partir do fim da década de 1920. Mas 
durante todo o período a indústria de algodão foi de longe a predominante. 
Suzigan (1986, p. 123) afirma ainda que “A manufatura de produtos de algodão não 
foi apenas a primeira indústria a se desenvolver no Brasil, a partir de 1840, mas também a 
mais  importante  e  melhor  organizada  para  assegurar  proteção  e  outros  benefícios  do 
governo”. 
A  produção  de  tecidos  de  algodão  por  processos  manuais,  com  o  auxilio  de 
maquinaria simples (rocas e teares de mão) começou no Brasil no século XVIII. Entretanto, 
no interesse dos fabricantes portugueses e também para evitar o emprego da mão-de-obra em 
atividades fora da agricultura e mineração, a coroa  portuguesa proibiu em1785 todas  as 
indústrias de transformação na colônia, com exceção da manufatura de tecidos grosseiros de 
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algodão para vestir pobre e escravos. Essa proibição à indústria de transformação no Brasil foi 
suspensa em 1808, quando a coroa transferiu-se para cá (SUZIGAN, 1986). 
Ainda  segundo  Suzigan  (1986)  a  partir  de  1810,  com  a  assinatura  de  tratado 
comercial  com  a  Grã-Bretanha  e  posteriormente  estendido  para  outros  paises,  acordo  pelo 
quais  esses  paises  teriam  direito  aduaneiro  preferencial  de  15%  concedidos  a  manufaturas 
importadas  pelo  Brasil,  a  indústria  de  manufaturados  de  algodão  sofreu  novo  desestímulo, 
somente aliviado com a criação da tarifa Alves Branco, em 1844, que aumentou a proteção à 
indústria de transformação brasileira. 
Com  relação  à  indústria  de  lã,  Suzigan  (1986)  salienta que  em  decorrência  do 
tamanho  relativamente  pequeno  do  mercado esta  indústria  é  limitada,  sendo  que  o  clima 
ameno  no  Rio de  Janeiro e  das  regiões do  norte do  Brasil favoreceu tecidos  leves como  o 
algodão durante o ano inteiro, e apenas nos estados do sul tornou-se necessário os tecidos de 
inverno, e foi nessa região que se desenvolveu a indústria de lã a partir da década de 1870, 
inicialmente, a produção só incluía os tipos mais grosseiros de tecidos; flanelas, tecidos para 
casacos, cobertores, tapetes,  etc. Em  tecidos finos para  ternos  de  homem, casimira,  lã para 
vestidos  de  mulheres,  etc.  houve  a  supremacia  do  artigo  importado  até  a  década  de  1920 
(SUZIGAN, 1986). 
Suzigan (1986, p. 165) relata ainda que: 
O número  de  fabricas têxteis  de lã  no  país  aumentou  de  25 em  1920  para  38  em 
1925;  o  numero  de  teares  em  operação  aumentou  de  439  para  3.255  no  mesmo 
período, enquanto que  o numero de  fusos instalados aumentou  de  27.638 para 
59.400 e o numero de empregados, de 5.422 para 11.400. 
A partir de 1937 informou-se que a capacidade anual de produção era de 12 milhões 
de metros, e a indústria têxtil de lã estava em superprodução (SUZIGAN, 1986). 
Segundo Jenoveva (1996) a partir da segunda guerra mundial houve um aumento da 
produção  de fibras químicas na  produção de fibras têxteis, aumentou consideravelmente 
sendo que em 1920 era de apenas 0,2% passando para 44% em 1975. 
Goularti (2002, p. 34) registra que: 
No período de 1945 a 1962, o setor têxtil já estava consolidado em Santa Catarina, 
com grandes e médias empresas e uma produção mecanizada, sendo que, a tônica na 
indústria têxtil neste período foi à expansão e verticalização da produção por meio 
da  ampliação  da  capacidade  instalada  e  alargamento  das  bases  comerciais,  com  a 
abertura de novos centros de distribuição, principalmente nas maiores capitais. 
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No  entanto  as  fibras  naturais,  fabricadas  no  Brasil  desde  1931,  principalmente  o 
raion viscose e o raion acetado extraídos da celulose ou da pasta da madeira, deram lugar às 
fibras  sintéticas  principalmente  o  acrílico,  o  nylon  (poliamida),  (a  elastomérica/ou  fibra  de 
poliuretano)  o  polipropileno  e  o poliéster  a  partir  de  1970,  elevando  a  sua  participação  na 
produção de fibras têxteis de 36% em 1980 para 38% em 1989 (JENOVEVA, 1996). 
Contudo para Jenoveva (1996, p. 9): 
O quadro atual da indústria têxtil brasileira ainda está muito distante daquele padrão 
de “modernização” que caracterizou as economias de industrialização avançada. Os 
limites da sua expansão em relação à economia mundial devem-se basicamente aos 
fatos  de  não  acompanhar  os  rápidos  avanços  tecnológicos,  e  ainda  utilizar 
preponderantemente fibra nacional de qualidade inferior. 
Jenoveva  (1996)  acredita  que  os  artigos  fabricados  ao  longo  da  cadeia  produtiva 
têxtil/vestuaria podem se agrupados em quatro grandes grupos: fios têxteis, tecidos e panos, 
malhas de tricô e confecções. 
Sendo  que  a  indústria  de  vestuário  é  a  principal  produtora  de  bens  finais  do 
complexo têxtil, cujas atividades englobam a  confecção de  roupas elaboradas tanto  com 
tecido natural, quanto artificial ou ainda com a mistura de ambos. 
Além disso, Jenoveva (1996) afirma que de acordo com organização da empresa e da 
produção, as indústrias de vestuário podem ser divididas em: 
a)  Vestuário  padrão:  que  tem  seu  conceito  de  qualidade  fortemente  associado  a 
durabilidade, com a produção de artigos padronizados. 
b) Vestuário da moda: que são ditados pela moda, ode o conceito de qualidade esta 
ligada à atualidade dos modelos. 
c)  Artigos  para  o  lar:  relativos  à  linha  de  cama,  mesa  e  banho,  neste  segmento  o 
conceito de qualidade está relacionado à durabilidade. 
d) Artigos técnico-industriais: o conceito de qualidade nesta linha flui da obediência às 
regidas especializações técnicas requeridas para a produção do produto. 
Goularti e Jenoveva, (1997, p. 23) afirmam que: 
A indústria do vestuário originou-se em Criciúma, na segunda metade dos anos 1960 
a  partir  das  casas  comerciais  que  revendiam  produtos  para  as  mineradoras  e 
armarinhos (roupas, alimentos e utensílios domésticos).Em vez de comprar peças do 
vestuário  em  centros  maiores,  muitos  comerciantes  passaram  a  confeccionar  suas 
próprias marcas. 
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O comércio de produtos oriundos do município cresce, incentivando o surgimento de 
novos empreendimentos  que potencializam  a  economia já  desgastada pelo enfraquecimento 
do setor carbonífero e neste sentido Goularti e Jenoveva (1997, p. 25) nos diz: 
Nesse entremeio do setor carbonífero, a indústria do vestuário teve um crescimento 
exponencial  nos  anos 1980,  estimulando  atividades  correlatas  como,  lavanderias, 
serigrafias, estamparias e outras. Tendo o Rio Grande do Sul como o maior centro 
consumidor, a região de Criciúma tornou-se um dos maiores pólos de jeans do país e 
de facção domiciliar e industrial, concorrendo com o sul de Minas Gerais e o norte 
do Paraná. 
Com  o  aumento  da  produção  de  vestuário  na  região  de  Criciúma,  favoreceu  a 
multiplicação das atividades de sua cadeia produtiva como: serviços de lavanderia, bordados, 
serigrafia, estamparia, postos de vendas de fabricas (outlets), loja de aviamentos e acessórios, 
atacado  de  tecidos,  comércio  de  máquinas  e  acessórios  de  costura,  oficina  de  conserto  e 
manutenção de maquinas etc. Significando que a medida que o setor vestuarista se expande 
traz consigo uma expansão dessas outras atividades, ocorrendo uma situação inversa, caso o 
setor de vestuário tenha retração (JENOVEVA, 1996). 
 
 
Figura 14: Foto de trabalhadoras da Calcutá. Fonte: Arquivo Histórico (SEMMA). 
 
Em 1985, a região de Criciúma, envolvendo os municípios de Araranguá, Urussanga 
e Nova Veneza, entre outros municípios, somava cerca de 600 indústrias de confecção. Elas 
geraram  pelo  menos  10.000 empregos  diretos  e passaram  a  ser  o segundo  ramo  da  região, 
perdendo para  a  cerâmica, na  verdade, em Criciúma, o vestuário  empregava  mais que  a 
cerâmica, com 21,4% do pessoal ocupado (RAUD, 1999 apud IBGE, 1985). 
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Atualmente a região de Criciúma conta com aproximadamente 220 empresas no setor 
de  confecção,  perfazendo  um  total  produzido  de  2.340.000  peças/mês,  e  empregando  em 
torno  de  9.000  pessoas  (SINDICATO  PATRONAL  DA  INDÚSTRIA  VESTUARISTA, 
2006). 
 3.5 Setor Químico/Plástico 
O  fabrico  de  produtos  químicos  a  partir  de  matérias  primas  orgânicas  nativas  se 
desenvolveu muito cedo no Brasil, sendo bem conhecida a produção (e, em alguns casos a, 
exportação)  de  anilinas  vegetais,  óleos  e  ceras  vegetais,  óleos  essenciais  e  medicamentos 
nativos. Mas o desenvolvimento de substitutos em outras partes do mundo causou o declínio 
da produção brasileiras desses produtos orgânicos, com exceção do óleo do caroço do algodão 
(HUGHLETT, 1946, p. 79). 
Suzigan (1986) argumenta que a fabricação de produtos químicos a partir de matérias 
primas  minerais,  por  outro lado,  desenvolveu-se  muito  mais  tarde.  Embora  se  soubesse da 
existência de tais matérias primas no país, elas eram consideradas na maior parte inacessíveis, 
fazendo  assim  com  que  a  fabricação  de  produtos  químicos  no  país  fosse  quase  totalmente 
dependente  da  matéria-prima  importada,  como  por  exemplo;  enxofre,  nitratos,  álcalis, 
barrilha,    cloro  etc.  A  produção  em  grande  escala  de  produtos  químicos  pesados  não 
começaria a se desenvolver antes do fim das décadas de 1930 e 1940, em alguns casos, nem 
mesmo antes de 1950 e 1960. 
Ainda  segundo  Suzigan  (1986)  com  o  desenvolvimento  de  indústrias  como  as  de 
tecidos, papel, sabão, vidros, óleos vegetais, refinação de açúcar, fósforos, etc. A procura por 
produtos químicos pesados aumentou rapidamente, sendo que no inicio da década de 30, as 
necessidades brasileiras de ácidos comerciais eram satisfeitas em proporção mais ou menos 
iguais pela produção interna e pela importação. 
Com relação à fabricação de tintas, Suzigan (1986) afirma que o mercado brasileiro 
no inicio da década de 1930, era suprido em proporções quase iguais pela produção interna e 
por importações, havendo aproximadamente 30 grandes empresas e muitas fabricas pequenas 
de tintas no país. Mas a indústria brasileira de tintas, embora estabelecida há vários anos, não 
havia se desenvolvido suficientemente, e sua produção se restringia, na maior parte, a tintas 
ordinárias, feitas principalmente com matéria-prima importadas. Somente depois das décadas 
de 1940 e 1950 é que a produção de produtos químicos pesados (incluindo a petroquímica) 
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iniciaria um processo de desenvolvimento mais intenso e diversificado, sendo que o papel do 
estado,  através  de  financiamentos  e  investimentos  diretos,  quanto  de  grandes  empresas 
estrangeiras, foi decisivo. 
Goularti  (2002)  salienta  que  a  indústria  de  materiais  plásticos  começou  em  Santa 
Cataria a partir do ano de 1941 na cidade de Joinvile, quando João Hansen Junior, proprietário 
da Cia. Hansen, atual Tigre comprou uma pequena fabrica de pentes de chifres e em seguida 
passou  a  produzir  cachimbos  com  a  ponta  do  próprio  chifre  bovino.  A  produção  de 
mangueiras  de PVC flexíveis começou em  1952 e em 1958 a empresa começou a produzir 
tubos de PVC rosqueáveis, em 1963 surge a Cipla que também pertence ao grupo Hansen e 
em 1961 surge à empresa tupiniquim, empresa do grupo Tupy. 
Para Goularti (1984) em 1965,  havia as  seguintes fabricas de  material plástico em 
Joinvile;  Hansen  (com  591  empregados),  Ambalit  (com  80  empregados),  Cipla  (com  55), 
Tupiniquim (com 39), Plasvile (com 16) e Príncipe Beno Fant (com 4). 
Ainda segundo Goularti Filho (2002) a produção industrial de materiais plásticos em 
Santa Catarina representa 9,8% do setor no país, e em Joinvile maior produtor catarinense, o 
setor de materiais plásticos representava em 1997 17% do seu parque industrial passando para 
37% em 1998. 
Em Criciúma o setor  de  material  plástico  surgiu no final  dos  anos  60  e  inicio  dos 
1970 a partir da iniciativa locais de pequenos comerciantes e industriais. Nos anos, 1970 e 
1980,  o  setor  manteve  um  ritmo  de  crescimento  moderado,  e  nos  anos  1990,  o  ritmo  foi 
acelerado com a consolidação de micros e pequenas unidades fabris (GOULARTI 2003). 
 
 
Figura 15: Foto das instalações da Canguru (ano 1971). Fonte: Arquivo histórico (SEMMA). 
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A primeira empresa de grande porte a surgir no município foi a embalagens Canguru 
(Figura 15), que surgiu como uma pequena fabrica em 1970, posteriormente dando origem a 
outra empresa, em 1974, Inza (Figura 16), fabricante de copos descartáveis, ambas do grupo 
Zanatta. 
 
Figura 16: Foto das instalações empresa Inza 1974. Fonte: Arquivo Histórico (SEMMA). 
 
A origem da indústria para Goularti (2002, p. 340): 
Tem a ver com a expansão do complexo petroquímico na grande Porto Alegre, com 
pequenas iniciativas locais de comerciantes que se transformaram em proprietários 
de  indústria,  com  a  diversificação  de  pequenos  grupos  econômicos  que 
diversificaram  seu  ativo  entrando  no  segmento  de  plástico  e  com  a  iniciativa  de 
micros empresários. 
A região sul de Santa Catarina é responsável por mais de 85% da produção de pratos, 
bandejas e copos plásticos do país e a Inza, empresa do grupo Zanatta, é a maior fabricante do 
país. O crescimento de descartáveis na região sul se deu a partir de 1990 quando passou de 8,6 
mil toneladas para 52,4 mil em 1998 (GOULARTI, 2002) 
No município de  Criciúma existiam em  1999 cerca  de 16  empresas fabricantes  de 
material  plástico,  sendo  que  8  empresas  eram  produtoras  de  embalagens  plásticas,  5 
produtoras  de  artigos  para  uso  comercial,  uma  produtora  de  tubos  e  manilhas  e  duas 
produtoras de artigos de uso doméstico (GOULARTI, 2002 apud GASTALDON, 2000) 
Goularti  (2002,  p.  391)  tem  a  seguinte  opinião  com  relação  ao  setor  químico  na 
região: 
Não podemos afirmar que de fato exista um setor químico constituído na região de 
Criciúma. Na verdade,  o que se  observa na região é a presença de partes  do setor 
químico  que  estão  em  formação  baseado  nas  indústrias  de  materiais  plásticos, 
compostos cerâmicos, tintas e vernizes. 
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Com  relação  à  geração  de  empregos  neste  setor  na  região  de  Criciúma,  Goularti 
(2002, p. 392) relata que: 
Ao contrario dos setores carbonífero, cerâmico e calçadista, que sofreram um revés 
na  oferta  de  empregos  nos  anos  90,  por  enquanto  a  indústria  de  tintas  vem 
representando  um  crescimento  continuo. Afinal,  é uma  indústria  nova  na  região  e 
ainda não passou por nenhuma crise localizada e nenhuma reestruturação produtiva 
mais  detalhada.  Pelo  contrario,  a  cada  ano  as  marcas  sul  catarinenses  conquistam 
mais espaços no mercado nacional e ampliam sua capacidade produtiva, resultando 
na criação de novos postos de trabalho. 
Atualmente  o  setor  Químico  na  região  Criciúma,  apresenta  aproximadamente  um 
total de 30  empresas, gerando  1.200 empregos  direto-indiretos e  com  uma capacidade  e 
produção de 6.000.000 de litros/mês entre tintas, solventes,  tinner etc... (, Sindicato das 
Indústrias Químicas do Sul Catarinense - Sinquisul). 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
4.1 Cenário Econômico 
A seguir, apresentar-se-á os dados econômicos do período em que o foco da pesquisa 
se  concentrou  (2000  à  2005) no  Brasil  em  Santa  Catarina  e em  Criciúma,  baseando-se em 
dados do Banco Central e em dados fornecidos pelo IBGE, Sindicatos Patronais etc. Como 
também  a  análise  do  desempenho  econômico  dos  setores  pesquisados,  além  dos  dados 
concernentes às empresas pesquisadas. Os dados ano a ano aqui mostrados buscam confirmar 
a dinâmica da indústria criciumense. 
4.1.1 Ano de 2000 
De  acordo  com  o  Banco  Central  a  evolução  do  nível  de  atividade  econômica  no 
Brasil em 2000 mostrava-se positiva no inicio do ano, referendadas pelo cenário internacional 
favorável  e  por  indicadores  de  inflação  em  patamar  excepcionalmente  reduzido.  A 
recuperação da atividade tornara-se mais intensa a partir do último trimestre de 1999 quando 
os desdobramentos da  crise financeira  internacional e os  efeitos da mudança da política 
cambial  já  haviam  sidos  absorvidos,  com  os  impactos  muito  aquém  dos  inicialmente 
previstos. De maneira geral, o cenário favorável manteve-se ao longo do ano, sustentando em 
parte pelo declínio das  taxas de  juros e por  medidas de política monetária que visaram 
aumentar a oferta de crédito e a redução dos custos vinculados aos empréstimos. 
O Pib a preço de mercado no ano atingiu R$ 1.089.688,00 enquanto o Pib per capita 
brasileiro  apresentou  crescimento  real  de  3,1%  em  2000,  situando-se  em  R$  6.560,00 
(BANCO CENTRAL, 2006) 
Para  o  Banco  Central  todos  os  setores  da  economia  apresentaram  resultados 
positivos, principalmente a agropecuária. A expansão do setor secundário atingiu 5,5% com 
destaque para o crescimento de 6,5% da indústria de transformação. 
No  mesmo  período  de  acordo  com  o  IBGE  o  município  de  Criciúma  obteve  um 
Produto Interno Bruto a preços de mercado na ordem de 1.166.655.000,00 com um PIB per 
capita de R$ 6.784,00 um pouco acima da média nacional, porém, abaixo dos níveis de dois 
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importantes  centros  industriais  de  Santa  Catarina,  Blumenau  com  R$  11.937,00  e  Joinvile 
com R$10.787,00. 
O setor cerâmico do sul do estado de Santa Catarina um dos focos de nossa pesquisa 
obteve  no  ano  de  2000  segundo  o  Sindiceram,  os  seguintes  índices  em  termos  de  volume 
produzido de azulejos e pisos: 
 
 
Figura  17: Volume  produzido de  pisos e azulejos nas  Cerâmicas  da região  sul  de Santa Catarina (ano  2000). 
Fonte: Sindiceram (2006). 
 
Os indicadores do nível de atividade industrial apontaram recuperação da produção 
em 2000, após dois anos de queda. Segundo o IBGE, a produção industrial cresceu 6,5% no 
ano,  o  melhor  resultado  desde  1994.  O  índice  do  mês  de  dezembro  foi  o  maior  das séries 
históricas, ajustadas sazonalmente, tanto da produção física total quanto das categorias de uso 
de bens intermediários e de bens de consumo duráveis. 
Segundo o IBGE o desempenho das indústrias extrativas brasileiras no ano de 2000 
obteve uma variação anual de 11,8% enquanto que as indústrias de transformação obtiveram 
uma  variação  de  6,1%,  sendo que  o  setor  têxtil  alcançou  uma  variação  de  6,1%,  o  setor 
Vestuarista 8,8%, o setor de produtos químicos 6,0%, o setor de minerais não-metálicos 1,7% 
e finalmente o setor de máquinas e equipamentos 18,9%. 
No  que  tange  ao  volume  de  vendas  o  Setor  obteve  no  ano  de  2000  os  seguintes 
dados: 
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Figura 18: Volume de vendas de pisos e azulejos nas empresas cerâmicas da região sul de Santa Catarina (ano 
2000) . Fonte: Sindiceram (2006). 
 
Em termos de faturamento bruto o setor cerâmico no ano de 2000 teve como dados 
os seguintes números: 
 
 
Figura 19: Faturamento nas empresas cerâmicas da região sul de Santa Catarina.(ano 2000). Fonte: Sindiceram. 
 
Já o setor carbonífero, segundo o Siecesc possuía neste período uma quantidade de 
empregados da seguinte ordem como nos mostra a tabela 5: 
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Tabela 5: Números de funcionários no setor carbonífero da região sul do Brasil (ano 2000). Fonte: Siecesc 
(2006). 
 
Segundo o Siecesc neste período foram produzidos nos três estados do sul do Brasil 
6.685.916 toneladas e  na  região  sul  do  estado  de Santa Catarina 3.175.062  toneladas  de 
carvão  energético,  foram  vendidas  7.206.454  toneladas  de  carvão  energético  e  importados 
11.181.000 toneladas de carvão metalúrgico com um total de 18.387.454 toneladas de carvão 
consumidas no Brasil. Conforme mostram a Tabelas 6 e 7: 
Tabela 6: Produção de carvão vendável na região sul do Brasil (ano 2000). Fonte: Siecesc (2006).  
 
 
Tabela 7: Vendas de carvão no sul de Santa Catarina (ano 2000). Fonte: Siecesc (2006). 
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O  setor  vestuarista  não  possui  dados  econômicos  referentes  este  período  e  o  setor 
metal mecânico apresentou somente números referentes à evolução do tamanho das empresas 
na Amrec pelo porte segundo o Sebrae: 
Tabela 8: Porte das  empresas do setor Metal/Mecânico na  região sul de Santa Catarina (ano de 2006). Fonte: 
Mte/rais (2006). 
PORTE  Empregados 
Micro até 19  214 
Pequena

-

de 20 a 99

 

25

 

Média

-

de100 a 499

 

4

 

Total

 

243

 

 
Ainda no setor Metal-mecânico segundo dados apurados houve a seguinte evolução 
de empregos de 1985 a 2000 na AMREC: 
 
Figura 20: Número de empregos surgidos no setor metal-mecânico. Fonte: Mte/rais. 
4.1.2 Ano de 2001 
Segundo  o  Banco  Central  a  evolução  do  nível  de  atividade  ao  longo  de  2001  foi 
negativamente  influenciada  por  choques  adversos,  originados  tanto  interna  quanto 
externamente. No ambiente externo, cabe destacar os desequilíbrios da economia Argentina, 
que se fizeram presentes praticamente em todo o período, com impactos sobre o câmbio e as 
exportações, e os ataques terroristas aos Estados Unidos ocorridos em setembro, que elevaram 
as  incertezas sobre  as trajetórias  das economias americana e  mundial, que já apresentavam 
desaceleração.  Internamente,  o  racionamento  imposto  ao  consumo  de  energia  elétrica 
impactou  desfavoravelmente  os  fluxos  do  consumo  e  de  investimento,  constituindo-se  no 
principal determinante da evolução industrial no segundo semestre. Observa-se ainda segundo 
o Banco Central do Brasil o efeito desses acontecimentos sobre os preços internos, sobretudo 
pelo efeito do câmbio, com influência decisiva na determinação dos preços administrados. 
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No  inicio  de  2001,  de  acordo  com  o  Banco  Central,  entretanto,  prevaleciam 
expectativas favoráveis, que se refletiram em estimativa de expansão do Pib de cerca de 4,5% 
para o ano, baseada na trajetória ascendente do nível de atividade em 2000. Contudo a partir 
do  final  do  primeiro  trimestre,  observou-se  deterioração  das  expectativas  e  das  condições 
econômicas externas, que se traduziram o ambiente adverso prevalecente na maior parte do 
ano. 
O  Pib  a  preços  de  mercado,  apresentou crescimento  de  1,5  %  em  2001,  resultado 
que, mesmo inferior ao de 2000, superou os registrados em 1999 e 1998, anos em que o nível 
de atividade também foi negativamente impactado por crises da economia mundial. Ressalta-
se que o resultado registrado em 2001 é inferior à taxa média da década de noventa, que se 
situou  em  2%.  Quanto  ao  Pib  per  capita,  expandiu  0,2% em  2001,  considerada  a  variação 
real, situando-se em R$ 6.873,00. 
No  mesmo  período  de  acordo  com  o  IBGE,  o  município  de  Criciúma  obteve  um 
Produto Interno Bruto a preços de mercado na ordem de 1.265.762.000,00 com um Pib per 
capita de R$ 7.248,00 um pouco acima da média nacional, porém, ainda abaixo dos níveis de 
dois  importantes  centros  industriais  de  Santa  Catarina,  Blumenau  com  R$  11.976,00  e 
Joinvile com R$ 11.198,00. 
Segundo  o  IBGE,  os  indicadores  do  nível  de  atividade  industrial  apresentaram 
oscilações  ao  longo  de  2001,  determinadas  pelo  impacto  negativos  das  crises  interna  e 
externa, principalmente no terceiro trimestre, e por sua superação nos últimos meses do ano. 
Nesse cenário, a produção industrial apresentou elevação de 1,4% em 2001, ante 6,6% no ano 
anterior.  A  contração  na  taxa  de  crescimento  decorreu  da  redução  do  dinamismo  tanto  da 
indústria de transformação que se expandiu 1,2% em 2001, ante 6,1% no ano anterior, quanto 
da  indústria  extrativa  mineral,  que  apresentou  taxas  de  expansão  de  3,5%  e  de  11%, 
respectivamente. 
No setor  cerâmico do  sul do estado  de Santa Catarina no  período em  questão não 
houve mudanças significativas assim como nos demais setores pesquisados. 
4.1.3 Ano de 2002 
O Banco Central do Brasil informa que a evolução do nível de atividade, em 2002, 
foi influenciada, fundamentalmente, pelas repercussões do processo eleitoral e pela redução 
do  financiamento  externo  ao  país.  O  ambiente  de  incertezas  se  fez  sentir,  de  modo  mais 
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intenso, a partir do segundo trimestre do ano, refletindo-se primeiramente nos indicadores de 
expectativas, na taxa de câmbio e na evolução do crédito. No setor real da economia, esses 
fatores implicaram, por um lado, no declino dos gastos com investimentos e na redução do 
consumo de bens com maior valor agregado, com impactos negativos nos setores da indústria 
de bens de capital, da construção civil e automobilística. Por outro lado, tais fatores criaram 
estímulos às exportações e à produção interna de bens similares aos importados, conferindo 
maior dinamismo aos segmentos industriais voltados para o comércio exterior. Além disso, a 
depreciação cambial propiciou maior rentabilidade ao setor agrícola, cuja renda auferida no 
ano já se beneficiara pelo resultado  favorável  da lavoura. Segundo o Banco Central, os 
resultados  obtidos  pela  balança  comercial,  o  desempenho  alcançado  pelo  setor  primário  e, 
ainda, no segundo semestre, os desembolsos extraordinários do Fgts, com impacto direto no 
comércio varejista, foram os principais fatores de estímulo à expansão da atividade em 2002. 
O Pib a preço de mercado alcançou R$ 1.321,5 bilhões em 2002, com crescimento 
real  de  1,5%  inferior  ao  esperado  no  ano,  de  2,3%,  segundo  estimativas  de  mercado 
levantadas pelo Banco Central, e  acima do  previsto ao final do  terceiro trimestre, de 1,2%. 
Esse crescimento manteve, basicamente, o mesmo nível de renda per capita observado no ano 
anterior. 
No  mesmo  período  de  acordo  com  o  IBGE  o  município  de  Criciúma  obteve  Um 
Produto Interno Bruto a preços de mercado na ordem de R$ 1.398.764.000 com um Pib per 
capita de R$ 7.887,00. 
A  produção  industrial  no  Brasil  cresceu  segundo  o  IBGE  2,4%,  em  2002,  como 
resultado  das expansões de  10,7%  da indústria extrativa mineral e de  1,4% da indústria de 
transformação. O excepcional desempenho da indústria extrativa decorreu dos níveis recordes 
da produção de petróleo, incluindo líquidos de gás natural (LGN), 1,5 milhão de barris, por 
dia (bpd), aumentando de 12,2% em relação a 2001. 
No  setor  cerâmico do  sul  do  estado  de Santa Catarina  no  ano  de  2001  não  houve 
mudanças significativas assim como nos demais setores pesquisados. 
 4.1.4 Ano de 2003 
De  acordo  com  o  Banco  Central  do  Brasil  a  evolução  de  atividade  da  economia 
brasileira apresentou dois  momentos distintos  em 2003.  No  período inicial,  ao longo  do 
primeiro  semestre,  predominaram  os  desdobramentos  do  processo  de  transição  política, 
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notadamente a elevação do risco país, a redução da disponibilidade de recursos externos e a 
conseqüente depreciação das taxas de câmbio, movimento iniciado no segundo semestre de 
2002,  com  impactos  sobre  o  nível  de  preços.  Neste  contexto,  a  política  monetária  foi 
conduzida  tendo  em  vista o  compromisso  fundamental  de preservação  da  estabilidade  de 
preços.  A  atuação  do  Banco Central  objetivou, então,  reverter  esse  quadro de  incerteza  na 
economia, resultante da conjunção de cenários interno e externo desfavoráveis, desenhados a 
partir da segunda metade de 2002. O ambiente macroeconômico adverso observado no inicio 
de  2003,  bem  como  os  ajustes  requeridos  para  a  sua  superação,  implicaram  em  um  recuo 
expressivo da demanda interna, em particular dos fluxos de investimentos. 
Segundo  ainda  o  Banco  Central,  ao  término  do  primeiro  semestre,  quando  se 
consolidava  a  superação do  episódio  inflacionário e  dissipavam-se  as  incertezas  relativas  à 
condução  da  política  econômica,  iniciou-se  o  processo  de  perdas  dos  rendimentos  reais,  a 
melhoria  das  expectativas  e,  principalmente,  a  distensão  da  política  monetária  conferiram 
novo dinamismo à produção industrial, às vendas do varejo e aos gastos com investimentos. A 
recuperação do nível de atividade, no segundo semestre do ano, seguiu processo observado 
em outros  períodos recentes de  retomada, sendo  impulsionada inicialmente  e com  maior 
intensidade pelo aumento da demanda por bens de consumo duráveis e bens de capital. 
Segundo o IBGE o Pib a preço de mercado contraiu 0,2% em 2003, registrando-se 
retração  de  1%  no  setor  industrial e  de  0,1%  no  setor  de  serviços.  A  produção  do  setor 
agropecuário apresentou crescimento de 5% no ano. Em valores correntes, o Pib a preços de 
mercado alcançou R$ 1.541 bilhões. Quanto ao Pib per capita, expandiu, situando-se em R$ 
8.565,00. 
No  mesmo  período  de  acordo  com  o  IBGE  o  município  de  Criciúma  obteve  um 
Produto Interno Bruto a preços de mercado na ordem de R$ 1.514.845.000,00 com um Pib per 
capita de R$ 8.413,00 um pouco acima da média nacional, porém, ainda abaixo dos níveis de 
dois  importantes  centros  industriais  de  Santa  Catarina,  Blumenau  com  R$  12.473,00  e 
Joinvile com R$ 13.142,00. 
No  setor  cerâmico do  sul  do  estado  de Santa Catarina  no  ano  de  2003  não  houve 
mudanças significativas assim como nos demais setores pesquisados. 
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4.1.5 Ano de 2004 
O nível de atividade em  2004  segundo o Banco Central refletiu  a continuidade da 
evolução favorável dos fundamentos  econômicos, registrada desde o  ano anterior. Nesse 
sentido, o cumprimento das metas fiscais, o desempenho positivo e persistente do comércio 
exterior  e a  condução  as  política  monetária  visando,  fundamentalmente,  a  manutenção  dos 
ganhos inerentes à estabilidade dos preços, criaram um ambiente propício à recuperação da 
economia  com  um  dinamismo  poucas  vezes  registrado  na  história  contemporânea  do  País. 
Evidenciando este fato, entre outros indicadores, o crescimento alcançado pelo Pib, o maior 
desde  1994;  o  volume  de  contratações  de  mão  de  obra  no  mercado  formal,  é  o  mais  alto 
registrado  historicamente;  a  intensa  elevação  dos  gastos  de  investimentos,  após  anos 
apresentando variações modestas; e o superávit recorde da balança comercial. 
Segundo o Banco Central o ritmo de crescimento da economia diminuiu ao longo do 
ano, trajetória consistente com o processo natural de acomodação da atividade econômica à 
medida que patamares produtivos relativamente elevados são alcançados. Neste contexto, em 
meados  do  ano,  registrou-se  crescente  ocupação  da  capacidade  instalada  na  indústria,  cuja 
continuidade  poderia  ter  provocado  pressões inflacionárias e  ameaçado  sustentabilidade  do 
ciclo de crescimento. Assinala-se, nesse momento a condução adequada da política monetária 
objetivando conciliar o crescimento da economia à manutenção de taxas de juros de inflação 
reduzidas. 
De  acordo  com  o  IBGE,  o  Pib  cresceu  5,2%  em  2004,  a  maior  taxa  de  expansão 
anual  desde  1994,  quando  atingiu  5,9%.  Em  valores  correntes,  o  Pib  a  preços  de  mercado 
alcançou R$ 1.769 bilhões no ano, com um Pib per  capita  de R$ 9.743,00. Com relação à 
Criciúma não temos dados para este período. 
A produção industrial de acordo com a Pesquisa Industrial (Pim), do IBGE, alcançou 
patamar  recorde  em  2004,  aumentando  8,3%  comparativamente  a  2003.  Esse  desempenho 
superou desempenhos anuais marcantes do setor, como os registrados em 1993, de 7,5%, e em 
1996  de  7,6%,  e  configurou-se  como  o  maior  desde  1986,  quando  a  taxa  de  crescimento 
atingiu 10,9%. A expansão industrial em 2004 resultou de aumentos de 8,5% na indústria de 
transformação e de 4,3% na indústria extrativa. 
No  setor  cerâmico do  sul  do  estado  de Santa Catarina  no  ano  de  2001  não  houve 
mudanças significativas assim como nos demais setores pesquisados. 
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4.1.6 Ano de 2005 
De  acordo  com  o  Banco  Central,  o  desempenho  brasileiro  em  2005  esteve 
condicionado  pelos efeitos tanto do ciclo da  política monetária, conduzida de forma que se 
assegurasse a manutenção dos ganhos relacionados com a estabilidade de preços, como das 
incertezas do cenário político, da quebra da safra agrícola e da manutenção do cenário externo 
favorável. 
Segundo ainda  o Banco  Central  do  Brasil, a  evolução da  taxa de  juros  apresentou 
dois momentos distintos no  decorrer  de  2005.  Até  o inicio  do segundo trimestre do ano, o 
Copom  manteve  a  estratégia  de  elevação  gradual  das  taxas  de  juros,  iniciada  no  segundo 
semestre de 2004, acomodando o ritmo de expansão da demanda agregada, tendo em vista a 
necessidade de assegurar a convergência da inflação para as metas estipuladas pelo Conselho 
Monetário Nacional (Cmn). 
Nesse contexto, para o Banco Central, a economia apresentou desaceleração no 
trimestre  encerrado  em  março,  registrando-se  recuo  de  consumo  das  famílias  e,  mais 
significativamente,  dos  investimentos.  No  segundo  trimestre  do  ano,  registrou-se  forte 
crescimento  da  atividade  econômica,  com  expansão  significativa  dos  investimentos  e 
retomada do crescimento de consumo, em  função das perspectivas de reversão do ciclo 
restritivo da política monetária, motivadas pela redução no ritmo de elevação da taxa Selic. O 
terceiro  trimestre  foi  caracterizado  pelo  recuo  do  Produto  Interno  Bruto,  evidenciando, 
fundamentalmente,  a  quebra da  safra agrícola,  a deterioração das  expectativas associadas à 
intensificação das incertezas no cenário político e o início de um movimento significativo de 
ajuste  de  estoques  da  indústria.  Nesse  período,  os  investimentos  voltaram  a  recuar.  O 
consumo  das  famílias,  entretanto,  manteve-se  em  trajetória  ascendente,  apresentando 
crescimento consistente com a melhora progressiva da renda real ocorrida nos últimos anos. 
No último trimestre, em cenário de esgotamento do processo de ajuste de estoques. Observou-
se  intensificação  do  ritmo  da  atividade  econômica,  sustentada  pela  manutenção  do 
crescimento do consumo e pela retomada dos investimentos. 
Ainda  de  acordo  com  o  Banco  Central,  o  setor  externo  manteve  em  2005,  o 
desempenho  favorável  registrado  em  anos  anteriores,  ressaltando  a  contribuição  do 
desempenho recorde das exportações para a sustentação da atividade econômica ao longo do 
ano. 
O Pib, a preços de mercado, cresceu 2,3% em 2005, de acordo com o IBGE. Esse 
resultado refletiu o  aumento da  demanda interna, em  função das  melhores  condições de 
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crédito e da recuperação gradual dos rendimentos reais e do emprego, e o bom desempenho 
do comércio exterior. Em valores correntes o Pib alcançou R$ 1.937,6 bilhões com um Pib 
per  capita  de  R$  10.520,00  em  2005,  Com  relação  à  Criciúma  não  temos  dados  para  este 
período. 
A atividade industrial cresceu 3,1% em 2005, de acordo com a Pesquisa Industrial 
Mensal-Produção  Física  (Pim-PF) do  IBGE,  resultado  de  expansões  de  10,2%  na  indústria 
extrativa e de 2,7% na transformação fabril. O setor industrial retomou trajetória de expansão 
nos meses  finais de  2005, especialmente  em  dezembro, quando  voltou  a registrar níveis 
recordes  de produção, após intercalar períodos de crescimento e desaceleração ao longo do 
ano. 
O setor cerâmico do sul do estado de Santa Catarina obteve no ano de 2005 segundo 
o Sindiceram os seguintes índices em termos de volume produzido de azulejos: 
 
 
Figura 21: Volume produzido de pisos e azulejos nas empresas cerâmicas da região sul de Santa Catarina (ano 
2005). Fonte: Sindiceram (2006). 
 
Com relação  ao  volume  de  vendas  o  Setor  cerâmico  obteve  no ano  de 2005  os 
seguintes dados: 
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Figura 22: Volume de vendas de pisos e azulejos nas empresas cerâmicas da região sul de Santa Catarina (ano 
2005). Fonte: Sindiceram (2006). 
 
Já em termos de faturamento bruto o setor cerâmico no ano de 2003 teve como dados 
os seguintes números: 
 
 
Figura 23: Volume produzido de pisos e azulejos nas empresas cerâmicas da região sul de Santa Catarina. (ano 
2005). Fonte: Sindiceram (2006). 
 
No  setor  carbonífero,  segundo  o  Siecesc  possuía  na  região  sul  neste  período  uma 
quantidade de empregados da seguinte ordem como nos mostra a tabela 09: 
 
Tabela 9: Números de empregados do setor carbonífero na região sul do Brasil. Fonte: Siecesc (2006). 
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Em termos de produção de carvão a região sul obteve segundo o Siecesc os seguintes 
números do ano de 1995 a 2005: 
Tabela 10: Produção de carvão vendável na região sul do Brasil. Fonte: Siecesc (2006). 
 
 
O  setor  vestuarista,  também  não  possui  dados  referentes  a  este  período  e  o  setor 
metal  mecânico  apresentou  os  seguintes  números  com  relação  à  evolução  do  emprego  na 
Amrec de 1995 a 2005 como indica a figura 24: 
 
 
Figura 24: Evolução do emprego no setor metal/mecânico na AMREC. Fonte: Mte/rais (2006) 
 
Para encerrar no período de 2000 a 2005, o cenário econômico brasileiro manteve-se 
de  maneira  geral  favorável,  segundo o  Banco  Central  Brasileiro  e  o  IBGE,  e  praticamente 
todos os setores da economia se mantiveram estáveis apresentando resultados positivos. Com 
uma média de crescimento do PIB a preços de mercado em torno de 2,72%, perfazendo R$ 
1.470 bilhões. Fazendo com que a média do PIB per capita brasileiro fica-se em torno de R$ 
8.295,00, e  o PIB  Criciumense a preço de  mercado ficando  na média em torno  de R$ 
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1.336.506.500,00 o que representou 0,09% do PIB nacional, com um PIB per capita de R$ 
7.583,00.  Todos  os  setores  pesquisados  obtiveram  um  crescimento,  mantendo  o  quadro 
econômico regional estável. 
4.2 Empresas 
Será  analisado  neste  item  a  os  dados  referentes  a  produção  e  o  faturamento  das 
empresas pesquisadas, com o objetivo de demonstrar o dinamismo das empresas no período 
de  2000  a  2005,  cabe  ressaltar que  os  números aqui  apresentados  não levaram em conta  a 
inflação do período estudado, sendo dados a preços correntes. 
4.2.1 Setor Cerâmico 
O setor é atualmente um dos mais importantes do município, tanto no que se refere a 
questão  econômica  pois  representa  9,85%  do  Pib  criciumense,  onde  todas  as  empresas 
pesquisadas  exportam  a  sua  produção,  quanto  na  questão  da  geração  de  empregos,  pois  as 
empresas pesquisadas do setor apresenta um número de 3582 empregos diretos, representando 
1,91% da população e um número indefinido de empregos indiretos. 
4.2.1.1 Eliane - Revestimento Cerâmico AS - Porcelanato 
A empresa foi fundada no ano de 1996 e fica localizada no bairro Morro Estevão na 
rodovia  Luiz  Rosso  Km  04,  possui  266  funcionários  diretos  e  aproximadamente  18 
indiretos,seus  produtos  são  comercializados  nos  mercados  interno  e  externos.Nos  anos  de 
2000 a 2004 a empresa faturou: 
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FATURAMENTO -ELIANE REVESTIMENTOS 

CERÂMICO S.A -PORCELANATO
49.179.073
56.213.441
69.283.545
75.449.814
85.287.619
2000
2001
2002
2003
2004
ANO
FATURAMENTO
 
Figura 25:Faturamento Empresa Eliane SA. Fonte: Eliane (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  73,42%  do  faturamento  do  ano  de  2000  ao  ano  de  2004, 
sendo que a média do faturamento da empresa no período de 2000 a 2004 representa 4,45% 
do Pib criciumense. Ocorreu ainda  um  aumento  de 34,63%  na  produção  da empresa no 
período de 2000 a 2005, como mostra a figura 26: 
 
VOLUME DE PRODUÇÃO-ELIANE REVESTIMENTO 

S.A-PORCELANATO
1.635.592
1.975.845
2.145.590
1.593.814
2.453.035
2.202.007
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
PRODUÇÃO(M²)
 
Figura 26: Produção empresa Eliane AS. Fonte: Eliane (2006) 
4.2.1.2 Cecrisa - Revestimento Cerâmicos S.A (Unidade V) 
A  empresa  foi  fundada  no  ano  de  1986  e  está  localizada  no  bairro  Quarta  linha, 
possui 363 funcionários diretos e  um número indefinido de funcionários indiretos.  Seus 
produtos são comercializados nos mercados externos e internos. 
O faturamento da empresa no período de 2000 a 2005 segundo a nossa pesquisa foi 
da seguinte ordem: 
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FATURAMENTO-CECRISA Revestimentos Cerâmicos 

unidade v 
62.910.911,21
70.998.025,08
83.003.547,02
86.008.266,03
93.854.430,47
96.051.516,63
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
R$
 
Figura 27: Faturamento Cecrisa V. Fonte: Cecrisa (2006). 
 
Ocorreu  um aumento de  52,68%  do  faturamento  do ano  de  2000  ao ano  de  2005, 
Com um ligeiro aumento na produção nos anos de 2000 a 2003 e posteriormente houve uma 
diminuição da produção na ordem de 3,25%. A média do faturamento da empresa no período 
de 2000 a 2005 representa na média 5,40% do Pib criciumense. 
 
PRODUÇÃO-CECRISA Revestimentos Cerâmicos 

unidade v 
8.612.000
8.645.000
9.006.000
8.840.000
7.840.000
8.341.000
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
VOLUME - M²
 
Figura 28: Produção de azulejos Cecrisa V. Fonte: Cecrisa (2006). 
 
A  empresa  obteve  um  ligeiro  aumento  na  produção  nos  anos  de  2000  a 2003  e 
posteriormente houve uma diminuição da produção na ordem de 3,25%. 
4.2.1.3 Imbralit – Indústria e Comércio Ltda. 
A empresa foi Fundada em 1974, é controlada pela Cia. Jorge Zanatta, Holding que 
também  detém  o  controle  das  empresas  Canguru  embalagens  e  descartáveis  Zanatta.  Está 
localizada no bairro Próspera, possui 350 funcionários diretos e não possui uma estimativa de 
empregos  indiretos.  Seus  produtos  são  comercializados  nos  mercados  externos  e  internos 
sendo  que  é  a  quarta  maior  empresa  do  setor  e  a  única  do  segmento  instalada  em  Santa 
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Catarina. Embora seu foco de distribuição esteja voltado para a Região Sul do país, a empresa 
atua nacionalmente e exporta para países da América do Sul e da África. 
Além  das  telhas  onduladas e caixas  d’água  de fibrocimento, a empresa produz 
também caixas d’água de polietileno.A empresa teve um faturamento nos anos estudados de: 
 
FATURAMENTO - IMBRALIT
71.600.000,00
93.500.000,00
91.002.000,00
119.547.000,00
109.600.000,00
2001
2002
2003
2004
2005
A N O
R$
 
Figura 29: Faturamento Imbralit. Fonte: Imbralit (2006). 
 
Ocorreu  um aumento de  53,07%  do  faturamento  do ano  de  2000  ao ano  de  2005, 
com a média do faturamento da empresa no período de 2000 a 2005 representando 6,4% do 
Pib criciumense. Nos anos de 2001,2002 e 2005 a empresa produziu respectivamente, 210 mil 
toneladas, 238 mil toneladas e 195,5 mil toneladas, com uma redução na ordem de 7,42% do 
ano de 2001 e 2005. 
4.2.1.4 Cecrisa Revestimento Cerâmicos SA 
A empresa foi fundada no ano de 1966 e está localizada no bairro Próspera, atua no 
setor cerâmico  e  possui  2000 funcionários  diretos e  um  número  indefinido  de funcionários 
indiretos. Seus produtos são comercializados nos mercados externos e internos. O faturamento 
da empresa no período de 2000 a 2005 foi da seguinte ordem: 
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FATURAMENTO - CECRISA-Revestimento Cerâmicos
263.166.000
280.378.000
336.436.000
381.697.000
426.195.000
459.362.000
2000
2001
2002
2003
2004
2005
AN O
R$
 
Figura 30: Faturamento Cecrisa. Fonte: Cecrisa (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  74,55%  do  faturamento  do  ano  de  2000  ao  ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  2,40%  do  Pib 
criciumense, apesar da diminuição de 21,78% da produção de pisos e azulejos como mostra a 
figura 31: 
 
PRODUÇÃO -CECRISA - Revestimento Cerâmicos
35.966.000
32.356.000
34.063.000
33.261.000
30.702.000
29.535.000
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
VOLUME - M²
 
Figura 31: Produção de azulejos Cecrisa. Fonte: Cecrisa (2006).  
4.2.1.5 Cecrisa Revestimento Cerâmicos S.A (Unidade Industrial VI) 
A  empresa  foi  fundada  no  ano  de  1986  e  está  localizada  no  bairro  Vila  São 
Domingos, possui 603 funcionários diretos e um número indefinido de funcionários indiretos. 
O faturamento da empresa no período de 2000 a 2005 foi da seguinte ordem: 
 




[image: alt] 
 
94
 

FATURAMENTO - CECRISA  Revestimento cerâmicos 

unidade VI
94.358.803,78
102.358.449,87
113.931.962,74
124.657.155,91
138.770.577,50
163.448.482,50
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
R$
 
Figura 32: Faturamento Cecrisa VI. Fonte: Cecrisa (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  73,22%  do  faturamento  do  ano  de  2000  ao  ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  8,15%  do  Pib 
criciumense, apesar da diminuição de 10,28% da produção de pisos e azulejos como mostra a 
figura 33: 
 
VOLUME DE PRODUÇÃO -CECRISA Revestimento 

Cerâmicos unidade VI
11.450.000
10.788.000
10.942.000
10.608.000
9.967.000
10.383.000
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
VENDAS M²
 
Figura 33: Produção de pisos e azulejos Cecrisa VI. Fonte: Cecrisa (2006).  
 
Todas as empresas do setor cerâmico obtiveram um aumento de seu faturamento com 
redução da produção com é mostrado no tabela 11: 
Tabela 11: Desempenho econômico das empresas do setor Cerâmico. 
Empresa  % do faturamento (2000 a 2005)   % da produção (2000 a 2005) 
Eliane 
+73,42%  +34,63% 
Cecrisa (Unidade V) 
+52,68%  -3,25% 
Imbralit 
+53,07%  -7,42% 
Cecrisa Revestimento Cerâmicos 
+74,55%  -21,78% 
Cecrisa (Unidade VI) 
+73,22%  -10,28% 
 
Em termos de faturamento então, todas as empresas do setor cerâmico pesquisadas 
obtiveram aumentos percentuais do ano de 2000 ao ano de 2005, demonstrando que o período 
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em  questão  foi  favorável  para  o  setor,  apesar  de  somente  uma  empresa  obter  aumento  na 
produção e da diminuição da produção verificada em quatro empresas. 
4.2.2 Setor Carbonífero 
O setor já foi um dos mais importantes do município e região, tanto no que se refere 
a  questão  econômica,  quanto  na  questão  da  geração  de  empregos,hoje  as  empresas 
pesquisadas representam  na média  4,91%  do  PIB  criciumense,  com  um  número  de  2104 
empregos diretos e um número indefinido de empregos indiretos. 
4.2.2.1 Carbonífera Criciúma SA 
A  empresa  foi  fundada  no  ano  de  1958,  possui  657  funcionários  diretos  e 
aproximadamente  5407  funcionários  indiretos,  seus  produtos  são  comercializados 
exclusivamente no mercado interno. Em termos de produção a empresa obteve nos anos de 
2001, 2004 e 2005: 
PRODUÇÃO - CARBONÍFERA CRICIÚMA
2001
2004
2005
587.000
617.800
599.800
ANO
TONELADAS (MIL)
 
Figura 34: Produção de carvão da carbonífera Criciúma. Fonte: Carbonífera Criciúma (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  26,42%  do  faturamento  do  ano  de  2001  ao  ano  de  2004, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  3,80%  do  Pib 
criciumense, ocorreu ainda um aumento de 2,18% da produção carvão como mostra a figura 
35: 
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Figura 35: Faturamento da carbonífera Criciúma. Fonte: Carbonífera Criciúma (2006). 
4.2.2.2 Indústria Carbonífera rio Deserto Ltda. 
A  empresa  foi  fundada  no  ano  de  1918  e  o  Escritório  Central  está  localizada  no 
centro de Criciúma, possui 229 funcionários diretos e um número indefinido de funcionários 
indiretos.  Seus produtos  são comercializados  nos mercados externos e internos.  A empresa 
teve um faturamento no período de 2000 a 2005 da seguinte ordem: 
 
FATURAMENTO -  INDUSTRIA CARBONÍFERA RIO DESERTO
2000
2001
2002
2003
2004
2005
81.500.532,37
81.327.461,13
88.097.821,07
98.464.443,01
153.943.613,94
162.316.146,58
ANO
R$(MIL)
 
Figura 36: Faturamento da carbonífera rio Deserto. Fonte: Carbonífera Rio Deserto (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  99,16%  do  faturamento  do  ano  de  2000  ao  ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  7,35%  do  Pib 
criciumense, apesar da diminuição de 47,72% da produção carvão como mostra a figura 37: 
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Figura 37: Produção de carvão carbonífera rio Deserto. Fonte: Carbonífera Rio Deserto (2006). 
4.2.2.3 Cooperminas 
A  empresa  Cooperminas  foi  fundada  no  dia  01/01/1998,  com  a  falência  da 
carbonífera  Cbca,  atualmente  está  localizada  no  bairro  Santa  Libera,  no  município  de 
Forquilhinha.  Possui  784  funcionários  diretos  e  aproximadamente  5.000  indiretos, 
comercializando  seus  produtos  exclusivamente  no  mercado  interno.  O  faturamento  da 
empresa no período estudado foi de: 
FATURAMENTO - COOPERMINAS
3.245.200,00
3.291.560,00
3.337.920,00
3.430.640,00
3.477.000,00
3.523.360,00
2000
2001
2002
2003
2004
2005
A N O
R$
 
Figura 38: Faturamento Cooperminas. Fonte: Cooperminas(2006). 
 
Houve um aumento de 9,21% do faturamento do ano de 2000 ao ano de 2005, sendo 
que  a  média  do  faturamento  da empresa  no  período  representa  0,22%  do  Pib  criciumense, 
com um aumento de 8,57% da produção carvão como mostra o figura 39: 
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Figura 39: Produção de carvão Cooperminas. Fonte: Cooperminas(2006). 
4.2.2.4 Carbonífera Belluno 
A empresa Carbonífera Beluno foi fundada em 1991, está localizada no bairro Vila 
São  Jorge.  Possui  434  funcionários  diretos  e  não  sabe  estimar  o  número  de  empregos 
indiretos, comercializando seus produtos exclusivamente no mercado interno. 
Tabela 12: Desempenho econômico das empresas do setor carbonífero. 
Empresa  % do faturamento (2000 a 2005)   % da produção (2000 a 2005) 
Carbonífera Criciúma SA 
+26,42%  +2,18% 
Carbonífera rio Deserto Ltda. 
+99,16%  -47,72% 
Cooperminas 
+9,21%  +8,57% 
Beluno 
N.D  N.D 
 
Em termos de faturamento então, todas as empresas do setor carbonífero pesquisadas 
obtiveram aumentos percentuais, demonstrando que o período em questão foi favorável para o 
setor, apesar de uma empresa obter uma diminuição na produção e o aumento da produção 
verificado nas outras duas. 
4.2.3 Setor Metal/Mecânico 
O setor cresceu em decorrência do aumento da extração de carvão tornando-se um 
dos  mais  importantes  do  município  e  região,  tanto  no  que  se  refere  a  questão  econômica, 
quanto na questão da geração de empregos, as empresas pesquisadas representam na média 
0,97% do PIB criciumense, com um número de 622 empregos diretos representando 0,33% da 
população e um número indefinido de empregos indiretos. 
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4.2.3.1 Mecril - Indústria Metalúrgica Santa Libera 
A empresa foi fundada no ano de 1958 e esta localizada no bairro de Santa Libera, 
possui 300 funcionários diretos e aproximadamente 150 empregados indiretos, comercializa 
seus produtos nos mercados interno e externo. O faturamento da empresa nos anos de 2000 a 
2004 foi de: 
 
Figura 40: Faturamento Mecril. Fonte: Mecril (2006). 
 
A empresa obteve um aumento de 70,04% do faturamento do ano de 2000 ao ano de 
2004,  sendo  que  a  média  do faturamento  da  empresa  no  período  representa  1,42%  do  Pib 
criciumense, apesar de uma diminuição de 27,92% da produção como mostra a figura 41: 
 
 
Figura 41: Volume produzido Mecril. Fonte: Mecril (2006). 
4.2.3.2 Becker Implementos Rodoviário Ltda. 
A  empresa foi fundada no  ano  de  1983  e  fica  localizada  no bairro  Pinheirinho  na 
Avenida  Centenário,  possui  32  funcionários  diretos  e  aproximadamente  15  indiretos.  Seus 
produtos são comercializados exclusivamente no mercado interno. 
Em  termos  de  faturamento  a  empresa  obteve  os  seguintes  resultados  nos  anos  de 
2000 a 2005: 
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FATURAMENTO - BECKER
1.809.869,28
1.958.591,83
2.099.838,36
2.055.095,36
2.927.236,68
2.402.312,78
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
R$
 
Figura 42: Faturamento Becker. Fonte: Becker (2006). 
 
A empresa obteve um aumento de 75,34% do faturamento do ano de 2000 ao ano de 
2005,  sendo  que  a  média  do faturamento  da  empresa  no  período  representa  0,15%  do  Pib 
criciumense, com uma diminuição de 42,28% da produção como mostra a figura 43: 
 
 
Figura 43: Produção Mecril. Fonte: Mecril (2006). 
4.2.3.3 Icon SA – Estampos & moldes 
A  empresa  Icon  –  Estampos  e  moldes  foi  fundada  no  dia  19/12/1994,  e  está 
localizada no bairro Pinheirinho. Possui 110 funcionários diretos e aproximadamente 50 
indiretos,  comercializando  seus  produtos  no  mercado  interno  e  externo.  O  faturamento  da 
empresa no período estudado segundo a nossa pesquisa foi de: 
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FATURAMENTO - ICON S/A  ESTAMPOS & MOLDES
3.453.015,29
9.357.010,85
11.175.716,90
13.780.445,38
15.238.259,61
29.170.210,96
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
FATURAMENTO(R$)
 
Figura 44: Faturamento Icon SA. Fonte: Icon (2006). 
 
Ocorreu  um aumento de  11,51%  do  faturamento  do ano  de  2000  ao ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  0,91%  do  Pib 
criciumense, com um aumento de 268,32% da produção como mostra a figura 45: 
 
 
Figura 45: Volume de produção Icon SA. Fonte: Icon (2006). 
4.2.3.4 Coopermetal – Cooperativa dos metalúrgicos de Criciúma 
A empresa Coopermetal foi fundada no mês de novembro do ano de 1999, coma a 
falência da Sidesa, e está localizada no bairro Próspera. Possui 180 funcionários diretos e não 
sabe estimar o número de empregados indiretos, comercializando seus produtos no mercado 
interno e externo. O faturamento da empresa no período estudado foi de: 
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FATURAMENTO - COOPERMETAL
5.000.000,00
5.000.000,00
8.000.000,00
9.000.000,00
12.000.000,0
0
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
FATURAMENTO (R$)
 
Figura 46: Faturamento Coopermetal. Fonte: Coopermetal (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  41,67%  do  faturamento  do  ano  de  2001  ao  ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  0,52%  do  Pib 
criciumense, com uma diminuição de 380,00% da produção como mostra a figura 47: 
 
 
Figura 47: Faturamento Coopermetal. Fonte: Coopermetal (2006). 
A tabela  13  mostra que  todas  as empresas do  setor  metal/mecânico  pesquisadas 
obtiveram aumentos percentuais, demonstrando que o período em questão foi favorável para o 
setor,  apesar  de  somente  uma  empresa  obter  um  aumento  na  produção  e  ocorrer  uma 
diminuição na produção nas outras três. 
Tabela 13: Desempenho econômico das empresas do setor metal/mecânico. 
Empresa  Percentual do faturamento (2000 a 2005)  Percentual da produção (2000 a 2005)  
Mecril 
+70,04%  -27,92% 
Becker
 

+75,34%  -42,28% 
Icon
 

+11,51%

 

+268,32%

 

Coopermetal 
+41,67%

 

-

380,00%
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4.2.4 Setor Têxtil/Vestuarista 
O setor cresceu em decorrência da diminuição da extração de carvão tornando-se um 
dos  mais  importantes  do  município  e  região,  tanto  no  que  se  refere  a  questão  econômica, 
quanto na questão da geração de empregos, as empresas pesquisadas representam na média 
0,49% do PIB criciumense, com um número de 665 empregos diretos representando 0,35% da 
população e um número de aproximadamente 200 empregos indiretos. 
4.2.4.1 Twist Incobrás ind. de Confecções Ltda 
A empresa foi fundada em 1964 e está localizada no centro da cidade, atua no ramo 
vestuário e possui 70 funcionários diretos e aproximadamente 200 empregos indiretos atuando 
no mercado interno e externo. 
A empresa nunca foi autuada por órgão ambiental e apresentou nos anos de 2000 a 
2005 os seguintes faturamentos: 
TWIST INCOBRÁS IND. DE CONFECÇÕES LTDA.
12.369.296,00
11.724.640,00
11.098.015,00
15.661.170,00
18.332.050,00
19.221.539,00
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
FATURAMENTO (R$)
 
Figura 48: Faturamento Twist Incobrás Ltda. Fonte: Twist Incobrás(2006). 
 
A figura 48 demonstra o aumento de 64,35% do faturamento do ano de 2000 ao ano 
de 2005, sendo que a média do faturamento da empresa no período representa 0,98% do Pib 
criciumense, com uma diminuição de 32,53% da produção como mostra a figura 49: 
 
Figura 49: Volume produzidoTwist Incobrás Ltda. Fonte: Twist Incobrás(2006). 
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4.2.4.2 Calcutá Ind. e Comércio Ltda. 
A empresa foi fundada em 1962 e está  localizada no  centro da cidade, possui 115 
funcionários diretos e aproximadamente 200 empregos indiretos atuando exclusivamente no 
mercado interno. 
A empresa apresentou nos anos de 2000 a 2005 os seguintes faturamentos: 
FATURAMENTO - CALCUTÁ IND. & COM. LTDA.
3.300.000,00
3.500.000,00
3.200.000,00
2.700.000,00
2.900.000,00
2005
2004
2003
2002
2000
ANO
FATURAMENTO
 
Figura 50: Faturamento Calcutá Ltda. Fonte: Calcutá (2006). 
 
A figura 50 demonstra o aumento de 13,79% do faturamento do ano de 2000 ao ano 
de 2005, sendo que a média do faturamento da empresa no período representa 0,21% do Pib 
criciumense, com uma diminuição de 33,33% da produção como mostra a figura 51: 
 
Figura 51: Produção Calcutá Ltda. Fonte: Calcutá (2006). 
4.2.4.3 Agora use Indústria e Comércio Ltda. 
A empresa foi fundada em 1992 e está localizada no bairro Nossa Senhora da Salete, 
possui  100  funcionários  diretos  e  aproximadamente  200  empregos  indiretos  atuando 
exclusivamente no mercado interno. 
A empresa nunca foi autuada por órgão ambiental e apresentou nos anos de 2000 a 
2005 os seguintes faturamentos: 
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Figura 52: Faturamento Agora Use Ltda. Fonte: Agora Use (2006). 
 
A figura 52 demonstra o aumento de 70,00% do faturamento do ano de 2000 ao ano 
de 2005, sendo que a média do faturamento da empresa no período representa 0,11% do Pib 
criciumense, com um aumento de 7,14% da produção como mostra a figura 53: 
 
Figura 53: Volume produzido Agora Use Ltda. Fonte: Agora Use (2006). 
4.2.4.4 Malharia Thayse Ltda. 
A empresa foi fundada em março de 1971 e está localizada no bairro Michel, possui 
60 funcionários diretos e aproximadamente 200 empregos indiretos atuando exclusivamente 
no mercado interno. 
4.2.4.5 Confecções Roscel Ltda. 
A  empresa  foi  fundada  em  1979  e  esta  localizada  no  bairro  São  Luiz, possui  160 
funcionários diretos e não sabe estimar quantos empregados indiretos fazem parte da cadeia 
produtiva. A empresa atua exclusivamente no mercado interno. 
A empresa obteve nos anos de 2000 a 2005 o seguinte faturamento: 
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Figura 54: Faturamento Roscel Ltda. Fonte: Roscel (2006). 
 
Houve  um  aumento  de  55,17%  do  faturamento  do  ano  de  2000  ao  ano  de  2005, 
sendo  que  a  média  do  faturamento  da  empresa  no  período  representa  0,21%  do  Pib 
criciumense, com um aumento de 81,25% da produção como mostra a figura 55. 
 
Figura 55: Volume produzido Roscel Ltda. Fonte: Roscel (2006). 
A  tabela  14  mostra  que  todas  as  empresas  do  setor  têxtil/vestuarista  pesquisadas 
obtiveram  aumentos  percentuais,  demonstrando  que  o  período  em  questão  também  foi 
favorável para o setor, apesar de somente duas empresas obterem um aumento na produção e 
ocorrer uma diminuição na produção nas outras duas. 
Tabela 14: Desempenho econômico das empresas do setor têxtil/vestuarista. 
Empresa  Percentual de aumento do faturamento no 
período de 2000 a 2005 
Percentual de aumento da produção no 
período de 2000 a 2005 
Twist Incobrás 
+64,35%  -32,55% 
Calcutá
 

+13,79%

 

-

33,33%

 

Agora Use
 

+70,00%  +7,14% 
Roscel

 

+55,17%  +81,25% 
Thayse 
N.D

 

N.D
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4.2.5 Setor Químico/Plástico 
É um dos mais novos setores da economia criciumense, o setor cresceu muito nos 
últimos  anos  tornando-se um  dos  mais importantes  do  município e  região,  tanto  no  que  se 
refere  a  questão  econômica,  quanto  na  questão  da  geração  de  empregos,  as  empresas 
pesquisadas representam  na  média 6,62% do  Pib criciumense,  com um  número de 1446 
empregos diretos representando 0,77% da população e um número desconhecido de empregos 
indiretos. 
4.2.5.1 Canguru Embalagens SA 
A empresa foi fundada no ano de 1970 e fica localizada no bairro Próspera, atua no 
ramo  de  química/plástico  e  possui  650  funcionários  diretos  e  não  soube  responder  a 
quantidade  de  empregos indiretos  que  são  gerados.  Seus produtos  são  comercializados  nos 
mercados interno e externo. Abaixo um gráfico com o a faturamento da empresa nos últimos 
três anos: 
 
 
Figura 56: Faturamento Canguru SA. Fonte: Canguru (2006). 
 
A figura 56 demonstra o aumento de 78,87% do faturamento do ano de 2003, 2004 e 
2005,  sendo  que  a  média  do faturamento  da  empresa  no  período  representa  8,11%  do  Pib 
criciumense, com uma diminuição de 1,71% da produção como mostra a figura 57: 
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Figura 57: Volume produzido Canguru SA. Fonte: Canguru (2006). 
4.2.5.2 Anjo Química do Brasil 
A empresa foi fundada no ano de 1986 e fica localizada no bairro Rio Maina, possui 
231 funcionários diretos  e aproximadamente três indiretos. A  empresa comercializa seus 
produtos  nos  mercado  internos  e  externos.  A  empresa  produziu  nos  anos  de  2000  a  2005 
aproximadamente 25.000.000 litros de produtos químicos, houve um aumento de 271,66% do 
faturamento do ano de 2000 ao ano de 2005, descritos no gráfico 00 sendo que a média do 
faturamento da empresa no período representa 7,07% do Pib criciumense. 
 
FATURAMENTO - ANJO QUIMICA DO BRASIL LTDA.
57.702.448,53
76.949.507,49
95.895.632,21
116.749.094,74
135.102.231,00
156.754.605,51
2000
2001
2002
2003
2004
2005
ANO
FATURAMENTO (R$)
 
Figura 58: Faturamento Anjo Química do Brasil Ltda. Fonte: Anjo Química do Brasil (2006). 
4.2.5.3 INZA - Industrial de Plástico Zanatta 
A  empresa  foi  fundada  em  1974  e  está  localizada  no  bairro  Próspera,  possui  330 
funcionários diretos e um número desconhecido trabalha de forma indireta no seu processo 
produtivo. A empresa comercializa seus produtos nos mercados internos e externos. 
A empresa obteve nos anos de 2004 e 2005 um faturamento de, R$ 3.983.168,00 e 
R$ 1.838.976,00 respectivamente. Com um aumento de 46,17% no período, nos mesmo anos 
a  empresa  produziu  23.403.04  e  18.324.482  quilogramas  de  material  plástico  com  um 
aumento de sua produção de 27,72%. 
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4.2.5.4 Cristal color 
A empresa Cristal Color iniciou sua atividade empresarial, em 1999 e está localizada 
no  bairro  ceará,  a  empresa  atua  no  setor  Químico/plástico  e  conta  atualmente  com  60 
empregos diretos e um número desconhecido de empregos indiretos. A empresa comercializa 
seus produtos nos mercados interno e externo. 
4.2.5.5 Manchester Química do Brasil 
A  empresa  iniciou  sua atividade  empresarial,  em  1982  e  está  localizada no  bairro 
Demboski,  a  empresa  conta  atualmente  com  175  empregos  diretos  e  aproximadamente  40 
empregos indiretos. Comercializa seus produtos nos mercados interno e externo. 
A empresa produziu nos anos de 2000 a 2005 o seguinte volume de produtos: 
 
 
Figura 59: Volume produzido Manchester Química do Brasil. Fonte: Manchester Química do Brasil (2006). 
 
Houve um aumento de 44,36% da produção do ano de 2000 ao ano de 2005: 
A  tabela  15  mostra  que  todas  as  empresas  do  setor  químico/plástico  pesquisadas 
obtiveram  aumentos  percentuais,  demonstrando  que  o  período  em  questão  também  foi 
favorável para o setor, apesar de somente duas empresas obterem um aumento na produção e 
ocorrer uma diminuição na produção em uma das empresas pesquisadas. 
 
Tabela 15: Desempenho econômico das empresas do setor químico/plástico 
Empresa  Percentual do faturamento (2000 a 2005)  Percentual da produção (2000 a 2005) 
Canguru 
+78,87%  -1,71% 
Anjo Química
 

+271,66%

 

-

 

Inza
 

+46,17%  +27,72% 
Manchester 
-  +44,36% 
 
Para encerrar as empresas pesquisadas, seguindo a tendência da economia nacional, 
mantiveram  um  crescimento  anual  gradativo.  Todas  apresentaram  um  aumento  em  seus 
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faturamentos, apesar de algumas delas obterem uma diminuição de sua produção. Percebesse 
então,  que o período estudado foi economicamente favorável para as empresas pesquisadas 
que  representam  21,18%  do  Pib  criciumense,  com  as  empresas  cerâmicas  pesquisadas 
representando a maior média percentual de 9,85% e as demais assim representadas; empresas 
do setor carbonífero representaram 4,28% do Pib, empresas do setor metal mecânico 0,84%; 
empresas do setor vestuarista 0,43%; empresas do setor químico/plástico 5,78%. 
4.3 Produção de Externalidades no Município de Criciúma, SC 
Em seu processo produtivo, praticamente todas as empresas instaladas no município 
apresentam um grau maior ou menor de degradação ambiental. No entanto, não existem dados 
nas empresas pesquisadas que possam ser utilizado no presente estudo, como estes dados são 
fundamentais para a compreensão da extensão da degradação existente, será utilizado dados 
fornecidos  por  estudos  realizados  anteriormente  que  nos  dão  uma  visão  clara e  perfeita  da 
situação da região. 
Em  artigo  publicado  no  ano  de  1996,  Alexandre  e  Krebs,  classificaram  o  que 
consideraram o potencial de risco ambiental ou potencial poluidor das empresas no município 
de  Criciúma.  Neste  estudo  foram  definidos  quatro  níveis  de  poluidores  com  os  seguintes 
critérios: 
I – Fontes com potencial poluidor virtualmente ausente. 
II - Fontes com baixo potencial poluidor. 
III - Fontes com médio potencial poluidor. 
IV – Fontes com alto potencial poluidor. 
Estes  níveis  de  degradação  foram  definidos  para  efluentes  líquidos,  emissões 
atmosféricas e resíduos sólidos de acordo com especificações constantes nas tabelas a seguir: 
a) Água 
Tabela 16: Níveis de degradação e especificações definidas para efluentes líquidos: 
I 
Empresas  que  não  possu

em  efluentes  ou  possuem  em  conformidade  com  a  legislação  ambiental,  mesmo 

sem tratamento. 
II 
Empresa  que  possuem  efluentes  com  parâmetros  estéticos  e/ou  com  efeitos  sanitários,  porém  em  baixas 
concentrações, sendo facilmente removíveis. 
III
 

Empresas que 

possuem efluentes com parâmetros capazes de causar efeitos sanitários e/ou ecológicos.

 

IV
 

Empresas que possuem efluentes com parâmetros indicadores de toxidade. 
Fonte: Alexandre e Krebs (1996) 
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Para esta classificação a pesquisa adotou como parâmetros: 
•  Parâmetros estéticos: Cor e turbidez. 
•  Parâmetros Sanitários: Coliformes fecais e totais (relacionados com 
potabilidade e balneabilidade). 
•  Parâmetros com efeitos ecológicos: pH, matéria orgânica, fenóis, 
sufactantes, sólidos sedimentáveis, temperatura (acréscimo na temperatura 
do corpo receptor capaz de causar dano a vida aquática). 
•  Parâmetros indicadores de toxidade: metais pesados, compostos orgânicos 
tóxicos e cianetos. 
b) Ar: 
Tabela 17: Níveis de degradação e especificações definidos para emissões atmosféricas 
I 
Empresa não possui emissões atmosféricas.

 

II 
Empresa possui emissão de substâncias odoríferas, causando incômodos à comunidade vizinha (LPO

).

 

III
 

Empresa  possui  emissões  atmosféricas  constituídas  por  material  particulado,  podendo  ou  não  emitir 
substâncias odoríficas. 
IV
 

Empresa  possui  emissões  atmosféricas  constituídas  de  gases  poluentes(Sox,  Nox,  fluoretos,  H²S etc.)  e 
material particulado, podendo ou não emitir substâncias odoríferas(LPO) – Limite de Percepção de odor 
Fonte: Alexandre e Krebs (1996) 
c) Solo: 
Tabela 18: Níveis de degradação e especificações definidos para resíduos sólidos 
I 
Não há geração de resíduos sólidos industriais.

 

II 
Geração de resíduos inertes em quantidade moderada.

 

III
 

Geração de resíduos sólidos inertes e não recicláveis em grande quantidade, e/ou baixo volume de resíduos 
sólidos não-inertes. 
IV
 

Geração  de  resíduos  sólidos  perigosos  em quaisquer quantidades  e/ou  grande  volume  de  resíduos  não-
inertes. 
Fonte: Alexandre e Krebs (1996) 
 
Com  base  na  metodologia  descrita  acima,  as  fontes  de  poluentes  do  município  de 
Criciúma foram enquadradas e classificadas de acordo com o seu potencial de degradação. 
Na  tabela  19  são  apresentadas  as  cinco  atividades  econômicas  pesquisadas 
(carbonífero, cerâmico, metal/mecânico, têxtil/vestuarista, químico/plástico) todas apresentam 
efluentes com parâmetros indicadores de toxidade. Em termos de degradação atmosférica os 
setores carbonífero, cerâmico e metal-mecânico possuem emissões atmosféricas constituídas 
de  gases poluentes  (Sox,  Nox, fluoretos, H²S  etc..) e  material particulado,  podendo ou  não 
emitir  substâncias  odoríferas,  o  setor  químico/plástico  apresenta  emissão  de  substâncias 
odoríferas,  causando  incômodos  à  comunidade  vizinha  (LPO)  e  o  setor  vestuarista  não 
possuem  emissões  atmosféricas.  Em  termos  de  geração  de  resíduos  sólidos  os  setores 
carbonífero  e  cerâmico são  responsáveis  pela  geração de materiais  perigosos  em  quaisquer 
quantidades  e/ou  grande  volume  de  resíduos  não-inertes,  o  setor  metal/mecânico  é 
responsável pela geração de resíduos sólidos inertes e não recicláveis em grande quantidade, 
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e/ou  baixo volume  de  resíduos  sólidos não-inertes e o  setor químico/plástico  é responsável 
pela  Geração  de  resíduos  inertes  em  quantidade  moderada,  para  finalizar  no  setor 
têxtil/vestuarista não há geração de resíduos sólidos industriais. 
Tabela  19:  Classificação  das  atividades  consideradas  potencialmente  causadoras  de  degradação  ambiental 
localizadas no município de Criciúma. 
Item
 

Atividade considerada potencialmente causadora de degradação ambiental 
Enquadramento/Classificação
 

Água  Ar  Solo 
01  Mina de Carvão subsolo  IV  I  IV 
02

 

Mina de carvão a céu aberto

 

IV

 

II*

 

IV

 

03

 

Beneficiamento de carvão mineral

 

IV

 

IV

 

IV

 

04

 

Coquerias s/ beneficiamento de matéria

-

prima

 

III

 

IV

 

II

 

05  Coquerias c/ beneficiamento de matéria-prima  IV  IV  IV 
06  Cerâmicas  IV  IV  IV 
07  Colorifícios ou fritas metálicas  IV  IV  II 
08  Olarias c/ carvão mineral  I  IV  II 
09

 

Olarias s/ carvão mineral

 

I

 

III

 

II

 

10

 

Indústria de Fundição

 

IV

 

IV

 

IV

 

11

 

Metal

-

mecânico com tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico

 

IV

 

IV

 

IV

 

12  Metal-mecânico sem tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico  I  III  III 
13  Indústria química  IV  II  II 
14  Fabricação de artefatos plásticos  I  II  II 
15  Malharias e confecções**  I  I  I 
1

6

 

Lavanderias e tinturarias

 

III

 

III

 

III

 

*Refere-se ás poeiras fugitivas da mina. **Principal problema refere-se à poluição sonora. Fonte: Alexandre e 
Krebs (1996) adaptado pelo autor. 
 
A classificação dessas atividades permitiu ainda a apresentação dos percentuais com 
relação ao seu potencial poluidor da água, ar e solo, para o município de Criciúma: 
 
POTENCIAL POLUIDOR ÁGUA
21%
7%
24%
48%
NIVEL I
NIVEL II
NIVEL III
NIVEL IV
 
Figura 60: Potencial poluidor – água. Fonte: Alexandre e Krebs (1996). 
Como mostra a figura 60, das empresas pesquisadas no município de Criciúma 48% 
possuem efluentes com  parâmetros indicadores de toxidade e no que se refere ao  potencial 
poluidor  do  ar  o  gráfico  abaixo  nos  mostra  que  41%  das  empresas  pesquisadas possuem 
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emissões atmosféricas constituídas de gases poluentes (Sox, Nox, fluoretos, H²S etc..) e 
material particulado, podendo ou não emitir substâncias odoríferas. 
POTENCIAL POLUIDOR - AR
7%
38%
14%
41%
NIVEL I
NIVEL II
NIVEL III
NIVEL IV
 

 

POTENCIAL POLUIDOR - SOLO
10%
38%
14%
38%
NIVEL I
NIVEL II
NIVEL III
NIVEL IV
 

Figura 61: Potencial poluidor-ar e poluidor-solo. Fonte: Alexandre e Krebs (1996). 
 
De acordo ainda com o estudo de Alexandre e Krebs (1996), 49,38% das empresas 
pesquisadas  promovem  a  geração  de  resíduos  sólidos  perigosos  em  quaisquer  quantidades 
e/ou  grande  volume  de  resíduos  não-inertes.  Mostrando  a  fragilidade  das  condições 
ambientais no município. 
Para  encerrar,  o  estudo  revela  que  dentre  as  atividades  classificadas  com  alto 
potencial poluidor para ar, água e solo, encontram-se as quatro atividades que fazem parte dos 
setores pesquisados que são: beneficiamento de carvão mineral (setor carbonífero) cerâmica 
de revestimento (setor cerâmico) e atividade metal-mecânica e setor químico/plástico. Dentre 
as atividades pesquisadas, o beneficiamento de carvão foi considerado o mais problemático 
oferecendo dificuldades para a sua recuperação, já as demais atividades classificadas com alto 
potencial  poluidor  oferecem  maiores  facilidades  para  a  implantação  de  sistemas  de 
tratamento, minimizando os impactos no  meio ambiente. O  setor vestuarista outro setor 
pesquisado,  apresentou  neste  estudo  um  pequeno  impacto  ambiental.  No  ano  de  2007  em 
virtude da reforma do Plano Diretor um novo estudo sobre as fontes poluidoras foi realizado, 
gerando um mapa que se encontra em anexo. 
4.3.1 Qualidades das águas 
A bacia hidrográfica do município de Criciúma é composta basicamente pelos rios 
Criciúma, rio Maina, parte do rio Sangão, Linha Anta, Ronco de Água e córregos Eldorado e 
Quarta  Linha.  Como  foi visto  anteriormente  nos estudos realizados por  Zim  et  alli  (1996), 




[image: alt] 
 
114
48%  das  atividades  econômicas  do  município  de  criciúma  apresentavam  alto  potencial 
poluidor, fazendo com que a qualidade das águas superficiais do município se tornasse muito 
comprometida,  provocando  uma  fragilidade  dos  recursos  hídricos.  Em  um  outro  artigo, 
Alexandre e  Krebs  (1996)  apresentam  dados  que  comprovam  tal  fragilidade.  Nesta  nova 
pesquisa, foi realizado um  monitoramento das águas superficiais do município  onde foi 
definido 18 estações de coletas, distribuídas da seguinte forma: 5 no rio Criciúma; 2 no rio 
Maina;  3  no  rio  Sangão;  3  no  rio  Linha  Anta;  2  no  córrego  Ronco  D’água;.2  no  córrego 
Eldorado e 1 no córrego Quarta Linha. 
A localização das estações onde foram recolhidos os materiais para análise encontra-
se  resumidas  na  tabela  20,  onde  foi  contemplada  boa  parte  da  bacia  hidrográfica  do 
município. 
Tabela 20: Local das estações de coleta das amostras de água. 
Código
 

Nome  Localização  Descrição 
RC01  rio Criciúma
 

Nascente do rio, montante do 
Criciúma Clube. 
Sofre contaminação de drenagem de m

ina de subsolo. 

Não recebe contribuição de esgoto doméstico e 
industrial. 
RC02  rio Criciúma
 

Á jusante da MECRIL, fundos 
estofaria Dudu. 
Recebe contribuição de esgotos domésticos, comerciais, 

indústriais. Contribuição da MECRIL-Metalúrgica 
Criciúma Ltda. 
RC03  rio Criciúma
 

Á jusante da CESACA, na 
ponte em frente a CBCA 
Intensa contribuição de despejos domésticos, comerciais 

e industriais. Recebe também contribuição de canal 
auxiliar de drenagem da CESACA. 
RC04  rio Criciúma
 

Na Rua Domenico Sônego, 

fundos do pátio de máquinas 
da P.M.C. 
Contribuição de despejos domésticos, comerciais e 

industriais. Grande contribuição de despejos do curtume 
Dal-bó. 
RC05  rio Criciúma
 

Próximo a foz do rio Criciúma, 
bairro Santa Augusta 
confluência com rio Sangão 
Contribuição de despejos domésticos, comerciais, bem 
como provenientes de atividades de beneficiamento do 
carvão mineral. 
RM01  rio Maina  Vila Visconde na ponte. 
Recebe intensa contribuição de despejos oriundos de 
atividades de mineração de carvão 
RM02  rio Maina 
Na foz 

com o rio Sangão, 

ponte acesso cidade mineira. 
Recebe intensa contribuição de despejos oriundos de 

atividades de mineração e esgotos domésticos. 
RS01  rio Sangão 
Ponte sobre a SC-445 
Criciúma/Siderópolis 
Recebe contribuição de efluentes característicos de 

atividades de mineração ou beneficiamento de carvão 
mineral. 
RS02  rio Sangão 
Após confluência com o rio 

Criciúma 
Servira para avaliar a influência daquele rio no rio 

Sangão. 
RS03  rio Sangão 
Na localidade de Verdinho, na 
ponte CRI 477. 
Recebe intensa cont

ribuição de despejos provenientes de 

atividades de mineração. Em épocas de cheias o rio 
extravasa neste ponto ocupando a planície fluvial. 
CE01 
córrego 
Eldorado 
Nascente do rio á 800 m da 
Rod. Luiz Rosso. 
Ponto branco do município. Apresenta substrato 

rochoso. Não recebe contribuição de esgotos e nem de 
mineração do carvão. 
CE02 
córrego 
Eldorado 
Ponte da Rua Imigrante João 
Cechinel 
Após zona industrial de Criciúma. Servirá para 
monitorar efluentes localizados à montante. Recebe 
contribuição principalmente de cerâmicas e indústrias 
químicas. 
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Código
 

Nome  Localização  Descrição 
CQL01
 

corrego 4ª 
Linha 
Ponte da Rua Imigrante João 
Cechinel 
Localizado na zona industrial de Criciúma. Não recebe 
efluentes de atividades de mineração de carvão. Recebe 
contribuição de despejos industriais, principalmente 
cerâmica. Constatada a presença de peixes e vegetação 
aquática. 
RRD01
 

rio Ronco 

D’água 
Na ponte da CRI 158 
Localizada na antiga estação de captação da CECRISA, 

com presença de peixes. 
RRD02
 

rio Ronco 
D’água 
Na ponte da SC 443 
Recebe contribuição de e

sgotos domésticos, industriais e 

comerciais, principalmente do município de Morro da 
Fumaça. 
RLA01
 

r

io Linha 

Anta 
Localidade de Linha Batista, 

na ponte da CRI 270. 
Recebe a contribuição de mineração á céu aberto. 
RLA02
 

r

io Linha 

Anta 
Ponte sobre a SC 443 
Recebe contribuição de mineração de carvão e 

indústrias. 
RLA03
 

rio Linha 
Anta 
Ponte próxima à Cabomar 
Recebe contribuição de mineração a céu aberto e 
beneficiamento de carvão. 
Fonte: Alexandre e Krebs (1996) 
 
A  tabela  21  apresenta  a  classificação  dos  pontos  de  coleta  de  acordo  com  o  IQA 
(Índice de Qualidade de Água) e IT (Índice de Toxidade) encontrado. 
 
Tabela 21: Classificação do IQA e IT dos pontos de coleta. 
Ponto de amostragem 
Vazão média

 

(L/s) 
%  Classificação IQA  Classificação IT 
RC01  24,43  0,32  Boa  Imprópria para tratamento convencional 
RC02  57,83  0,76  Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RC03  55,22  3,37  Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RC04  320,44  4,23  Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RC05

 

456,60

 

6,03

 

Aceitável

 

Imprópria para tratamento convencional

 

RM01

 

29,58

 

0,39

 

Aceitável

 

Imprópria para tratamento convencional

 

RM02

 

309,11

 

4,08

 

Aceitável

 

Imprópria para tratamento convencional

 

RS01  457,89  6,06  Boa  Imprópria para tratamento convencional 
RS02  988,11  13,05
 

Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RSO3  3247,11  42,90
 

Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RLA01  58,68  0,78  Aceitável  Imprópria para tratamento convencional 
RLA02

 

620,22

 

8,20

 

Boa

 

Imprópria pa

ra tratamento convencional

 

RLA03 
210,72

 

2,78

 

Aceitável

 

Imprópria para tratamento convencional

 

RRD01  141,37  1,87  Boa  Boa 
RRD02  211,42  2,79  Boa  Boa 
CE01      Boa  Boa 
CE02 
122,22

 

1,61

 

Boa

 

Imprópria para tratamento convencional

 

CQL01  58,91  0,78  Boa  Imprópria para tratamento convencional 
Fonte: Alexandre e Krebs (1996). 
 
A tabela 21, demonstra que dos 18 pontos que foram coletados amostra de água 7 
pontos foram  considerados com índice de  qualidade de água boa e  11 pontos considerados 
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aceitáveis,  porém,  destes  mesmos  18  pontos  de coleta  apenas  3  são  considerados  boa  para 
tratamento convencional, pois apresentam elevadas taxas de toxidade. 
Este estudo demonstrou ainda que em 1996, o município de criciúma apresentava os 
seguintes índices de disponibilidade de água: 
 
 
Figura 62: Disponibilidade de água no Município de Criciúma. Fonte: Alexandre e Krebs (1996). 
 
Na  figura  62,  pode-se  perceber  que  no  município  de  Criciúma  apenas  4,66%  das 
águas  são  adequadas  para  o  tratamento  convencional,  desta  forma  há  a  necessidade  de  se 
buscar  água  fora  do  município  para  suprir  as  necessidades  da  população  criciumense.  Na 
figura 63 se observa que somente 21,63% das águas são consideradas boas para o tratamento 
convencional: 
 
21,63%
78,37%
BOA
ACEITÁVEL
 
Figura 63: Disponibilidade de água no Município de Criciúma. Fonte: Alexandre e Krebs (1996) 
 
Alexandre e Krebs (1996) descrevem em seu estudo que os rios que formam a bacia 
hidrográfica de Criciúma apresentavam a seguinte situação no ano de 1996: 
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4.3.1.1 Rio Criciúma 
No estudo de Alexandre e Krebs (1996), o rio Criciúma mostrou estar degradado já 
na sua nascente devido a mineração de carvão, apresentado pH abaixo dos padrões previstos 
para  a  boa  qualidade  da  água.  Este  rio,  apesar  de  receber  toda  a  contribuição  dos  esgotos 
domésticos  da  parte  central  do  município,  não  apresentou  valores  elevados  de  coliformes 
fecais,  como  era  de  se  esperar.  O  parâmetro  que  mais  demonstra  a  péssima  qualidade  das 
águas do rio Criciúma é, sem duvida, o oxigênio dissolvido, cujo valor médio encontrado é 
inferior a 2,0 mg O2/l, nas estações RC02, RC03, RC04 e RC05 chegando à zero em várias 
ocasiões de amostragem. Já a sua nascente apresentou uma boa saturação, com 7,9 mg O2/l. 
Este  estudo  também  mostrou  ser  evidente  a  contaminação  do  rio  Criciúma  por  metais 
pesados, principalmente entre as estações RC02 e RC03. 
 
 
Figura 64: Foto do rio Criciúma parte central - (ano 2000). Fonte: SEMMA (2006). 
 4.3.1.2 Rio Maina e rio Sangão 
O  rio  Maina  e  rio  Sangão (figura 65)  segundo  Alexandre  e  Krebs (1996)  não 
apresentaram  contaminação  por  coliformes  fecais,  apesar  de  receberem  a  contribuição de 
esgotos domésticos. Mesmo nas estações RS01 e RS02 do rio Sangão, localizados a jusante 
da  confluência  com  o  rio  Criciúma,  que  recebe  grande  parte  do  esgoto  doméstico  do 
município, a presença de coliformes fecais era mínima ou mesmo ausente, isso ocorreu 
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segundo os pesquisadores em decorrência do pH encontrar-se abaixo de 3,0 unidades, o que 
inibe a sobrevivência destes organismos. Os baixos valores de pH e as altas concentrações de 
acidez, sulfatos e ferro total verificadas nas duas estações localizadas no rio Maina e nas três 
localizadas  no  rio  Sangão  demonstraram  a  sua  degradação  pelas  atividades  ligadas  a 
mineração  de carvão,  fazendo  com  que  estes recursos  hídricos  apresentassem  qualidade 
imprópria para uso doméstico, industrial, irrigação, recreação e dessendentação de animais. 
 
 
Figura 65: Foto do rio Sangão - bairro Boa Vista. Fonte: O Autor (2003). 
 
Sobressai também no rio Maina e rio Sangão os baixos níveis de oxigenação que tem 
sua  origem  não  só  pela  contribuição  de  esgotos  domésticos,  mas  também  pela  reação  de 
oxidação de ferro, proveniente da alteração da pirita contida nos rejeitos de mineração. 
4.3.1.3 Rio Linha Anta 
As estações localizadas no rio  Linha Anta demonstraram a  sua degradação por 
atividades ligadas a mineração, principalmente minas a céu aberto que, apesar de paralisadas, 
contribuem para a degradação dos recursos hídricos e usinas de beneficiamento, acarretando 
na diminuição do pH e aumento das concentrações de acidez, sulfatos e ferro total elevados. 
Como conseqüência, os valores encontrados para coliformes totais e fecais estão abaixo do 
esperado, sendo que alguns pontos estão ausentes. 
4.3.1.4 Rio Ronco D’Água 
Dos rios estudados em 1996 por Alexandre e Krebs, o rio Ronco D’Água foi o que 
apresentou as melhores  condições. Não apresentado Índice de  Toxidade (nos parâmetros 
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estudados)  e  pode  ser  considerada  uma  reserva  de  abastecimento  alternativo.  Sendo  que  a 
vazão média, na foz é capaz de abastecer aproximadamente 90.000 pessoas. 
4.3.1.5 Córrego Quarta Linha 
Para  Alexandre  e  Krebs  (1996)  o  córrego  Quarta  Linha,  à  jusante  das  indústrias 
localizadas  no  distrito  industrial,  apresentou  contaminações  por  metais  pesados,  como 
manganês e chumbo, além de uma coloração um pouco acentuada, provavelmente devido à 
contribuição das indústrias Cerâmicas e Químicas da região. 
4.3.1.6 Córrego Eldorado 
Alexandre  e  Krebs  (1996)  afirmam  que  a  estação  CE01  apresentou  valores  de 
fosfatos  acima  dos  padrões  fixados.  A  provável  causa  apontada  para  a  contaminação  é  a 
localização da nascente em uma área onde se desenvolve a cultura de banana. Já a estação 
CE02  apresentou  contaminação  por  chumbo  e,  embora  em  pequenas  quantidades, 
contaminação por manganês. Além disso, os valores de oxigênio dissolvido, DBO5, fosfato, 
óleos  graxos  encontravam-se  em  desacordo  com  os  limites  estabelecidos.  A  figura  67 
apresenta a rede hidrográfica do município de Criciúma, com a situação dos rios analisados 
por  quanto  à  qualidade  da  água  (IQA  X  IT)  da  pesquisa  efetuada  por  Alexandre  e  Krebs 
(1996). 
Na figura 66 é apresentado o mapa da qualidade das águas superficiais do município 
de Criciúma no ano de 1996: 
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Figura  66:  Mapa  da  qualidade  das  águas  superficiais  no  município  de  Criciúma.  Fonte:  Alexandre  e  Krebs 
(1996). 
 
No ano de 2007, com a reformulação do Plano Diretor do município, um novo estudo 
foi realizado, demonstrando que a situação da qualidade das águas superficiais no município, 
não sofreu grandes modificações como os mapas de hidrografia e o mapa dos recursos 
hídricos que se encontram em anexo nos mostram. 
Conclui-se então, que a qualidade das águas superficiais no município de Criciúma 
foi  comprometida  pela  extração  do  carvão  e  pelas  atividades  econômicas  que  se  seguiram 
posteriormente a atividade extrativa, sendo que, apenas 21,63% das águas são consideradas 
boas para um tratamento convencional e o restante possui elevado índice de toxidade o que 
forçou  a  procura  em  outros  município  da  água  necessária  para  o  abastecimento  dos 
munícipes.(Barragem do rio São Bento), na figura 67 é apresentado um mapa da situação dos 
rios quanto a qualidade das águas do município. 
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Figura 67: Mapa hidrográfico do Município de Criciúma. Fonte: Alexandre e Krebs (1996).  
4.3.2 Qualidade do Ar 
Os  padrões  de  qualidade  do  ar  definem  legalmente  o  limite  máximo  para  a 
concentração de  um poluente  na atmosfera, que  garanta  a proteção  da saúde e  do  meio 
ambiente. 
Os padrões de qualidade do ar são baseados em estudos científicos dos efeitos 
produzidos  por  poluentes  específicos  e  são  fixados  em  níveis  que  possam  propiciar  uma 
margem de segurança adequada. 
Os  padrões  nacionais  foram  estabelecidos  pelo  Ibama  e  aprovados  pelo  Conselho 
Nacional  de  Meio  Ambiente  -  Conama,  por  meio  da  Resolução  Conama  03/90.  São 
estabelecidos dois tipos de padrões de qualidade do ar: os primários e secundários. 
São  padrões  primários  de  qualidade  do  ar  as  concentrações  de  poluentes  que, 
ultrapassadas,  poderão afetar  a  saúde da  população.  Podem  ser  entendidos  como  níveis 
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máximos toleráveis de concentração de poluentes atmosféricos, constituindo-se em metas de 
curto e médio prazo. 
São  padrões  secundários  de  qualidade  do  ar  as  concentrações  de  poluentes 
atmosféricos  abaixo  das quais  se  prevê  o  mínimo efeito adverso  sobre o  bem  estar da 
população, assim como o mínimo dano à fauna e à flora, aos materiais e ao meio ambiente em 
geral,  podem  ser  entendidos  como  níveis  desejados  de  concentração  de  poluentes, 
constituindo-se em meta de longo prazo. 
O  objetivo  do  estabelecimento  de  padrões  secundários  é  criar  uma  base  para  uma 
política  de  prevenção  da  degradação  da  qualidade  do  ar.  Devem  ser  aplicados  às  áreas  de 
preservação  (por  exemplo:  parques  nacionais,  áreas  de  proteção  ambiental,  estâncias 
turísticas,  etc.).  Não  se  aplicam,  pelo  menos  em  curto  prazo,  a  áreas  de  desenvolvimento, 
onde  devem  ser aplicados  os  padrões primários.  Como  prevê  a  própria Resolução  Conama 
N.º03/90, a aplicação diferenciada de padrões primários e secundários requer que o território 
nacional seja dividido em classes I, II e III conforme o uso pretendido. 
A  mesma  resolução  prevê  ainda  que  enquanto não  for  estabelecida  a  classificação 
das Áreas os padrões aplicáveis serão os primários. 
Os parâmetros regulamentados são os seguintes: 
4.3.2.1 Padrões de qualidade do ar 
Partículas totais em suspensão 
Podem  ser  definidas  de  maneira  simplificada  como  aquelas  cujo  diâmetro 
aerodinâmico  é  menor  que  50  µm.  Uma  parte  destas  partículas  é inalável  e  pode  causar 
problemas  à  saúde,  outra  parte  pode  afetar  desfavoravelmente  a  qualidade  de  vida  da 
população, interferindo nas  condições  estéticas  do ambiente  e prejudicando  as  atividades 
normais da comunidade. 
Partículas Inaláveis (MP
10
) 
Podem  ser  definidas  de  maneira  simplificada  como  aquelas  cujo  diâmetro 
aerodinâmico é menor que 10 µm. As partículas inaláveis podem ainda ser classificadas como 
partículas  inaláveis finas –  MP
2,5
 (<2,5µm) e  partículas inaláveis grossas (2,5 a  10µm).  As 
partículas finas, devido ao seu tamanho diminuto, podem atingir os alvéolos pulmonares, já as 
grossas ficam retidas na parte superior do sistema respiratório. 
Fumaça (FMC) 
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Está  associada  ao  material  particulado  suspenso  na  atmosfera  proveniente  dos 
processos  de  combustão.  O  método  de  determinação  da  fumaça  é  baseado  na  medida  de 
refletância da luz que incide na poeira (coletada em um filtro), o que confere a este parâmetro 
a característica de estar diretamente relacionado ao teor de fuligem na atmosfera. 
Dióxido de Enxofre (SO
2
) 
Resulta principalmente da queima de combustíveis que contém enxofre, como óleo 
diesel, óleo combustível industrial e gasolina. É um dos principais formadores da chuva ácida. 
O dióxido de enxofre pode reagir com outras substâncias presentes no ar formando partículas 
de sulfatos que são responsáveis pela redução da visibilidade na atmosfera. 
Monóxido de Carbono (CO) 
É  um gás  incolor  e  inodoro  que  resulta da  queima incompleta de  combustíveis  de 
origem  orgânica  (combustíveis  fósseis,  biomassa,  etc).  Em  geral  é  encontrado  em  maiores 
concentrações  nas  cidades,  emitido  principalmente  por  veículos  automotores.  Altas 
concentrações de CO são encontradas em áreas de intensa circulação de veículos. 
Ozônio (O
3
) e Oxidantes Fotoquímicos 
“Oxidantes  fotoquímicos”  é  a  denominação  que  se  dá  à  mistura  de  poluentes 
secundários  formados  pelas  reações  entre  os  óxidos de  nitrogênio  e  compostos  orgânicos 
voláteis,  na  presença  de  luz  solar,  sendo  estes  últimos  liberados  na  queima  incompleta  e 
evaporação de combustíveis e solventes. O principal produto desta reação é o ozônio, por isso 
mesmo  utilizado  como  parâmetro  indicador  da  presença  de  oxidantes  fotoquímicos  na 
atmosfera. 
Tais poluentes formam a chamada névoa fotoquímica ou “smog fotoquímico”, que 
possui  este  nome  porque  causa  na  atmosfera  diminuição  da  visibilidade. 
Além de prejuízos à saúde, o ozônio pode causar danos à vegetação. É sempre bom ressaltar 
que o ozônio encontrado na faixa de ar próxima do solo, onde respiramos chamado de “mau 
ozônio”, é tóxico. 
Entretanto, na estratosfera (a cerca de 25 km de altitude), o ozônio tem a importante 
função de  proteger  a  terra,  como  um  filtro,  dos raios  ultravioletas  emitidos  pelo  sol.  Os 
padrões nacionais de qualidade do ar são apresentados na tabela 22. 
A mesma resolução estabelece ainda os critérios para episódios agudos de poluição 
do ar. A declaração dos estados de Atenção, Alerta e Emergência requer, além dos níveis de 
concentração atingidos, a previsão de condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos 
poluentes. 
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Tabela 22: Padrões de qualidade do ar. 
Padrões nacionais de qualidade do ar 
(Resolução CONAMA nº 03 de 28/06/90) 
Poluente  Tempo de Amostragem 
Padrão

 

Primário

 

µg/m³ 
Padrão

 

Secundário

 

µg/m³ 
Método de Medição
 

Partículas totais em 
suspensão 
24 horas
1

 
MGA
2
 
240 
80 
150 
60 
amostrador de 
grandes volumes 
Partículas inaláveis 
24 horas
1

 
MAA
3
 
150 
50 
150 
50 
Separação 
inercial/filtração 
Fumaça 
24 horas

1

 

MAA
3
 
150

 

60 
100

 

40 
refletância 
Dióxido de enxofre 
24 horas

1

 

MAA
3
 
365

 

80 
100

 

40 
pararosanilina 
Dióxido de nitrogênio 
1 hora
1

 
MAA
3
 
320 
100 
190 
100 
quimiluminescência 
 

Monóxido de carbono 
1 hora
1
 
8 horas
1
 
40.000 
35 ppm 
10.000 
9 ppm 
40.000 
35 ppm 
10.000 
9 ppm 
Infravermelho não 
dispersivo 
Ozônio  1 hora
1

  160  160  quimiluminescência 
 

1 Não deve ser excedido mais que uma vez ao ano; 2) Média geométrica anual; 3) Média aritmética anual. Fonte: 
Resolução Conama n° 03 de 28/06/90. 
 
Não existe uma legislação ambiental estadual referente à qualidade do ar em Santa 
Catarina, sendo que a Legislação Estadual de São Paulo (Lei n°8468 de 08/09/76) uma das 
mais  completas  do Brasil  também  estabelece  padrões  de  qualidade  do  ar  e  critérios  para 
episódios agudos de  poluição do ar, mas  abrange um número  menor de  parâmetros. Os 
parâmetros fumaça, partículas inaláveis e dióxido de nitrogênio não têm padrões e critérios 
estabelecidos na Legislação Estadual. Os parâmetros comuns às legislações federal e estadual 
têm os mesmos padrões e critérios, com exceção dos critérios de episódio para ozônio. Neste 
caso a Legislação Estadual é mais rigorosa para o nível de atenção (200µg/m
3
). 
 
Tabela 23: Episódios agudos de poluição do ar. 
Critérios para episódios agudos de poluição do ar 
(Resolução CONAMA nº 03 de 28/06/90) 
Parâmetros  Atenção  Alerta  Emergência 
Partículas totais em suspensão (µg/m
3

) - 24h  375
 

625
 

875
 

Partículas inaláveis (µg/m
3

) - 24h  250
 

420
 

500
 

Fumaça (µg/m
3

) - 24h  250
 

420
 

500
 

Dióxido de enxofre (µg/m
3

) - 24h  800
 

1.600
 

2.100
 

SO
2

 X PTS (µg/m
3

) (µg/m
3

) - 24h  65.000
 

261.000
 

393.000
 

Dióxido de nitrogênio (µg/m
3

) - 1h  1.130
 

2.260
 

3.000
 

Monóxido de carbono

 

(ppm

) 

-

 

8h

 

15

 

30

 

40

 

Ozônio (µg/m
3

) – 1h  400*
 

800
 

1.000
 

*O nível de atenção é declarado pela Cetesb com base na legislação estadual que é mais restritiva que 200 ug³. 
Fonte: Resolução Conama n° 03 de 28/06/90. 
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4.3.2.2 Índice de qualidade do ar e saúde 
O  índice  de  qualidade  do  ar  é  uma  ferramenta  matemática  desenvolvida  para 
simplificar o processo de divulgação da qualidade do ar. Esse índice é utilizado desde 1981, e 
foi  criado  usando  como  base  uma  longa  experiência desenvolvida  no  Canadá  e  EUA. A 
Cetesb é um dos mais importantes órgãos ambientais de monitoramento da qualidade do ar do 
Brasil e também se encontra no estado de São Paulo. 
Os parâmetros contemplados pela estrutura do índice da Cetesb, são: 
  Dióxido de enxofre (SO
2
) 
  Partículas totais em suspensão (PTS) 
  Partículas inaláveis (MP
10
) 
  Fumaça (FMC) 
  Monóxido de carbono (CO) 
  Ozônio (O
3
) 
  Dióxido de nitrogênio (NO
2
) 
Para cada poluente medido é calculado um índice. Através do índice obtido ar recebe 
uma qualificação, que é uma espécie de nota, feita conforme apresentado na tabela 24: 
 
Tabela 24: Qualidade do ar 
Qualidade  Índice 
MP

10
 

(µg/m
3
) 
O

3
 

(µg/m
3
) 
CO

 

(ppm) 
 

NO

2
 

(µg/m
3
) 
SO

2
 

(µg/m
3
) 
 

Boa  0 – 50  0 – 50  0 – 80  0 – 4,5 
 

0 – 100  0 – 80 
 

Regular

 

51 

–

 

100 

 

50 

–

 

150 

 

80 

–

 

160 

 

4,5 

–

 

9 

 

100 

–

 

320 

 

80 

–

 

365 

 

 

Inadequada  101 – 199  150 – 250 
 

160 – 200 
 

9 – 15 
 

320 – 1130  365 – 800 
 

Má

 

200 

–

 

299 

 

250 

–

 

420 

 

200 

–

 

800 

 

15 

–

 

30 

 

1130 

–

 

2260 

 

800 

–

 

1600 

 

 

Péssima  >299  >420  >800  >30  >2260  >1600 
Fonte: Cetesb. 
 
Para feito de divulgação utiliza-se o índice mais elevado, isto é, a qualidade do ar de 
uma estação é determinada pelo pior caso. Esta qualificação do ar está associada com efeitos 
sobre à saúde, independentemente do poluente em questão, conforme a tabela 25: 
Individualmente,  cada  poluente  apresenta  diferentes  efeitos  sobre  a  saúde  da 
população  para  faixas  de  concentração  distintas,  identificados  por  estudos  epidemiológicos 
desenvolvidos  dentro  e  fora  do  país.  Tais  efeitos  sobre  a  saúde  requerem  medidas  de 
prevenção a serem adotadas pela população afetada. 
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Tabela 25: Qualidade do ar e seus efeitos 
Qualidade  Índice  Significado 
Boa  0 - 50  Praticamente não há riscos à saúde. 
Regular  51 - 100 
Pessoas  de  grupos  sensíveis  (crianças,  idosos  e  pessoas  com  doenças 
respiratórias  e  cardíacas),  podem  apresentar  sintomas  como  tosse  seca  e 
cansaço. A população, em geral, não é afetada. 
Inadequada  101 – 199 
Toda a população pode apresentar sintomas como tosse seca, cansaço, ardor 
nos olhos,  nariz e  garganta.  Pessoas  de grupos sensíveis (crianças,  idosos e 
pessoas com doenças respiratórias e  cardíacas),  podem apresentar efeitos 
mais sérios na saúde. 
Má  200 - 299 
Toda  a população pode  apresentar agravamento dos  sintomas como tosse 
seca, cansaço, ardor nos olhos, nariz e garganta e ainda apresentar falta de ar 
e respiração ofegante. Efeitos ainda mais graves à saúde de grupos sensíveis 
(crianças, idosos e pessoas com doenças respiratórias e cardíacas). 
Péssima  >299 
Toda a população pode apresentar sérios riscos de manifestações de doenças 
respiratórias e cardiovasculares. Aumento de mortes  prematuras em pessoas 
de grupos sensíveis. 
Fonte: Cetesb. 
4.3.2.3 Qualidade do ar no município de Criciúma 
Foram  constatados  nesta  pesquisa  os  seguintes  índices  de  poluição  atmosférica  no 
município de Criciúma nos anos pesquisados: 
a) Ano de 2000 
Neste período foi constatado que a concentração de dióxido de enxofre se encontrava 
dentro da faixa aceitável no bairro Boa Vista, como se observa na figura 68: 
 
Figura 68: Concentração de dióxido de enxofre no bairro Boa vista. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2000). 
 
No entanto, no terminal Central no mês de dezembro a mediação realizada observou 
uma quantidade de dióxido de enxofre considerada inadequada como mostra a figura 69: 
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Figura 69: Concentração de dióxido de enxofre Terminal Central. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2000). 
 
A concentração de partícula em  suspensão e material particulado se encontrava 
dentro da faixa aceitável no bairro Boa Vista, como se observa na figura 70: 
 
 
Figura 70: Concentração de partículas totais em suspensão no bairro Boa vista. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2000). 
 
 
No período 2000 também foi constatado que a concentração de fumaça se encontrava 
dentro da faixa aceitável no terminal central, como mostra a figura 71: 
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Figura 71: Concentração de fumaça no terminal Central. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2000). 
 
b) Ano de 2001 
Neste período foi constatado que a concentração de dióxido de enxofre se encontrava 
dentro da faixa aceitável no bairro Boa Vista, como se observa na figura 72: 
 
 
Figura 72: Concentração de dióxido de enxofre no bairro Boa vista. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2001). 
 
No  entanto,  no terminal  Central  no  mês  de  janeiro  a  mediação  realizada observou 
uma quantidade de dióxido de enxofre considerada inadequada como mostra a figura 73: 
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Figura 73: Concentração de dióxido de enxofre no terminal central. Fonte: Ipat/unesc (ano 2001). 
 
A concentração de partícula em suspensão se encontrava dentro da faixa aceitável no 
bairro Boa Vista, como mostra a figura 74: 
 
 
 
Figura 74: Concentração de partículas totais em suspensão no bairro Boa vista. Fonte: Ipat/Unesc ano 2000). 
 
No período 2001 também foi constatado que a concentração de fumaça se encontrava 
dentro da faixa aceitável no terminal central, como se pode observar na figura 75: 
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Figura 75: Concentração de fumaça no terminal central. Fonte: Ipat/Unesc (ano 2001).  
 
c) Ano de 2002 
Neste  período  foi  constatado  que  a  concentração  de  dióxido  de  enxofre  e  a 
concentração de partículas totais se encontravam dentro da faixa aceitável tanto no bairro Boa 
Vista,  como  no  terminal  Central,  também  foi  constatado  que  a  concentração  de  fumaça  se 
encontrava dentro da faixa aceitável como nos anos anteriores. 
d) Ano de 2003 
O monitoramento da atmosfera neste ano no município de Criciúma não foi realizado 
em  decorrência  da falta de  material  reagente, que  deveria ser  repassado pela  Fatma ao 
Ipat/Unesc de acordo com convênio existente. Os anos subseqüentes de 2004 e 2005 também 
não  houve  monitoramento  em  face  do  mesmo  problema.  Para  encerrar,  o  que  se  pode 
constatar  então,  é  que  no  período  estudado,  a  qualidade  do  ar  no  município  de  Criciúma 
apresentava-se  dentro  dos  padrões  aceitáveis,  apesar  de  ter  somente  duas  estações  de 
monitoramente e os anos de 2004 e 2005 não terem sido monitorados. 
4.3.3 Qualidade do Solo 
Tendo  em  vista  que  grande  parte  da  área  municipal  encontrava-se  comprometida 
pelas  atividades  econômicas  desenvolvidas  no  município  de  Criciúma,  principalmente  a 
atividade mineira, em 1995 através do Programa de Informações Básicas para a Gestão 
Territorial de Santa Catarina - PROGESC, foi realizada uma das ultimas pesquisas buscando 
identificar às áreas degradadas do município (figura 76). 
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De acordo com o estudo do Progesc, em Criciúma, as áreas degradadas relacionadas 
à  mineração  de  carvão  consistem  basicamente  em  áreas  de  disposição  de  rejeitos  e  áreas 
minerada  em  subsuperficie  e  baixa  profundidade  e  na  meia  encosta  que  oferecem  riscos  à 
ocupação urbana. 
As áreas  degradadas  pela  disposição de rejeitos  da  mineração  de carvão foram 
analisadas quanto à espessura e a constituição do rejeito; formação da disposição do material 
(se  em  pilhas,  bancadas ou  terraplanado);  relação  com  a  frente  de  lavra  (boca  de  mina  ou 
transportado)  ;  situação  topográfica  e  declividade  da  área;  atuação  dos  processos  erosivos; 
cobertura  vegetal;  degradação  dos  recursos  hídricos  superficiais  (assoreamento  ou 
contaminação), e ocupação antrópica. 
 
 
Figura 76: Mapa das áreas degradadas do município de Criciúma. Fonte: Krebs, A.S.J. – Progesc- CPRM (ano 
1995). 
 
De acordo com o estudo do Progesc, em Criciúma, as áreas degradadas relacionadas 
à  mineração  de  carvão  consistem  basicamente  em  áreas  de  disposição  de  rejeitos  e  áreas 
minerada  em  subsuperficie  e  baixa  profundidade  e  na  meia  encosta  que  oferecem  riscos  à 
ocupação urbana. 
As áreas  degradadas  pela  disposição de rejeitos  da  mineração  de carvão foram 
analisadas quanto à espessura e a constituição do rejeito; formação da disposição do material 
(se em  pilhas, bancadas ou  terraplanado) ; relação com a frente de lavra (boca  de mina ou 
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transportado)  ;  situação  topográfica  e  declividade  da  área;  atuação  dos  processos  erosivos; 
cobertura  vegetal;  degradação  dos  recursos  hídricos  superficiais  (assoreamento  ou 
contaminação), e ocupação antrópica. 
Segundo este estudo ás áreas relacionadas á extração de argila, areia e diabásio foram 
analisadas quanto à altura ou profundidade dos taludes da frente de lavra; situação topográfica 
e  declividade; comprometimento  da  vegetação e  dos  recursos  hídricos  superficiais; atuação 
dos processos erosivos, e ocupação antrópica. As áreas foram assim divididas: 
4.3.3.1 Áreas com rejeito disposto em bancadas ou terraplanado: 
Nesta unidade estão situadas aquelas áreas onde o rejeito encontra-se terraplanado ou 
disposto em bancadas extensas com cerca de 4m de altura com a superfície terraplenada e, em 
alguns casos com os taludes cobertos com solo ou reflorestados. 
A  cobertura  dos  taludes  das  bancadas,  a  compactação  dos  rejeitos  terraplenados  e 
principalmente  sistemas  de  drenagem  superficial,  diminuem  o  carreamento  do  material, 
minimizando o assoreamento e a poluição dos recursos hídricos. Praticamente todas as áreas 
incluídas nesta unidade situam-se em zonas peri-urbana, próximas o bairro Vila Macarine. 
4.3.3.2 Áreas com rejeito não recuperadas: 
De uma maneira geral, foram incluídas nesta unidade antigas áreas mineradas a céu 
aberto constituídas por pilhas na maioria das vezes formadas por rejeito misto de mineração 
de carvão (material peritosos e de encaixe), dispostos predominantemente em meia-encostas. 
As  pilhas  apresentavam  em  média  5m  de  altura  e  superfície  irregular  desprovida  de 
terraplanagem e de cobertura de solo. Os bairros que estão incluídos nesta unidade são: bairro 
Colonial,  bairro  Metropolitano  e  bairro  Naspoline na  zona  oeste  do município  criciumense 
como é demonstrado na figura 77. 
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Figura 77: Foto Bairro Naspoline (ano 1993). Fonte:SEMMA(2006). 
4.3.3.3 Áreas com rejeitos revegetadas: 
Esta unidade compreende antigas áreas de disposição de rejeito ou área minerada a 
baixa  profundidade  que  se  encontravam  amplamente  revegetadas  pelo  desenvolvimento  de 
projetos de reflorestamento ou pelo crescimento natural de vegetação secundária. 
De uma maneira geral, é irregular a superfície das áreas incluídas nesta unidade, uma 
vez que não houve a prévia terraplanagem das mesmas. Esta unidade esta bem representada 
no bairro Boa vista (figura 78) 
 
 
Figura 78: Foto bairro Boa Vista (ano de 1993). Fonte: SEMMA (2006). 
4.3.3.4 Áreas aterradas com rejeito, apresentando ou não ocupação antrópica: 
Esta unidade compreende áreas baixas do município que foram aterradas com rejeito 
predominantemente.  Nestas  áreas  houve  quase  sempre  o  desenvolvimento  de  ocupações 
antrópicas  predominantemente  de  baixa  renda.  Quando  ocupadas,  apresentam  uma  fina 
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cobertura de solo e quase sempre estavam destituídas de vegetação. Estas áreas estão situadas 
nas planícies aluvionares dos rios Sangão (figura 79), rio Maina e rio Criciúma, e de outras 
drenagens de menor porte. 
 
 
Figura 79: Foto rio Sangão - bairro Imperatriz. Fonte: autor (2003). 
4.3.3.5 Áreas de rejeito explorado para rebeneficiamento 
São consideradas nesta unidade antigas áreas de disposição de rejeitos peritosos, que 
devido à baixa recuperação de carvão na época da mineração, foram novamente beneficiados 
e produziam até 30% de carvão. Estas áreas estão geralmente situadas em meia-encosta com 
declividade  média.  De  uma  maneira  geral,  as  áreas  incluídas  nesta  unidade  situam-se  em 
zonas peri-urbanas, como os bairros Mina União e São Defende. 
4.3.3.6 Áreas com rejeito para coquerias: 
Constituem-se  nesta  unidade,  quatro  áreas  de  disposição  de  rejeito  para  coquerias 
existentes no município. As coquerias situam-se em áreas baixas de pequena declividade. O 
rejeito é disposto em pilhas com 2 a 3 metros de altura. 
As áreas situam-se afastadas de núcleos urbanos, com exceção da área localizada á 
Vila São Sebastião (figura 80). 
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Figura 80: Foto vila São Sebastião ano 1993. Fonte: SEMMA (2006). 
4.3.3.7 Áreas mineradas em subsuperficie a baixa profundidade 
Nesta  unidade  são  consideradas  as áreas  que  oferecem  risco  a  ocupação  devido  a 
mineração  em  subsuperficie  abaixa  profundidade.  Adotou-se  20m  como  profundidade 
máxima  para  delimitação  destas  áreas,  já  que  de  acordo  com  informações  obtido  pelo 
programa junto as construtoras a profundidade máxima atingida por fundações no município 
de Criciúma é de 17 metros. As áreas incluídas nesta unidade são normalmente planas e situa-
se  em  bairros densamente  ocupados, como os  bairros  Pio Correa,  Michel,  Próspera  (figura 
81), Santa Augusta e  São Defende. Entre outros riscos potenciais a que estão sujeitas estas 
áreas,  podem-se  citar  a  subsidência  e  colapsos  dos  terrenos,  que  podem  se  estender  até  a 
superfície,  provocando  o  desaparecimento  das  águas  superficiais,  além  é  claro  de 
comprometer a estabilidade das edificações ali existentes. 
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Figura 81: Foto bairro Próspera ano de 1993. Fonte: SEMMA (2006). 
4.3.3.8 Áreas Mineradas em sub-superficie em meia-encosta: 
Esta unidade compreende antigas minas de encostas (“minas do dia”) exploradas no 
inicio  da  fase  de  mineração  de  carvão  no  município  de  Criciúma.  Como  não  existe 
documentação técnica que identifique a localização das antigas bocas de minas e extensão das 
áreas minas utilizou-se como critério a identificação da linha de afloramento da camada de 
carvão  barro  branco  (nos  mapas  do  CPCAN  em  escala  1:10.000)  a  partir  desta  cota, 
delimitou-se uma  faixa  cujo  limite  corresponde  a um  capeamento de  20m  da  camada  de 
carvão. Outro critério utilizado para a identificação destas antigas bocas de mina é a coloração 
avermelhada  resultante  da  lixiviação  da  pirita  que  apresentam  as  nascentes  situadas  nestas 
áreas  de  encosta.  As  áreas  incluídas  nesta  unidade  são  as  localizadas  no  bairro  rio  Maina 
(figura 82) e zona norte do município. 
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Figura 82: Foto bairro rio Maina (ano 1993). Fonte: SEMMA (2006). 
 
 
Em seus trabalhos  de campo o Progesc  mostrou ainda  a  existência de  36  áreas  de 
extração de argila no município. Dentre estas,  algumas também servem de depósitos de 
material  trazido  de  outras  áreas.  De  uma  maneira  geral,  os  “barreiros”  estão  situados  nas 
meias-encostas com declividade média,  podendo eventualmente  localizar-se em planícies 
aluvionares.  As áreas  de extração  de argila estão  afastadas  de  núcleos urbanos  estão assim 
divididas: 
4.3.3.9 Áreas de extração de areia 
Foram verificadas no município sete áreas onde ocorrem à extração de areia (figura 
83).  As  frentes  de  lavra  apresentam  cerca  de  4metros  de  altura  em  média,  podendo 
excepcionalmente atingir 10 metros  no  caso  de uma área  no  bairro Rio Maina.  Estas áreas 
estão  situadas  em  meia-encosta  com  declividade  média  e  alta  e  os  processos  erosivos 
observados consistem basicamente em sulcamentos. As áreas de extração de areia situam-se 
em zonas peri-urbanas. 
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Figura 83: Extração de areia no bairro vila Francesa. Fonte: http://Google earth - acesso 2006. 
4.3.3.10 Pedreira Diabásio: 
Verificou-se no município a existência de apenas uma pedreira de diabásio (Figura 
84),  situada  próxima  ao  bairro  Vila  Zuleima  (figura  26)  que  se  encontra  atualmente 
paralisada.A cava apresenta cerca de 150 m de extensão e 100m de largura. É constituída por 
duas bancadas, a superior e com cerca de 8m de altura. Não foi possível determinar a altura da 
bancada  inferior  devido  o  fato  desta  estar  preenchida  por  água,  uma  vez  que  desenvolveu 
abaixo do nível do terreno. Ao redor das áreas há reflorestamento de eucaliptos. 
 
 
Figura 84: Pedreira de Diabásio - Vila Zuleima. Fonte: http://Google earth acesso 2006. 
 
Encerrando o estudo do Progesc foram identificados onze diferentes tipos de áreas 
degradadas relacionadas á mineração de carvão e disposição de seus rejeitos, e a mineração de 
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argila,  areia  e  diabásio.  Estas  áreas  distribuem-se  por  todo  o  município,  com  exceção  da 
porção sul. 
Constatou-se  ainda  neste  estudo  que  as  áreas  mais  críticas  do  ponto  de  vista 
ambiental  correspondem  a  antigas  áreas  de  disposição  de  rejeitos  destituídos  de  cobertura 
vegetal  e  seriamente  comprometidos  pelos  processos  erosivos,  que  não  foram  alvo  de 
qualquer  tipo  de  recuperação.  Estes  locais,  situam-se  principalmente  nos  bairros 
metropolitana, mina 4, mina  do  Tonin e linha Batista. Além disso, as áreas de  extração de 
argila,  com  raras  exceções,  são  mineradas sem  critérios  técnicos,  resultando  em extensas 
cavas  que  foram  abandonadas  após  a  exaustão  da  jazida.  Este  estudo  gerou  um  mapa  do 
município de escala 1:100.000 que é apresentado na figura 85: 
 
 
Figura  85:  Mapa  das  áreas  críticas  do  município  de  Criciúma.  Fonte:  Krebs,  A.S.J.  –  Progesc-  CPRM  (ano 
1995). 
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Pode-se  concluir  ainda  com  este  estudo,  que  o  solo  juntamente  com  as  águas 
superficiais  foi  o  mais  afetado  pela  exploração  do  carvão  e  o  crescimento  econômico  do 
município de Criciúma. 
4.4 Mecanismos e Instrumentos de Gestão Ambiental nas empresas pesquisadas 
Neste item, serão  analisados  os  mecanismos  e instrumentos de  gestão  ambiental 
utilizados pelas empresas pesquisadas. 
4.4.1 Setor Cerâmico 
O setor cerâmico no período estudado se sobressaiu dos demais por apresentar uma 
preocupação maior em relação à instalação de Sistemas de Gestão Ambiental. Isto ocorreu, 
em  decorrência  das empresas  entrevistadas  deste setor  em  quase  sua  totalidade exportarem 
sua produção.  Das  cinco  empresas entrevistadas, uma está  certificada  com a norma  ISO 
14.001 concedida pela Det Norske Veritas (Imbralit), uma empresa já foi certificada (Eliane) 
e as três empresas do Grupo Cecrisa estão em fase de certificação, como mostra a tabela 26: 
 
Tabela 26: Instrumentos de gestão ambiental – Setor Cerâmico. 
Empresas 
Certificação 
Ambiental 
Sistemas e ações para 
contenção de impactos 
ambientais 
Fornecedores 
Autuação por 
Órgãos Ambientais 
Eliane 
Não possui 
atualmente 
-

 

Sistema de Gestão 

a

mbiental.

 

-Sistema de Contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução. 
-Tratamento de efluentes. 
- Reciclagem de resíduos 
químicos. 
-Sistema de Gestão. 
-Sistema de Contenção 
de Poluição. 
-Sistema de 
reciclagem. 
Nunca foi autuada 
Grupo 
Cecrisa 
Não possuem 
-

Sistema de Contenção de 
poluição. 
-Ações de Precaução. 
Não possuem dados 
Autuado no mês de 
julho de 2007 
Imbralit  possui 
-

 

Sistema de Gestão ambiental. 
-Ações de Precaução. 
-possuem licença de 
operação  
Nunca foi autuada 
 
As empresas pesquisadas do setor cerâmico vêm investindo em diversos programas 
de desenvolvimento da proteção ao meio ambiente e aperfeiçoamento da gestão da qualidade, 
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como já foi dito anteriormente, em decorrência de sua dependência com a exportação, não se 
caracterizando, no entanto  em um comprometimento com ações  de responsabilidade social, 
haja vista, que uma das características principais da responsabilidade social é a condição de 
serem atos voluntários. 
4.4.2 Setor Carbonífero 
O setor carbonífero apresentou uma preocupação em relação à instalação de sistemas 
de  gestão ambiental  principalmente em  decorrência  da  assinatura  por parte de  todas  as 
mineradoras da região no Ministério Público do TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) n° 
001/2005. Em decorrência deste fato as empresas entrevistadas deste setor apresentaram 
sistema  de  gestão  ambiental,  sendo  que  das  quatro  empresas  pesquisadas  uma  possui 
certificação  ambiental  (carbonífera  Criciúma  S.A),  e  as  demais  estão  em  processo  de 
certificação ou  possuem projetos para  futuramente obterem  a certificação,como mostra  a 
tabela 27: 
 
Tabela 27: Instrumentos de gestão ambiental – Setor Carbonífero. 
Empresas 
Certificação 
ambiental 
Sistemas e ações para 
contenção de impactos 
ambientais 
Fornecedores 
Autuação por 
Órgãos 
Ambientais 
Carbonífera 
Criciúma 
Atualmente 
possui 
- Sistema de gestão 
ambiental. 
-Sistema de contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução. 
-Sistema de Gestão. 
-Sistema de 
Contenção de 
poluição. 
Já foi autuada 
Indústria 
Carbonífera Rio 
Deserto Ltda. 
Não possui 
- Sistema de Gestão 
ambiental. 
-Sistema de contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução 
Não possuem dados  Já foi autuada 
Cooperminas 
Não possui 
-

 

Sistema de Gestão 

ambiental. 
-Sistema de contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução 
Não possuem dados  Já foi autuada 
Carbonífera 
Belluno 
Não possui 
-

Sistema de 

c

ontenção

 

de 

poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução 
Não possuem dados  Já foi autuada 
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Todas  as  empresas  pesquisadas  deste  setor  afirmaram  que  em  seu  processo 
produtivo,  apresentam  danos  graves  ao  meio  ambiente  como,  por  exemplo,  a  geração  de 
efluentes. Estes danos se concentram principalmente na água, na geração de drenagem ácida. 
As ações ambientais realizadas pelas empresas deste setor, são praticadas em decorrência da 
assinatura por parte de todas as mineradoras da região no Ministério Público do TAC (Termo 
de Ajustamento de Conduta) n° 001/2005. 
4.4.3 Setor Metal/Mecânico 
Neste  setor,  foi  constatado  que  a  implantação  de  sistemas  de  gestão  ambiental  se 
restringe a estar de acordo com a legislação ambiental vigente, sendo que das quatro empresas 
entrevistadas,  nenhuma  possui  certificação  ambiental,  uma  possui  projeto  para  certificação 
ambiental (Indústria Metalúrgica Santa Libera-Mecril), e as demais não possuem projetos de 
certificação, promovendo apenas ações de contenção de poluição e algumas ações corretivas 
como mostra a tabela 28: 
 
Tabela 28: Instrumentos de gestão ambiental – Setor Metal/Mecânico. 
Empresas  Certificação 
ambiental 
Sistemas e ações para 
contenção de impactos 
ambientais 
Fornecedores  Autuação por Órgãos 
Ambientais 
Mecril 
Não possui

 

-

 

Sistema de 

g

estão ambien

tal.

 

Não possuem dados

 

Nunca foi

 

autuada

 

Becker 
Não possui 
-Sistema de c ontenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução 
-Sistema de 
contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de precaução
 

Já foi autuada 
Icon SA 
Não possui  -Ações de precaução  Não possuem dados 
Já foi Autuada no mês de 
junho de 2007 
Coopermetal 
Não possui 
-Sistema de contenção de 
poluição. 
-Ações de precaução 
Não possuem dados  Nunca foi autuada 
 
As  empresas  pesquisadas  deste  setor  afirmam  não  causar  nenhum  dano  grave  ao 
meio  ambiente  em  seu  processo  produtivo.  No  entanto  nenhuma  delas  possui  certificação 
ambiental e apesar das cinco empresas pesquisadas, quatro afirmarem não serem autuadas por 
órgão ambientais, as ações praticadas, não são atos voluntários, como se pretende em ações de 
responsabilidade  social  mais  sim,  a  preocupação  em  estar  de  acordo  com  a  legislação 
ambiental vigente. 
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4.4.4 Setor Têxtil/Vestuarista 
Dentre os setores pesquisados, apesar do grau de degradação gerada em seu processo 
produtivo ser de menor impacto do que os demais setores, este foi o de menor expressão em 
investimentos em sistemas de gestão ambiental, sendo que, das cinco empresas entrevistadas 
nenhuma apresenta, certificação ambiental e nem tão pouco sistema de gestão ambiental, pois 
as empresas acreditam não serem necessárias medidas que possa diminuir a degradação 
ambiental, pois entenderem que não poluem como é mostrado na tabela 29: 
 
Tabela 29: Instrumentos de gestão ambiental – Setor Têxtil/Vestuarista. 
Empresas 
Certificação 
Ambiental 
Sistemas e ações para 
contenção de impactos 
ambientais 
Fornecedores 
Autuação por 
Órgãos 
Ambientais 
Twist Incobrás 
Não possui  Não possui 
possuem Sistema de 

gestão ambiental 
Nunca foi autuada 
Calcutá 
Não possui  Não possui 
possue

m Sistema de 

gestão ambiental 
Nunca foi autuada 
Agora Use 
Não possui  Não possui 
possuem Sistema de 
Contenção 
ambiental 
Nunca foi autuada 
Malharia 
Thayse 
Não possui  Não possui 
possuem Sistema de 

Contenção 
ambiental 
Nunca foi autuada 
Roscel 
Não possui  Não possui 
Não possui estes 
dados 
Já foi autuada 
4.4.5 Setor Químico/Plástico 
O setor Químico/Plástico se sobressaiu, dos demais por apresentar preocupações em 
relação  à  instalação  de  sistemas  de  gestão  ambiental  e  principalmente  com  a  certificação 
ambiental,  haja  vista,  que  das  cinco  empresas  entrevistadas,  duas  delas  apresentam 
certificação  ambiental.  Isto acontece em  decorrência das empresas entrevistadas  deste setor 
em quase sua totalidade apresentarem em seu processo produtivo danos  graves ao meio 
ambiente, este fator determinou fundamentalmente os números encontrados, pois as mesmas 
procuram  estar  de  acordo  com  a  legislação  ambiental  vigente.  Desta  forma,  das  cinco 
empresas entrevistadas, como foi frisado anteriormente, duas estão certificadas com a norma 
ISO 14.001 (Canguru, Inza), uma possui projeto de certificação (Cristal Color) e as demais 
possuem sistemas de gestão ambiental, como é mostrado na tabela 30: 
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Tabela 30: Instrumentos de gestão ambiental – Setor Químico/Plástico. 
Empresas 
Certificação 
Ambiental 
Sistemas e ações para 
contenção de impactos 
ambientais 
Fornecedores 
Autuação por 
Órgãos 
Ambientais 
Canguru 
Embalagens 
Atualmente possui 
NBR 14001/2004 
-

 

Sistema de Gestão 
ambiental 
possuem Sistema de 
gestãoambiental 
Nunca foi autuada 
Anjo Química 
do Brasil 
Não possui 
-

 

Sistema de Gestão 
ambiental. 
possuem Sistema de 
gestão ambiental 
Nunca foi autuada 
Inza 
Atualmente possui 
NBR 14001 
Não possui 
-

 

Sistema de Gestão 

ambiental. 
-Sistema de 
Contenção de 
poluição. 
- Ações Corretivas. 
-Ações de Precaução 
Nunca foi autuada 
Cristal Color 
Não possui 
-Sistema de Contenção 
de poluição 
possuem Sistema de 
gestão ambiental 
Nunca foi autuada 
Manchester 
Química do 
Brasil 
Não possui 
-Sistema de gestão. 
-Sistema de contenção 
de poluição. 
possuem Sistema de 
gestão ambiental 
Nunca foi autuada 
 
Todas as empresas pesquisadas acreditam não apresentarem nenhum dano grave ao 
meio ambiente, sendo que, elas procuram atender aos parâmetros das legislações aplicáveis. 
Elas afirmam que o dano ao  meio ambiente se concentra  no solo e  na atmosfera. .  As 
empresas  que  possuem  certificação  ambiental  informam  que  procuram  no  processo  de 
certificação  ISO  9001  e  ISO  14001,  um  padrão  mundialmente  reconhecido,  mais  uma 
oportunidade para se diferenciar no mercado, não só pelo marketing, mas pela possibilidade 
de  manter  e  melhorar  a  qualidade  de  seus  processos,  conseguida  sempre  através  da 
qualificação, profissionalismo, dedicação de seus colaboradores e prevenção de poluição. 
Como  todas  as  demais empresas  pesquisadas  dos  outros  setores,  a  maioria  das 
empresas do setor químico/plástico pesquisados promove ações para contenção de impactos 
ambientais em decorrência da preocupação com legislação ambiental. 
Para encerar, o que pode ser observado é que todas as  empresas dos cinco setores 
produtivos pesquisados promovem ações para diminuir o  impacto ambiental gerado em seu 
processo  produtivo,  por  motivos  que  não  são  inerentes  a  prática  da  responsabilidade 
social/ambiental, que são atos  voluntários, mas sim  para contemplar  a legislação ambiental 
vigente, o mercado internacional ou acordos com o ministério público. 
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4.5 Responsabilidade Social e Ambiental nas empresas pesquisadas 
Neste  item irá  ser apresentado as  ações praticadas  pelas empresas  pesquisadas nas 
áreas ambientais e sociais. 
4.5.1 Setor Cerâmico 
As empresas pesquisadas neste setor aplicam uma pequena porcentagem de seu 
faturamento  em  ações  social/ambiental.  Entretanto,  verificasse  que  em  termos  de 
responsabilidade  social  o  montante  dispendido  com  projetos  nesta  área  se  restringe 
praticamente  a  projetos  de  filantropia  com  o  intuito  de  melhorar  a  sua  imagem  diante  da 
comunidade,  neste  sentido,  entendesse  que  ações  de  responsabilidade  social  estão 
relacionadas  com  o  modo  de  conduzir  suas  atividades  internas,  através  de  atos  voluntários 
tendo  preocupação com o bem estar  da  coletividade. A responsabilidade social  da empresa 
deve  ser  desenvolvida  a  partir  da  gestão  da  empresa,  ou  seja,  do  planejamento  e  da 
implementação de ações próprias ao negócio da empresa. Atividades estas que deverão levar 
em  consideração  os  impactos  gerados  para  os  stakeholders  internos,  como  acionistas  e 
funcionários,  bem  como  para  os  stakeholders  externos,  que  sofrem  conseqüência  sobre 
determinada decisão tomada pela empresa e que são representados pelos concorrentes, meio-
ambiente, fornecedores, consumidores, comunidade e governo (CARDOSO 2000) 
O grau de efetivação da responsabilidade social em suas atividades deverá envolver 
um amplo conjunto de políticas, práticas e programas gerenciais que perpassam por todos os 
níveis e operações do negócio. A empresa deverá maximizar os efeitos positivos de sua ação e 
minimizar  os  impactos  negativos  provocados  por  ela  e  por  conseqüência,  melhorar  a 
qualidade  de  vida  de  todos  que  “possam  reclamar  como  parte  interessada  na  atividade  da 
empresa” (CARDOSO, 2000). 
Com relação a ações de responsabilidades Ambientais o setor cerâmico, possui uma 
preocupação  em  ter  sistemas  de  Gestão  ambiental  e  obter  certificações  ambientais  por 
necessitar  exportar  sua  produção,  diminuir  custos  no  seu  processo  produtivo  etc.  Não 
ocorrendo,  portanto  a  prática  de  responsabilidade  social/ambiental.  Neste  sentido  foi 
constatado que  não  existe  por  parte  das  empresas  entrevistadas, preocupação  em realizar 
ações/projetos  que  possam  contribuir  para  a  motivação,  conscientização  e  propriamente  a 
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execução  de  projetos  voltados  para  a  educação  ambiental  com  a  população  que  mora  no 
entorno onde estão instaladas ou mesmo na região onde estão localizadas é mostrado a seguir: 
4.5.1.1 Eliane 
A empresa informou que possui a seguinte política da qualidade: 
Clientes:  O  nível  de  satisfação  dos  nossos  clientes  é  a  medida  do  sucesso  da 
qualidade de nossos produtos e serviços. 
Colaboradores:  As  pessoas  são  as  fontes  de  nossa  força  e  determinações  com 
oportunidades iguais de trabalho e desenvolvimento. 
Sistema  da  qualidade:  Respeito  ás  legislações  aplicáveis  e  ás  especificações  de 
todos  os  padrões  do  processo,  produtos  e  serviços  em  parceria  com  nossos  fornecedores  e 
clientes. 
Meio Ambiente: Identificar aspectos que possam ser danosos ao meio ambiente e á 
comunidade, estabelecendo objetivos e metas para prevenir e reduzir a poluição, incentivando 
a utilização  racional  e o  reaproveitamento de  água, matérias –  primas  e energia, com  o 
objetivo de reduzir o consumo destes recursos naturais e a geração de efluentes e resíduos. 
Saúde e Segurança no Trabalho: Identificar os riscos que possam afetar a saúde e a 
segurança  dos  colaboradores,  estabelecendo  objetivos  e  metas  para  prevenir  e  reduzir 
acidentes e doenças ocupacionais. 
Compromisso  com a  Melhoria  Contínua: A  inovação  e a  busca  pela  excelência 
estabelecem  a  melhoria  contínua  do  sistema  da  qualidade  como  obrigação  conjunta  e 
prioritária de todos na Eliane. A empresa entende que possui ações sociais na região onde esta 
localizada e concentra seus esforços nas seguintes ações: Campanha do agasalho; Campanha 
do quilo (doação de alimentos); Desconto em folha de pagamento mensalmente para o bairro 
da Juventude; Cestas básicas 5s; Visitas na empresa dos familiares e  Campanha adote uma 
criança (doação de brinquedo no natal). 
Como se  pode  perceber,  todas  as  ações  relatadas são  ações de  filantropia  e não 
propriamente ações de responsabilidade social. 
Ações ambientais: 
A empresa Eliane de Minas gerais apóia trabalhos escolares sobre a “Água”; 
A Eliane Porcellanato apóia a Ong CEMEA do bairro Morro Estevão. 
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A empresa informou que concentra o maior de seus esforços nas seguintes ações de 
prevenção da degradação ambiental: Reaproveitamento de resíduos industriais; Coleta seletiva 
do lixo e Programa 5S, GES (grupo de estudos e sugestões). 
A  empresa  através  destas  ações  acredita  estar  contribuindo  para  a  melhoria  da 
qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade sócio ambiental da região. A 
empresa  desembolsa nestas  ações 3%  do  seu faturamento  para ações  de Sociais  e 3%  para 
ações de caráter ambiental. A empresa afirma que possui um plano (planejamento) futuro da 
empresa para os investimentos sociais e ambientais onde serão praticadas as seguintes ações: 
Revalidação  da  certificação  ISO  14000;  Novos  reaproveitamentos  de  matéria  –  prima; 
Reciclagem de novos materiais e Reaproveitamento de resíduos industriais. 
Para encerrar, a empresa afirma que a relação com a comunidade regional é muito 
boa,  a  empresa  relata  também  que  contribui  financeiramente  com  a  ONG  CEMEA  e  não 
realiza nem um projeto ambiental e nem social com a comunidade do entorno, além disso, não 
está incluído nos planos do futuro da empresa nenhum investimento nesse sentido. 
4.5.1.2 Cecrisa 
Segundo a empresa a sua missão é proporcionar estilo e bem-estar mediante soluções 
integradas para todos os ambientes, no entanto, a empresa não promove ações na comunidade 
e/ou  região  onde  está  localizada.  A  empresa  patrocina  atividades  esportivas,  datas 
comemorativas, programas de conscientização e consulta de bem-estar das comunidades nos 
arredores das  fábricas.  A  empresa informa  que  concentra esforços  em  todos os  aspectos 
ambientais,  como  emissões  atmosféricas,  tratamento  de  efluentes,  controle  de  ruídos,  etc. 
Todos os  aspectos ambientais  são controlados e  estão em  conformidade  com as  devidas 
legislações ambientais. Com isso a empresa acredita que esta contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade sócio ambiental da região. 
Para encerrar a empresa informa que despende aproximadamente R$ 18.000,00 para 
investimento em  ações  sociais e  200.000,00  para  investimento  em  ações ambientais. Ela 
informa  ainda  que  existe  um  plano  (planejamento)  futuro  para  investimentos  sociais  e 
ambientais que está em fase de elaboração, juntamente com o processo de implantação da ISO 
14001, e que a empresa busca o bom relacionamento com a comunidade local promovendo 
seus programas sociais e ambientais. 
a) Cecrisa Revestimento Cerâmicos SA –Unidade V 
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A empresa informa que despende aproximadamente R$ 18.000,00 para investimento 
em  ações sociais  e  200.000,00 para  investimento em  ações ambientais. Existe  por  parte da 
empresa um plano (planejamento) futuro para investimentos sociais e ambientais que está em 
fase de elaboração, juntamente com o processo de implantação da ISO 14001, e que a 
empresa busca o bom relacionamento com a comunidade local promovendo seus programas 
sociais e ambientais. 
b) Cecrisa Revestimento Cerâmicos SA (Unidade Industrial VI) 
A empresa informa que despende aproximadamente R$ 20.000,00 para investimento 
em ações sociais e 400.000,00 para investimento em ações ambientais e existe por parte da 
empresa um plano (planejamento) futuro para investimentos sociais e ambientais que está em 
fase  de elaboração, juntamente  com o  processo de  implantação da  ISO 14001  e a  empresa 
busca o bom relacionamento com a comunidade local promovendo seus programas sociais e 
ambientais. 
4.5.1.3 Imbralit 
A empresa informa que realiza políticas de responsabilidade social juntamente com 
as outras empresas do grupo Zanatta e que procuram realizar estas ações de forma conjunta. 
A  empresa  informa  que  não  existe  um  planejamento  para  investimentos  sociais  e 
ambientais e a relação da empresa com a comunidade do entorno é ótima. 
4.5.2 Setor Carbonífero 
Constatou-se  que as empresas pesquisadas neste setor de modo geral aplicam  uma 
pequena porcentagem de seu faturamento ações sociais como o setor cerâmico anteriormente 
mencionado. O  montante  dispendido  com  projetos  nesta  área  se  restringe  praticamente  a 
projetos  de filantropia com o  intuito de  melhorar a sua  imagem diante  da  comunidade. No 
entanto  como  poderemos  constatar  posteriormente,  observa-se  um  intenso  investimento  na 
área educacional por parte do Sindicato Patronal do setor (Siecesc) o que contabiliza pontos 
positivos em termos de promover a produção de externalidades (positivas) em detrimento da 
degradação  ambiental (externalidade  negativa) promovida  pelo  setor  durante  décadas  na 
região. 
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Com  relação  a  ações  ambientais  a  maior  parte  das  empresas  do  setor  carbonífero 
pesquisadas possui uma preocupação em ter sistemas de gestão ambiental e obter certificações 
ambientais  por  ter  assinado  no  ministério  público  o  Termo  de  Ajuste  de  Conduta  (TAC) 
N°001/2005,  e  de  modo  geral  foi  constatado  que  não  existe  por  parte  das  empresas 
entrevistadas,  preocupação  em  realizar  ações/projetos  que  possam  contribuir  para  a 
motivação, conscientização e propriamente a execução de projetos voltados para a educação 
ambiental com a população que mora no entorno onde estão instaladas ou mesmo na região 
onde estão localizadas. No entanto, percebe-se que ao investir na área educacional o sindicato 
patronal  do setor, acaba por  influenciar decisivamente em ações de educação ambiental 
fundamentais para a formação da conscientização ambiental, como será mostrado a seguir: 
4.5.2.1 Carbonífera Criciúma S.A 
A empresa afirma que tem como  missão produzir bens  minerais, compatibilizando 
sua função econômica com responsabilidade e qualidade do meio ambiente. A empresa afirma 
ainda  que  tem  como  visão,  ser  referência  em gestão  ambiental  na mineração.  Seus  valores 
reforçam  a  estrutura  da  empresa  e  orientam  suas  ações.  Os  negócios  da  empresa  são 
realizados  de  forma  íntegra  e  socialmente  responsável.  Ela  afirma  produzir  riquezas, 
respeitando a legislação, preservando o meio  ambiente e  fomentando o  desenvolvimento 
social. Constituem valores essenciais da empresa: o homem, o lucro, a educação, o progresso, 
a  diversificação  de  produtos,  a  tecnologia,  a  criatividade,  o  otimismo,  a  esperança,  o 
treinamento, a lealdade, a estratégia, a integração e a cooperação. 
A  empresa  realiza  ações  sociais  e  entre  as  ações  praticadas  pela  empresa,  a 
considerada de maior importância é Indiscutivelmente o apoio à educação, que se dá através 
da associação beneficente da indústria carbonífera de Santa Catarina - Satc, fundada em 02 de 
maio  de  1959  por  iniciativa  da  Indústria  de  Extração  de  Carvão  Mineral  da  Região 
Carbonífera de Santa Catarina. Suas instalações ocupam uma área total de 550 mil m², (28 mil 
m²  de  área  construída),  destinando  1%  do  seu  faturamento  em  investimentos  na  Satc, 
financiando convênios como o Senai e Unesc, dentre outros institutos de ensino e pesquisa, 
oportunizando o ensino para pessoas de baixa renda, com reconhecido padrão de qualidade, o 
que vem facilitando a colocação de seus alunos no mercado de trabalho, permitindo ao mesmo 
tempo classificá-los dentre os melhores do estado catarinense em aprovação no vestibular. 
Nos dias atuais, a empresa informa que a Satc conta com mais de cinco mil alunos, 
matriculados no ensino fundamental, ensino médio, educação profissional e cursos superiores; 
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numa proposta alternativa ao atual quadro de ensino, para o que investiu nos últimos 9 anos 
mais  de  US$  600  mil  na  compra  de  equipamentos  nas  áreas  de  automação  industrial, 
laboratórios  de  informática,  centro  de  usinagem  e  tornos  e  simuladores  de  comando 
numéricos, entre outros. 
Em  2006, a  Faculdade  Satc  firmou  parceria  com a  universidade  de  Padova  para a 
execução de programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento e intercâmbios diversos. 
Segundo a  empresa na  educação profissional,  os  cursos técnicos oferecidos  são: 
mecânica,  eletrônica,  eletrotécnica,  design,  mineração,  meio  ambiente,  eletromecânica, 
projetos  mecânicos,  secretariado,  informática  industrial,  plástico,  metalurgia  e  cerâmica 
artística artesanal. O curso técnico  de cerâmica  artística artesanal é  único no  Brasil, e  para 
tanto  foi  construído  um  novo  prédio para  abrigá-lo,  o  ateliê  de  cerâmica artística  artesanal 
(CEART) Diomício Freitas, que foi inaugurado no dia 08 de agosto de 2005. A escola técnica 
Satc possui um intercâmbio com a escola técnica de Vittorio Veneto, na Itália, constituindo-se 
a primeira iniciativa do gemellaggio de Criciúma com aquela cidade. 
A Satc promove cursos de nível básico de qualificação e requalificação profissional, 
como  mecânica,  pneumática,  hidráulica,  eletrônica,  operador  multifuncional,  design  de 
embalagens,  montagem  e  manutenção  de  microcomputadores,  eletricidade  predial  e 
residencial,  eletricidade  industrial,  torneiro  mecânico,  auto  cad,  torno  CNC,  caldeiraria, 
informática  básica,  corel  draw,    através  do  centro  de  capacitação  empresarial  e  assistência 
comunitária. 
A empresa informa que provedora da Internet, a Satc tem laboratórios completos de 
informática, de última geração, à disposição dos alunos, bem como dispõe de uma Biblioteca 
com cerca de 30 mil títulos. Nas dependências da Satc funciona o Laboratório de Análises e 
Ensaios de Carvão (LAEC), um dos poucos laboratórios do País credenciados para análise do 
carvão, responsável pelo controle de qualidade dos produtos comercializados pelas empresas 
carboníferas. O LAEC dispõe de equipamentos de ensaios tecnológicos para beneficiamento 
de minérios em geral e simulações de processos para tratamento de efluentes industriais. O 
Laboratório  de  Metrologia  (LAMETRO)  realiza  trabalhos  de  calibração  e  metrologia  para 
empresas, oferecendo consultoria técnica, com profissionais e equipamentos especializados e 
o Laboratório  de  Análises  Químicas  e  Ambientais (LAQUA)  realiza  análises  de  águas  e 
efluentes. Tanto o LAEC quanto o LAMETRO possuem a certificação NBR ISO 9001:2000 
pela BRTUV, à disposição das empresas. 
Para a  empresa  a atuação da  Satc  extrapola  a área  da  educação, sendo  também 
conhecida pela qualidade da sua banda, fundada em 1965. A banda marcial da Satc, que já 
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representou Criciúma e Santa Catarina em eventos nacionais, atualmente concentra seus 
esforços na região. 
Em  2004,  chegou  ao  número  de  500  apresentações,  caracterizando-se  como  uma 
banda comunitária. 
Dentre  as  ações  ambientais  praticada  pela  empresa,  a  empresa  informa  ainda  que 
concentra  o  maior  de  seus  esforços  no  projeto  para  recuperação  ambiental  da  bacia 
carbonífera  sul  catarinense,  o  qual  representa  o  estado  da  arte mundial  em  recuperação  de 
passivos de  mineração, e  que é o  único meio de alcançarmos a efetiva recuperação da 
qualidade  ambiental  da  bacia  carbonífera.  Até  o  momento,  este  projeto  não  conta  com 
nenhum recurso por parte do governo federal. 
A empresa acredita que através destas ações social/ambiental está contribuindo para 
a melhoria da qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade sócioambiental 
da  região.  A empresa relatou  que  existe  ainda um  plano (planejamento)  futuro  para  os 
investimentos  sociais  e  ambientais  planos  que  estão  contemplados  no  TAC  firmado  com  a 
Fatma,  assim  como  aqueles  envolvidos  pela  ação  civil  pública  nº  200.72.04.002543-9,  os 
quais  estão  sendo  implementados  na  medida  em  que  forem  sendo  vencidas  as  etapas 
preliminares de detalhamento, sem desconsiderar a necessidade de readequação / ajustes 
decorrentes do maior conhecimento das áreas impactadas. 
Para  encerrar,  a  empresa  afirma  que  a  relação  com  a  comunidade  em  termos 
nacionais é boa e consiste na participação na discussão da política estratégica do novo modelo 
do setor elétrico visando à promoção da modicidade tarifária, a garantia de abastecimento, a 
estabilidade do marco regulatório e a inclusão social por meio do setor elétrico. E que através 
da  Associação  Brasileira  do  Carvão  Mineral  -  ABCM  vem contribuindo com  propostas  de 
Políticas Públicas para o carvão mineral, dentre os quais a pesquisa de fontes alternativas de 
energia (hidrogênio), processos de queima limpa, seqüestro de carbono, gaseificação “in situ”, 
etc. Afora estas atuações, a CCSA busca divulgar suas atividades franqueando a visitação de 
sua  mina  em  operação  para  instituições  de  ensino  (médio,  fundamental,  superior)  além  do 
incentivo a pesquisa e desenvolvimento para o que vem contribuindo com universidades de 
todo o país no fornecimento de informações sobre seus sistemas de gestão, tecnologias para 
controle  ambiental,  amostras,  fotos,  questionários, etc.No âmbito da bacia  carbonífera a 
Criciúma a empresa relatou que conta com um bom conceito em relação à seriedade e 
transparência  com  que  conduz  seus  negócios,  incluindo-se  aí  os  controles  ambientais 
implantados  na  sua  unidade  mineira  (UM  II  –  Verdinho),  bem  como  os  trabalhos  de 
recuperação que vem sendo desenvolvido em municípios como Lauro Muller e Treviso.Como 
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qualquer  instituição  ele  nos  diz  que  estão  sujeitos  a  falhas,  as  quais  procuram  corrigir  da 
melhor  forma  possível,  sempre  dentro  da  legalidade  e  da  boa  técnica,  cientes  de  que  não 
existe unanimidade sobre qualquer tema, e a CCSA não é a exceção. 
4.5.2.2 Indústria carbonífera rio deserto Ltda. 
A empresa informa que já foi autuada por órgão ambiental e tem como missão, visão, 
crença e princípios e valores: 
Missão:  Contribuir  com  o  desenvolvimento  nacional  através  da  extração, 
industrialização e comercialização de produtos minerais com consciência social e ambiental. 
Visão: Ser referência nacional no fornecimento de insumos minerais. 
Crenças, Princípios e Valores: Satisfação dos clientes;  Valorização à iniciativa dos 
colaboradores; Comprometimento ambiental; Comprometimento social; Desenvolvimento dos 
colaboradores; Segurança dos colaboradores e terceiros; Desenvolvimento dos fornecedores; 
Aprimoramento tecnológico. 
A  empresa  informa  que  promove ações  sociais  na  região  onde  está  localizada  e 
dentre as ações praticadas ela concentra os seus esforços: 
Florindo Siderópolis - Desenvolvimento de atividades sócio-educativas com crianças 
e adolescentes de 10 a 16 anos; 
Centro de triagem - Em parceria com a Prefeitura de Siderópolis. O espaço beneficia 
11 famílias que são sustentadas através da venda de materiais recicláveis. 
Dentre as ações ambientais praticada pela empresa destacamos as seguintes: 
Costão da  Serra -  A Rio  Deserto  concedeu  uma  área  de  3.000.000  m²  de  Mata 
Atlântica, situada no Costão da Serra, para pesquisas e estudos; 
Projeto Içara mais doce - Parceria com 6 entidades onde a empresa participa com a 
doação de mudas de eucalipto melífero; 
A empresa acredita que através destas ações social/ambientais está contribuindo para 
a melhoria da qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade sócioambiental 
da região. O montante dispendido nessas ações corresponde a R$ 185.000,00 em ações sociais 
e 3.000.000,00 em ações ambientais. 
A  empresa  informa ainda  que  existe  um  plano futuro  para  investimentos sociais e 
ambientais, porém a empresa não informou como é este plano, acredita ainda que considera 
boa a relação da empresa com a comunidade regional. 
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4.5.2.3 Cooperminas 
Segundo  a  empresa,  ela  promove  ações  sociais  e  ambientais  na  comunidade  e/ou 
região e dentre  as ações sociais praticadas pela empresa a que é  considerada de maior 
importância é o pagamento de valor contratado com o SESI de Criciúma para a instrução de 
jovens  e adultos  associados à  cooperativa;  contribuições  com associações de  moradores  da 
região e doação mensal de leite a casa do menor abandonado de Criciúma (filantropia). 
Dentre  as  ações  ambientais  praticadas  a  empresa  informou  que  as  de  maior 
importância são as medidas compensatórias acordadas no termo de ajuste de conduta assinado 
pela mineradora e  por  todas as mineradoras da região, junto ao Ministério Público Federal, 
Fatma, DNPM e policia ambiental. 
Ela entende que através destas ações ambiental/sociais está contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade sócio ambiental 
da região. 
A empresa despende anualmente o montante de 1% do seu faturamento mensal em 
ações sociais e 6% do seu faturamento mensal em ações ambientais. Além disso, a empresa 
afirmou ter um plano (planejamento) futuro para investimento social e ambiental que são os 
cronogramas desenvolvidos para a execução dos PRADES e demais projetos em andamento 
na empresa. 
Finalmente  ela  informa  que  tem  uma  relação  amigável,  de  parceria  com  a 
comunidade regional, sendo que a empresa contribui com a comunidade e esta retribui com 
orgulho  de  tê-la  em seu  território, por sua  história,  pela  forma  como  trata os  problemas 
ambientais,  sempre  com  serenidade  e  responsabilidade tendo  então  a  empresa  uma  boa 
relação com a comunidade regional. 
4.5.2.4 Carbonífera Belluno 
A empresa afirma  que promove ações  sociais e  ambientais na  comunidade  e/ou 
região  e  dentre  as  ações  de  responsabilidade  social  praticadas  pela  empresa  a  que  ela 
considera a de maior importância é o apoio ao futebol amador da cidade e colaboração com a 
igreja da comunidade a qual está inserida (filantropia). A empresa afirma que não empreende 
nenhuma ação ambiental, apesar disto, a empresa entende que através de ações ambientais e 
sociais contribuirá para a melhoria da qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da 
qualidade sócio ambiental da região. 
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Existe por parte da empresa um plano (planejamento) futuro para investimento social 
e ambiental envolvendo a comunidade local que não foi informado. 
Ela  relata  ainda que  tem uma  relação amigável,  com a  comunidade regional  e 
mantém uma ótima relação com a comunidade regional. 
4.5.3 Setor Metal/Mecânico 
Em termos de ações social, constatamos também que as empresas pesquisadas neste 
setor  aplicam  uma  pequena  porcentagem  de  seu  faturamento  nestas  ações.  Entretanto, 
entendemos  também  que  o  montante  dispendido  com  projetos  nesta  área  se  restringe 
praticamente  a  projetos  de  filantropia  com  o  intuito  de  melhorar  a  sua  imagem  diante  da 
comunidade, não se caracterizando, portanto em ações de responsabilidade social/ambiental. 
Não  existe  por  parte  das  empresas  entrevistadas,  como  nos  demais  setores 
pesquisados, salvo  pequena exceção, preocupação em realizar  ações/projetos que possam 
contribuir para a motivação, conscientização e propriamente a execução de projetos voltados 
para a educação ambiental com a população que mora no entorno onde estão instaladas ou 
mesmo na região onde estão localizadas como se mostrará a seguir: 
4.5.3.1 Mecril - Indústria Metalúrgica Santa Libera 
A empresa informa ter como missão; fornecer produtos e serviços adequados ao uso 
e  que  atendam  as  exigências  contratuais;  Capacitar  e  motivar  seus  recursos  humanos, 
buscando a qualidade em todas as ações desenvolvidas; Desenvolver uma cultura voltada á 
qualidade e á melhoria continuam. 
A empresa relata que não promove ações ambientais  e  sociais na região onde está 
localizada  sendo que  as ações  realizadas são somente  na divulgação de  conhecimentos  dos 
funcionários  que  moram  no entorno  da  empresa,  (conhecimentos  sobre programa  de  coleta 
seletiva, por exemplo), sendo que esta é uma das principais ações praticada pela empresa. A 
empresa  acredita  ainda que ações  de responsabilidade  ambiental  e  social colaborem  para a 
melhoria da qualidade de vida e por extensão da qualidade sócio ambiental da região. 
Para  encerrar,  a  empresa  informa  que  possui  um  plano  futuro  para  investimentos 
sociais e ambientais com o projeto da nova estação de tratamento que irá vincular a ISO 9000 
com a ISO 14.000. Ela acredita que a relação com a comunidade é ótima. 
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4.5.3.2 Becker Implemento Rodoviários Ltda. 
A  empresa  não  nos  informou  que  não  promove  ações  ambientais  e  nem  social  na 
região  onde  está  localizada  sendo  que  somente  possui  convênios  com  clinicas  e  planos  de 
previdências para os  funcionários.  A empresa entende que não  esta colaborando para a 
melhoria da qualidade de vida e por extensão da qualidade sócio ambiental da região. 
Finalmente, a  empresa  não possui um plano futuro para investimentos sociais  e 
ambientais e não dispende nenhum valor em ações sociais ou ambientais, porém, acredita que 
a relação com a comunidade é boa. 
4.5.3.3 Icon S/A – Estampos & moldes 
A empresa informa ter como missão, visão, e valores: 
Missão: Fornecer produtos e serviços com qualidade e com inovações tecnológicas, 
superando as necessidades dos clientes e garantindo um crescimento sustentável. 
Visão:  Ser  um  empresa  líder  no  mercado  latino–americano,  com  reconhecimento 
mundial e com presença marcante em novos mercados, com novos produtos, tendo um parque 
fabril  atualizado  e  recursos  humanos  comprometidos,  qualificados  e  satisfeitos,  mantendo 
uma lucratividade adequada, estabilidade financeira e auto grau de satisfação dos clientes. 
Crenças,  Princípios  e  Valores:  Transparência  das  ações;  Satisfação  plena  dos 
clientes;  Qualidade  em  tudo  que  faz;  Boa  apresentação  pessoal  e  do  produto;  Gestão 
participativa; Respeito ao ser humano; Ambiente de trabalho agradável e cordial. 
A  empresa  afirma  apresentar  algumas  ações  para  manter  um  bom  relacionamento 
com a comunidade. 
Dentre  as  ações  ambientais  praticada  pela  a  empresa  ela  acredita  que  o  de  maior 
importância  é  a  não  agressão  ao  meio  ambiente  e  o  uso  de  produtos  biodegradável  para  a 
refrigeração  de  corte.A empresa  relata  que não  empreende  nenhuma ação  ambiental/social, 
apesar  disto,  ela  entende  que  através  de  ações  de  responsabilidade  ambiental/social 
contribuirá  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  (e  por  extensão)  para  a  melhoria  da 
qualidade sócio ambiental da região. 
A  empresa  relata  ainda  que  não  existe  um  plano  (planejamento)  futuro  para 
investimento social e ambiental envolvendo a comunidade local. 
Ela informa ainda ter uma relação amigável, com a comunidade regional e a empresa 
mantém uma boa relação com a comunidade regional. 
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4.5.3.4 Coopermetal – Cooperativa dos metalúrgicos de Criciúma 
A empresa relata que tem como missão; 
Se estabilizar no mercado, podendo trabalhar com segurança gerando mais postos de 
trabalho e têm também como missão mudar neste ano suas instalações para um terreno obtido 
na área industrial do bairro verdinho, onde podem ampliar a produção. 
A empresa apresenta algumas ações sociais como; doação de cesta básica, bolsas de 
estudos, etc. somente para os cooperados. 
Dentre  as  ações  ambientais  praticadas  pela  a  empresa  ela  relata  que  a  de maior 
importância é a presença de um médico na empresa e preocupação com a segurança e saúde 
dos cooperados. 
A empresa entende que através de ações de responsabilidade ambiental/social poderá 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida (e por extensão) para a melhoria da qualidade 
sócio ambiental da região. 
A empresa  relata  que  despende  nas  ações de  caráter  ambiental um  valor  de R$ 
100.000,00 e ações sociais no valor de R$ 150.000,00. 
A  empresa  informa  que  existe  um  plano  (planejamento)  futuro  para  investimento 
social e ambiental envolvendo a comunidade local, que é a mudança da sede/fábrica para a 
área industrial do bairro Verdinho, a Cooperativa tem projetos de fazer trabalhos sociais ainda 
não definidos com a comunidade local. 
Ela informa ainda que tem uma boa relação  com a comunidade regional apesar de 
não existir atualmente nenhum trabalho/pesquisa neste sentido. 
4.5.4 Setor Têxtil/Vestuarista 
As empresas pesquisadas neste setor aplicam uma pequena porcentagem de seu 
faturamento em ações sociais. Entretanto, o montante dispendido com projetos nesta área se 
restringe praticamente a projetos de filantropia com o intuito de melhorar a sua imagem diante 
da comunidade. 
Em termos de ações ambientais este setor não apresentou nenhum investimento, pois 
as empresas pesquisadas na sua totalidade acreditam não promoverem danos graves ao meio 
ambiente (Como vimos anteriormente,) e por  conseqüência elas acreditam não existirem 
razões para investirem em ações ambientais, como irá ser mostrado a seguir: 
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4.5.4.1 Twist Incobrás ind. de Confecções Ltda. 
Segundo a empresa a sua missão é o crescimento da produção com qualidade, porque 
o mercado é amplo e se faz melhorar a qualidade para a satisfação do público. 
A  empresa  acredita  não  promover  nenhuma  ação  social  sistemática,  porém  ela 
entende que pratica algumas ações em entidades como; bairro da juventude, asilo dos velhos 
São Vicente, centro de reabilitação e formação da cidadania em Florianópolis (filantropia), a 
empresa  relatou  que  não  empreende  nenhuma ação  ambiental  e  não  existem  planos  para  o 
futuro  para  investimentos  sociais  e  ambientais.  Não  existem  números  com  relação  a 
investimentos em ações sociais praticada pela empresa. 
Para  encerrar,  a  empresa  entende  que  a  sua  relação  com  a  comunidade  regional  é 
boa. 
4.5.4.2 Calcutá Ind. e Comércio Ltda. 
A  empresa  informa  que  promove  ações  sociais, em  entidades  como; Bairro  da 
juventude, Asilo dos velhos São Vicente, APAE, Hospital São José desde 1962 (filantropia), e 
estima-se  que  se  investe  1% do  faturamento anual  nestas ações, a  empresa  não empreende 
nenhuma  ação  ambiental  e  não  existem  planos  para  o  futuro  para  investimentos  sociais  e 
ambientais. 
Por fim a empresa entende que a sua relação com a comunidade regional é boa, pois 
utiliza funcionários da região. 
4.5.4.3 Agora use Indústria e Com. de Confecções Ltda. 
A  empresa  informa  que  sua  missão  é  aumentar  a  produção  em  10%  ao  ano, 
crescendo  assim  seu  faturamento,  isto  deverá  ocorrer  através  da  implantação  de 
representantes.  A  empresa  relatou  ainda  que  não  promove  nenhuma  ação  social  e  nem 
ambiental e não existem planos para o futuro para investimentos sociais e ambientais. 
Para encerrar, a empresa acredita que a relação com a comunidade regional é ótima, 
pois absorve a mão de obra da região, gerando recursos em Criciúma. 
4.5.4.4 Malharia Thayse Ltda. 
A  empresa informa  que tem  como missão,  oferecer um  produto de  qualidade para 
clientes exigentes (preço, qualidade, tecnologia) para criar com entidades. 
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A  empresa  relata  que  promove  ações  sociais,  em  entidades  como;  Bairro  da 
juventude,  Asilo  dos  velhos  São  Vicente,  (com  entrega  de  retalhos  para  fazer  artesanato) 
estima-se que se investe R$ 16.000,00 mensais nestas ações. 
A empresa relata ainda que não empreende nenhuma ação ambiental, apesar disto, a 
empresa entende que através de ações de responsabilidade ambiental/social poderá contribuir 
para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  (e  por  extensão)  para  a  melhoria  da  qualidade  sócio 
ambiental da região. 
Para  encerrar,  a  empresa  entende  que  a  sua  relação  com  a  comunidade  regional  é 
boa, pois utiliza funcionários de todo o município. 
4.5.4.5 Confecções Roscel Ltda. 
A  empresa  informa  que  não  promove  nenhuma  ação  importante  na  área  social  e 
ambiental,  apenas  patrocina  alguns  eventos  que  são  realizados  no  município  como,  por 
exemplo; Motomix, feiras de escolas etc. 
Ela  relata  ainda  que  não  existe  por  parte da  direção da empresa  um  planejamento 
futuro  para  investimentos  sociais  e  ambientais  e  a  empresa  acredita  que  mantém  uma  boa 
relação  com  a  comunidade  regional,  pois  gera  emprego  para  a  comunidade  do  entorno  da 
empresa e região. 
4.5.5 Setor Químico/Plástico 
Este estudo constata que as empresas pesquisadas neste setor aplicam uma pequena 
porcentagem de seu faturamento em ações sociais e ambientais. Entretanto, como em todos os 
setores o montante dispendido com projetos nesta área se restringe praticamente a projetos de 
filantropia com o intuito de melhorar a sua imagem diante da comunidade, porém, observa-se 
ainda, que este setor apresenta empresas que possuem uma preocupação maior com os seus 
funcionários o que torna louvável a aplicação destes recursos, apesar disso, entendemos que 
ações de responsabilidade social estão relacionadas com o modo de conduzir suas atividades 
internas,  isto  é,  a  tomada  de  decisão  condicionada  pela  preocupação  com  o  bem  estar  da 
coletividade de modo geral. 
Com relação  a  ações ambientais o  setor  químico/plástico,  apesar  de  ser  um dos 
setores que possuem maior poder de degradação, possui uma preocupação em ter sistemas de 
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gestão ambiental conforme a necessidade momentânea e para serem seguidas corretamente a 
legislação ambiental, diminuir custos no seu processo produtivo etc. 
Constatasse  que  não  existe  por  parte  das  empresas  entrevistadas,  preocupação  em 
realizar  ações/projetos  que  possam  contribuir  para  a  motivação,  conscientização  e 
propriamente  a  execução  de  projetos  voltados  para  a educação  ambiental com  a  população 
que mora no entorno onde estão instaladas ou mesmo na região onde está localizada como irá 
se mostrar a seguir. 
4.5.5.1 Canguru Embalagens SA 
As empresas do grupo Zanatta informam que promovem juntas ações sociais internas 
e externas. Internamente às empresas promovem: 
•  Código de ética. 
•  Balanço social. 
•  Informativo da balança social. 
•  Medição do clima organizacional, realizado por firma terceirizada e divulgado a 
todos os funcionários. 
•  Ambulatórios com médicos, dentistas e psicólogos pra funcionários e familiares. 
•  Refeitórios. 
Como ações sociais externas a empresa informou que desenvolve o seguinte: 
•  Convênio com SESI (projeto cozinha brasil), onde são ensinadas receitas com as 
sobras dos alimentos, frutas e verduras. 
•  Escola de ensinofundamental para os funcionários, este projeto é realizado há três 
anos. 
•  Educação  digital  (inclusão  digital)  em  parceria  com  o  SESI  exclusiva  aos 
funcionários. 
•  Campanhas solidárias: natal solidário, bairro da Juventude, ABADEUS. 
•  Voluntariado. 
•  Investimento no esporte (Criciúma Esporte Clube). 
A empresa informou que dentre as ações ambientais praticadas, as consideradas de 
maior importância são: 
•  Redução de resíduos sólidos e destinação correta dos dos mesmos. 
•  Geração de efluentes atendendo as legislações. 
•  Redução do consumo de água e energia. 
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A  empresa  informa acreditar  que  através  destas ações  está  contribuindo para  a 
melhoria da qualidade de vida e por extensão para a melhoria da qualidade sócioambiental da 
região. 
A empresa relata que o montante anual despendido nas ações de ambientais perfaz 
um  total  de  R$  210.000,00  e  nas  ações  sociais  os  valores  estão  entre  R$  40.000,00  a  R$ 
60.000,00, no entanto, não existe por parte da empresa um plano (planejamento) futuro para 
os  investimentos  Sociais  e  ambientais.  E  segundo  a  empresa  os  investimentos  na  área 
ambiental ocorreram somente em  decorrência da necessidade  da Certificação ISO 14.001 e 
ISO 9001 não sendo política da empresa fazer planos nestas áreas, e as ações nestas áreas são 
realizadas  conforme  a  necessidade  momentânea  e  para  serem  seguidas  corretamente  a 
legislação ambiental. 
Apesar  de  não  existir  nenhum  projeto  ou  ação  (Ambiental/Social)  que  envolva  a 
comunidade  onde  se  encontra  empresa,  a  empresa  acredita  ser  boa  a  relação  com  a 
comunidade regional. 
4.5.5.2 Anjo Química do Brasil 
Segundo a empresa a missão, os valores e a visão que norteiam a atuação da empresa 
na sociedade são; servir o cliente, promovendo tintas e solventes com inovação em harmonia 
com o ser humano e o meio ambiente. 
A empresa relata que promove ações sociais na comunidade e/ ou região onde está 
localizada e concentra suas ações no projeto anjos do futebol, onde crianças são incentivadas 
a  pratica  do  esporte  (futsal).  A  empresa  juntamente  com  prefeituras  da  região  mantém  o 
projeto,  com  uniforme,  deslocamentos,  etc.,  a  empresa  informou  que  concentra  suas  ações 
ambientais na  venda de todo  resíduo reciclável, que é vendido  e o  dinheiro arrecada é 
revertido para a associação de funcionários da empresa. Esse dinheiro hoje, representa 70% da 
receita da associação. Com estas ações a  empresa acredita que está  contribuindo para  a 
melhoria da qualidade de vida e por extensão para a melhoria da qualidade sócio ambiental da 
região. A empresa relatou ainda que despenda nestas ações mais ou menos R$ 48.000,00 em 
ações Sociais e R$ 84.000,00 em ações ambientais por ano. Existe ainda por parte da empresa 
um plano (planejamento) futuro para os investimentos sociais e ambientais, porém a empresa 
não pode divulgar. Para encerrar a empresa acredita que a relação com a comunidade regional 
é boa, pois a comunidade sabe que a empresa trata de seus resíduos, o que dá segurança para a 
comunidade. 
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4.5.5.3 Industrial de Plástico Zanatta – Inza 
Segundo  a  empresa  a  visão,  valores,  estão  descritas  na  sua  política  integrada: 
qualidade  e  meio  ambiente,  que  foi  descrita  pela  direção  da  empresa,  onde  todos  os 
funcionários  têm  o  conhecimento  e  o  comprometimento  de  estar  atendendo  esta  e  se 
beneficiando. 
A empresa em sua política Comprometesse a: 
Atender as expectativas de seus clientes, oferecendo produtos e serviços garantidos 
por indicadores internos de qualidade e meio ambiente, que demonstram seu desempenho em 
atender  aos  requisitos  do  sistema  de  gestão  integrado:  qualidade  e  meio  Ambiente,  a 
legislação ambiental e outros requisitos aplicáveis. 
Promover melhoria contínua de seus processos, produtos, serviços e  do sistema de 
gestão integrado: qualidade e meio ambiente. 
Garantir  o  melhor  retorno  aos  acionistas,  agregando  valor  a  seu  patrimônio, 
promovendo o bem-estar social em harmonia com o meio ambiente, estabelecendo ações que 
visem à prevenção da poluição e particularmente, a redução da geração de resíduos sólidos. 
A empresa acredita que  promove ações  sociais e ambientais  concentrando-se estas 
ações na inclusão digital no código da empresa e no seu manual de conduta. Além disso, são 
normas da empresa que todas as ações são importantes, desde o funcionário que ao jogar um 
papel  de  bala, joga  na  lixeira de  coleta seletiva  correta, até  o  ponto de  destinação final.  A 
empresa  informou  que  está  disponibilizando  e  pagando  a  coletores,  dos  resíduos  que  não 
consegue  reciclar  (os  não  recicláveis),  para  que  estes  sejam  transportados  até  aterros 
controlados  e  licenciados  para  estarem  tratando  estes  resíduos  (tratamento  final  deles).  A 
empresa acredita ser esta ação uma das mais importantes, tendo em vista que todos os 
resíduos  gerados  hoje  pela empresa, são  tratados corretamente, não  são jogados  em aterros 
que prejudiquem ao meio ambiente e sociedade. 
A empresa acredita ainda que com essas ações sociais e ambientais está contribuindo 
para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  e  por  extensão  para  a  melhoria  da  qualidade  sócio 
ambiental da região. 
Afirma  ainda  que  ainda  não  seja  possível  mensurar  valores,  praticados  em  ações 
sociais, pois estas ações estão sendo mapeadas a partir deste ano e nas ações ambientais ainda 
não possuem os valores corretos, por ser o primeiro ano dos trabalhos ambientais, que estão 
devidamente  registrados  para  levantamento  destes  dados  (antes  não  se  tinha  controle 
corretamente) 
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Para encerrar, a afirma relatou que existe um planejamento futuro para investimentos 
sociais e ambientais, que seguem conforme objetivos, avaliados anualmente: possuir coletores 
e  fornecedores  qualificados,  atender  sempre  a  legislação,  revisão  anual  de  programas 
ambientais (com avaliação de possíveis oportunidades de melhorias, e as ações para estar se 
fazendo isto). Os investimentos sociais: deverão atender aos indicadores do Instituto Ethos. A 
empresa acredita que a sua relação com a comunidade é ótima, pois a empresa é forte, com 
nome de mercado e produtos de qualidade. 
4.5.5.4 Cristal Color 
A empresa relata que promove ações sociais na região onde está localizada e estas 
ações  se  concentram  em  doações  de  tintas  a  entidades  carentes  e  treinamento  através  de 
cursos e doações de produtos a pessoas carentes, a empresa acredita também realizar ações 
ambientais, concentrando-se na garantia de que os resíduos gerados pela empresa não venham 
a comprometer ou prejudicar o meio ambiente. A empresa informou que despende o montante 
de  R$  25.000,00  por  ano  em  ações  de  ambientais  e  um  número  não  mensurado  em  ações 
sociais, a empresa acredita que através dessas ações está contribuindo para melhoria da 
qualidade de vida e por extensão colaborando para a melhoria da qualidade sócio ambiental 
da região. 
Para encerrar, a empresa informou que a relação com a comunidade regional é boa e 
que não existe  um plano ou planejamento futuro na  empresa  para investimentos sociais  ou 
ambientais. A empresa nunca foi autuada por órgão ambiental. 
4.5.5.5 Manchester Química do Brasil 
A empresa não promove nenhuma ação na área social e ambiental, apenas patrocina 
alguns eventos. 
Apesar de não  existir nenhum projeto ou ação (ambiental/social) que  envolva a 
comunidade  onde  se  encontra  empresa,  a  empresa  acredita  ser  boa  a  relação  com  a 
comunidade regional. 
O  que se  observa nas  empresas pesquisadas, foge do  conceito  de responsabilidade 
social/ambiental atual onde um novo modelo de gestão se apresenta, assim como a gestão pela 
qualidade, pela eficiência e pela produtividade, já que as decisões e atividades passam sempre 
pelo crivo  do impacto de  tais  ações  e  decisões  para  a sociedade. Este  novo  enfoque  da 
responsabilidade social, que vem rapidamente se consolidando, não necessariamente necessita 
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de investimentos de capital, mas sim, torna-se imprescindível desenvolver em todos os níveis 
de organização, valores que suportem esta tomada de decisão e priorize o bem estar comum. 
A responsabilidade social  empresarial é,  portanto uma forma inovadora  e consciente de 
garantir a continuidade da empresa, tornando-a diferenciada e mais competitiva no mercado. 
O surgimento desta nova consciência social foi explicado por Melo & Fróes (2001:6) quando 
ele nos diz que “A solução encontrada foi a criação de uma nova lógica e racionalidade social. 
Ela surge não para substituir a lógica econômica globalizante, mas para atenuar seus efeitos e 
diminuir seus riscos sistêmicos”. De todas as empresas pesquisadas as que mais se aproximam 
desta  nova  mentalidade  são  as  empresas  do  grupo  Zanatta,  que  apresentam  dentro  de  sua 
política: Código de ética, Balanço social, Informativo do balança social e medição do clima 
organizacional, realizado por firma terceirizada e divulgado a todos os funcionários. 
As  empresas  criciumenses  devem  conscientizar-se  da  importância  de  considerar 
outros grupos afetados pela sua atuação: fornecedores, empregados, comunidade no entorno, 
consumidores, sociedade e meio ambiente. A própria noção de sucesso empresarial deverá ser 
questionada, trocando-se o pano de fundo dos resultados apenas econômicos para um cenário 
que  exija  resultados  também  sociais  e  ambientais,  dentro  de  uma  perspectiva  de 
desenvolvimento sustentável. Descobre-se assim, a dimensão estratégica da responsabilidade 
social na medida em que ela possa contribuir para uma maior competitividade, por implicar 
um  ambiente  de  trabalho  mais  motivador  e  eficiente,  por  contribuir  para  uma  imagem 
institucional positiva e por favorecer o estabelecimento de relacionamentos calcados em um 
maior comprometimento com seus parceiros de negócio. 
4.6 Comparação: Degradação Ambiental X Ganhos Econômico-Sociais 
No item a seguir, irá se  realizar uma comparação ente a degradação ambiental 
produzido  pelas  empresas pesquisadas em  seu processo  produtivo e os  ganhos econômicos 
sociais que advêm das atividades econômicas pesquisadas. 
4.6.1 Ações e Investimentos Realizados: 
Setor Cerâmico 
O setor obteve os seguintes números no período estudado (2000 a 2005): 
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•  Faturamento das empresas entrevistadas do setor no período estudado: 
R$4.102.293.155,76. 
•  Média do faturamento anual das empresas entrevistadas do setor: 
R$131.631.843,97. Corresponde a 11,28% do Pib de Criciúma. 
•  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações sociais e 
ambientais no período estudado: 0,16% 
•  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações ambientais 
no período estudado: 0,15% 
•  (%) Do investimento das empresas entrevistadas do setor em ações sociais 
no período estudado= 0,01% 
•  (%) Anual do faturamento das empresas entrevistadas do setor investido em 
ações Sociais e ambientais = 0,03% 
•  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações 
ambientais no período estudado= 0,024% 
•  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações 
sociais no período estudado= 0,006% 
A tabela 31 mostra os investimentos em ações ambientais e sociais realizados pelas 
empresas do setor cerâmico: 
Tabela 31: Montante do faturamento aplicado em ações sociais e ambientais pelas empresas do setor cerâmico 
no município de Criciúma: 
Setor 
cerâmico 
(empresas) 
Valor Anual do 
faturamento aplicado 
em ações ambientais 
em R$ 
Ações de 
responsabilidade 
ambiental 
Valor Anual do 
faturamento 
aplicado em ações 
sociais em R$ 
Ações de responsabilidade 
social 
Eliane  200.000,00 
Reaproveitamento de 

resíduos industriais 
30.000,00  Campanha do agasalho 
 

 

Coleta seletiva de lixo

 

 

Doação de alimentos

 

    Programa 5S   
Desconto em folha de 

pagamento mensalmente 
para o Bairro da Juventude 
   
GES (Grupo de 
Estudos e Sugestões) 
  Cestas básicas 5S 
   
Revalidação da 
Certificação ISO 
14.001 
 
Doação de brinquedos no 
natal 
   
Novos 
reaproveitamentos de 
matéria-prima 
   
   
Reciclagem de novos 

materiais 
   
   
Reaproveitamento de 

resíduos industriais 
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Setor 

cerâmico 
(empresas) 
Valor

 

Anual do 

faturamento aplicado 
em ações ambientais 
em R$ 
Ações de 

responsabilidade 
ambiental 
Valor

 

Anual do 

faturamento 
aplicado em ações 
sociais em R$ 
Ações de responsabilidade

 

social 
   
Apoio a trabalhos 
escolares sobre água 
   
   
Apoio a ONG 
CEMEA 
   
Cecrisa  200.000,00 
Controle de emissões 
atmosféricas 
18.000,00  Atividades esportivas 
   
Tratamento de 
efluentes 
  Datas comemorativas 
    Controle de ruídos   
Programas de 

conscientização, consulta do 
bem-estar das comunidades 
dos arredores da fábrica. 
Cecrisa V  200.000,00  Idem Cecrisa  18.000,00  Idem Cecrisa 
Cecrisa VI  400.000,00  Idem Cecrisa  20.000,00  Idem Cecrisa 
Imbralit 
Sem valores 

identificados 
Reciclagem de 

resíduos 
Sem valores 

identificados 
Inclusão digital 
   
Tratamento adequado 
para os resíduos e 
efluentes 
  Código da empresa 
        Manual de conduta 
Total 
Investido no 
Setor 
1.000.000,00      86.000,00 
Total gasto com ações de responsabilidade ambiental e social no setor  1.086.000,00 
 
A figura 86 mostra o percentual investido em ações sociais e ambientais realizados 
pelas empresas no período estudado: 
 
  
Figura 86: Percentual anual do faturamento investido em ações ambientais e sociais no município de Criciúma. 
Setor Carbonífero 
Constata-se que o setor obteve os seguintes números no período estudado: 
  Faturamento  das  empresas  entrevistadas  do  setor  no  período  estudado  = 
R$858.255.698 
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  Média do faturamento anual das empresas entrevistadas do setor = R$57.253.094 
– corresponde 4,91% do Pib de Criciúma. 
  (%)  Investido  pelas  empresas  entrevistadas  do  setor  em  ações  sociais  e 
ambientais no período estudado= 4,81% 
  (%)  Anual  do  faturamento  em  média  das  empresas  entrevistadas  do  setor 
investido em ações Sociais e ambientais =0,80% 
  (%)  Do  investimento  anual  das  empresas  entrevistadas  do  setor  em  ações 
ambientais no período estudado= 0,35% 
  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações sociais 
no período estudado= 0,45% 
A tabela 32 mostra os investimentos em ações ambientais e sociais realizados pelas 
empresas do setor carbonífero: 
Tabela 32: Montante do faturamento aplicado em ações sociais e ambientais pelas empresas do setor carbonífero 
no município de Criciúma. 
Setor 

carbonífero 
(empresas) 
Valor

 

Anual do 

faturamento 
aplicado em ações 
ambientais 
Ações de 

responsabilidade 
ambiental 
Valor

 

Anual do 

faturamento 
aplicado em ações 
sociais 
Ações de 

responsabilidade social 
Carbonífera 
Criciúma 
Sem dados 
Sistema de Gestão 
Ambiental 
3.446.000  Educação (SATC)  
   
Sistema de 

Contenção de 
Poluição 
   
 

 

Ações corretivas

 

 

 

 

 

Ações de Precaução

 

 

 

Carbonífera 
Rio Deserto 
3.000.000,00  Costão da Serra  185.000,00  Florindo Siderópolis 
   
Projeto Içara mais 

doce 
  Centro de Triagem 
Cooperminas 
35.234 
Medidas 
compensatórias 
acordadas no TAC 
211.412 
Instrução de jovens e 
adultos 
       
Contribuições para 

associações de bairros 
       
Doação mensal de leite 
para a casa do menor 
abandonado. 
Carbonífera 
Beluno 
Sem dados 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Apoio ao futebol 
amador da região 
Total do 

investimento do 
setor 
3.035.234,00    3.842.412   
Total gasto com ações de responsabilidade ambiental e social no setor  6.877.646 
 
No setor carbonífero, os números encontrados nesta pesquisa revelam um percentual 
de  investimento  anuais  em  ações  sociais  e  ambientais acima  do  percentual  investido  pelas 
outras empresas estudadas, como mostra a figura 87: 
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Figura 87: Percentual anual do faturamento investido pelas empresa pesquisadas em ações sociais e ambientais. 
 
Setor Metal/Mecânico 
As empresas pesquisadas do setor Metal-Mecânico foram as que menos investiram 
em  ações  sociais  e  ambientais  no  período  estudado,  sendo  que  somente  uma  empresa 
pesquisada afirma investir em ações ambientais e sociais como se pode verificar na tabela 33: 
 
Tabela  33:  Montante  do  faturamento  aplicado  em  ações  sociais  e  ambientais  pelas  empresas  do  setor  metal 
mecânico no município de Criciúma. 
Setor metal-
mecânico 
(empresas) 
Valor Anual do 
faturamento aplicado 
em ações ambientais 
Ações de 
responsabilidade 
ambiental 
Valor anual do 
faturamento 
aplicado em ações 
sociais 
Ações de 
responsabilidade 
social 
Becker 
Não fez 

investimentos 
Não fez investimentos 
Não fez 

investimentos 
Não f

ez 

investimentos 
Icon 
Não fez 
investimentos 
Não fez investimentos 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Mecril 
Não fez 
investimentos 
Não fez investimentos 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Cooperminas  150.000,00 
Preocupação com a 
segurança e saúde dos 
cooperados 
100.000,00 
Doações de cestas 
básicas para os 
cooperados 
Bolsas de estudos 
para os cooperados 
Total do 
investimento do 
setor 
150.000,00    100.000,00   
Total gasto com ações de responsabilidade ambiental e social no setor  250.000,00 
 
Constatasse ainda nesta pesquisa que o setor obteve os seguintes números no período 
estudado: 
  Faturamento das empresas entrevistadas do setor no período estudado = R$ 
220.127.603 
  Média do faturamento anual das empresas entrevistadas do setor = R$ 11.282.400 
– corresponde a 0,97% do Pib de Criciúma. 
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Setor Têxtil/Vestuarista 
Constata-se que o setor obteve os seguintes números no período estudado: 
  Faturamento das empresas entrevistadas do setor no período estudado = 
R$132.786.710 
  Média do faturamento anual das empresas entrevistadas do setor = R$ 5.662.780 
corresponde a 0,49% do Pib de Criciúma. 
  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações sociais e 
ambientais no período estudado= 0,27% 
  (%) Anual do faturamento das empresas entrevistadas do setor investido em 
ações Sociais e ambientais = 0,04% 
  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações 
ambientais no período estudado= Sem Investimento 
  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações sociais 
no período estudado= 0,04% 
A tabela 34 mostra os investimentos em ações ambientais e sociais realizados pelas 
empresas do setor vestuarista, como se pode perceber o setor não apresenta investimento em 
ações ambientais. 
Tabela  34:  Montante  do  faturamento  aplicado  em  ações  sociais  e  ambientais  pelas  empresas  do  setor 
Têxtil/vestuarista no município de Criciúma. 
Setor 
vestuarista 
(empresas) 
Valor anual do 
faturamento aplicado 
em ações ambientais 
Ações de 
responsabilidade 
ambiental 
Valor Anual do 
faturamento 
aplicado em ações 
sociais 
Ações de 
responsabilidade 
social 
Twist  Não fez investimentos  Não fez investimentos  Sem dados 
Auxilio ao bairro da 

juventude 
       
Auxilio ao asilo dos 
velhos São Vicente 
Calcutá  Não fez investimentos  Não fez investimentos  44.996 
Auxilio ao bairro da 

juventude 
       
Auxilio ao asilo dos 
velhos São Vicente 
       
Auxilio ao hospital 
São José 
Agora Use  Não fez investimentos  Não fez investimentos 
Não fez 
investimentos 
Não faz 
investimentos 
Thayse  Não fez investimentos  Não fez investimentos  16.000,00 
Auxilio ao bairro da 
juventude 
       
Auxilio ao asilo dos 
velhos São Vicente 
Roscel  Não fez investimentos  Não fez investimentos  Sem dados 
Promoção de 
eventos 
Total do 
investimento do 
setor 
Não fez investimentos    60.996,00   
Total anual gasto com ações de responsabilidade ambiental e social no setor  60.996,00 
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Tomando como base para analisar os números encontrados um estudo realizado pela 
CNI, no ano de 2003, o qual constatou que as grandes e médias empresas brasileiras investem 
em ações ambientais em torno de 3% do seu faturamento ao ano, esta pesquisa, pode verificar 
que os setores produtivos do município de Criciúma investem um percentual bem abaixo do 
que é realizado nacionalmente, em suas ações ambientais. 
De todos  os  setores  pesquisados  o  setor  Vestuarista foi um  dos únicos  que  não 
apresentou empresas que investiram em ações ambientais no período estudado (Figura 88), no 
entanto,  o  setor  metal-mecânico  somente  uma  empresa  faz  investimentos  em  ações 
ambientais, os demais setores apresentaram os seguintes números: 
 
 
Figura 88: Percentual anual do faturamento investido pelas empresas pesquisadas em ações ambientais. 
Setor Químico/Plástico 
Constata-se que o setor obteve os seguintes números no período estudado: 
  Faturamento das empresas entrevistadas do setor no período estudado = 
R$1.011.975.663 
  Média do faturamento anual das empresas entrevistadas do setor = 
R$77.256.664-corresponde a 6,62% do Pib de Criciúma 
  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações sociais e 
ambientais no período estudado= 0,24% 
  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações ambientais no 
período estudado= 0,18% 
  (%) Investido pelas empresas entrevistadas do setor em ações sociais no período 
estudado= 0,06% 
  (%) Anual do faturamento das empresas entrevistadas do setor investido em 
ações sociais e ambientais = 0,04% 
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  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações 
ambientais no período estudado= 0,03% 
  (%) Do investimento anual das empresas entrevistadas do setor em ações sociais 
no período estudado= 0,01% 
A tabela 35 mostra os investimentos em ações ambientais e sociais realizados pelas 
empresas do setor químico/plástico: 
 
Tabela  35:  Montante  do  faturamento  aplicado  em  ações  sociais  e  ambientais  pelas  empresas  do  setor 
químico/plástico no município de Criciúma. 
Setor 
químico/plástico 
(empresas) 
Valor Anual do 
faturamento 
aplicado em ações 
ambientais 
Ações de 
responsabilidade 
ambiental 
Valor Anual do 
faturamento 
aplicado em ações 
sociais 
Ações de 
responsabilidade 
sociais 
Canguru  200.000,00 
Redução de resíduos 
sólidos 
50.000,00 
Ações Sociais 
internas 
    Redução de efluentes   
Ações Sociais 

Externas 
   
Redução do consumo 
de água 
   
Anjo Química  84.000,00 
Ve

nda dos resíduos 

recicláveis 
48.000,00 
Projeto anjos do 

futebol 
Inza 
A empresa não 
possui estes dados 
Destinação adequada 
aos resíduos não 
recicláveis 
A empresa não 
possui estes dados 
Inclusão digital de 
seus funcionários 
       
Código de ética da 

empresa 
        Manual de conduta 
Cristal Color  25.000,00 
Destinação adequada 
de seus resíduos 
industriais 
A empresa não 
possui estes dados 
Doação de tintas a 
pessoas carentes 
Manchester 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Não fez 
investimentos 
Total do 
investimento do 
setor 
309.000,00    98.000,00   
Total gasto com ações de responsabilidade ambiental e social no setor

 

407.000,00

 

 
De  todas  as  empresas  pesquisadas  (com  exceção  das  empresas  do  setor  metal 
mecânico que somente uma empresa investe em ações sociais) as empresas do setor cerâmico 
foram as que menos investiram em ações sociais, como nos mostra a figura 89: 
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Figura 89: Percentual anual do faturamento investido pelas empresas pesquisadas em ações sociais. 
4.6.2 Comparação entre os Setores 
Ao  se  realizar  uma  análise  dos  números  encontrados  verifica-se  alguns  dados 
interessantes. As empresas pesquisadas do setor cerâmico, um dos carros chefes da economia 
criciumense atualmente, afirmam investir em ações sociais e ambientais no período estudado 
um  percentual  de  0,16%  do  seu  faturamento,  bem  abaixo  dos  4,81%  investidos  pelas 
empresas do  setor carbonífero  que historicamente  são um  das  maiores  responsáveis pela 
degradação ambiental no município, além  disso,  as empresas  do setor investiram durante o 
período estudado, um percentual menor que o investido pelo setor químico/plástico (0,24%) 
um  dos  mais  novos  setores  da  economia  criciumense.  Apesar  do  setor  vestuarista  não 
apresentar investimento em ações ambientais o percentual investido em ações sociais (0,27%) 
é maior que o investido pelo setor ceramista (0,03%), desta forma, as empresas pesquisadas 
do setor cerâmico apesar de sua importância para a economia do município e representarem 
11,28% do PIB de Criciúma não investem somas significativas em melhorias das condições 
socioambientais do município. Como já foi citado anteriormente apesar de historicamente ser 
um  dos  maiores  responsáveis  pela  degradação ambiental  no  município,  o  setor  carbonífero 
apresentou um percentual de investimento bem superior ao investimento realizado no período 
pelos demais setores, como mostra a tabela 36. 
A tabela 36 mostra que as empresas entrevistadas do setor vestuarista, investiram um 
percentual maior em ações sociais aos investimentos realizados pelos setores químico/plástico 
e cerâmico bem como o setor metal-mecânico, que somente uma empresa investiu em ações 
ambientais e sociais no período. Para encerrar, o setor químico/plástico, apesar de ser um dos 
mais  novos  setores  produtivos  do  município,  superou  os  investimentos  do  setor  cerâmico, 
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porém,  ficou  atrás  do  setor  carbonífero  apesar  das  empresas  entrevistadas  do  setor 
químico/plástico representar um percentual maior do Pib criciumense como mostra a figura 
90. 
Tabela 36: Percentual investido em ações sociais e ambientais (2000 a 2006) 
Setores  (%) investido em ações 
sociais + ambientais no 
período estudado 
(%) Investido em 
ações ambientais no 
período estudado 
(%) Investido em 
ações sociais no 
período estudado 
(%) anual Investido 
em ações sociais e 
ambientais 
Cerâmico  0,16%  0,15%  0,01%  0,03% 
Carbonífero  4,81%  2,12%  2,69%  0,80% 
Metal-Mecânico  -  -  -  - 
Vestuarista  0,27%  -  0.27%  0,04% 
Químico/Plástico  0,24%  0,18%  0,06%  0,04% 
 
 
 
Figura 90: Percentual do Pib Criciumense. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
Considerando  que  no  período  de  2000  a  2005,  o  cenário  econômico  brasileiro 
manteve-se  de  maneira  geral  favorável,  segundo  o  Banco  Central  Brasileiro  e  o  IBGE,  e 
praticamente  todos os  setores da  economia  se mantiveram estáveis apresentando  resultados 
positivos. Com uma média de crescimento do Pib a preços de mercado em torno de 2,72%, 
perfazendo R$ 1.470 bilhões. Fazendo com que a média do Pib per capita brasileiro fica-se 
em torno de R$ 8.295,00, e o Pib Criciumense a preço de mercado ficando na média em torno 
de R$ 1.336.506.500,00 o que representou 0,09% do Pib nacional, com um Pib per capita de 
R$ 7.583,00. 
Considerando  que  os  setores  pesquisados  seguindo  a  tendência  da  economia 
nacional,  mantiveram  um  crescimento  anual  gradativo.  E  que  as  empresas  pesquisadas 
representam  21,18%  do  PIB  criciumense,  com  as  empresas  cerâmicas  pesquisadas 
representando a maior média percentual de 9,85% e as demais assim representadas; empresas 
do setor carbonífero representaram 4,28% do PIB, empresas do setor metal mecânico 0,84%; 
empresas do setor vestuarista 0,43%; empresas do setor químico/plástico 5,78%. 
Considerando  que  em  artigo  publicado  no  ano  de  1996,  ALEXANDRE;  KREBS 
classificaram  o  que  consideraram  o  potencial  de  risco  ambiental  ou  potencial  poluidor  das 
empresas no município  de  Criciúma, sendo que  as  empresas do setor carbonífero  foram 
consideradas empresas que possuem efluentes com parâmetros indicadores de toxidade, com 
geração de resíduos sólidos perigosos em quaisquer quantidades e/ou grande volume de 
resíduos não-inertes e que não  possuem emissões atmosféricas. E as empresas do setor 
cerâmico foram consideradas empresas que possuem efluentes com parâmetros indicadores de 
toxidade, empresa que possuem emissões atmosféricas constituídas de gases poluentes (Sox, 
Nox,  fluoretos,  H²S  etc..)  e  material  particulado,  podendo  ou  não  emitir  substâncias 
odoríferas(LPO) – Limite de Percepção de Odor,com geração de resíduos sólidos perigosos 
em  quaisquer  quantidades e/ou  grande  volume  de  resíduos não-inertes.  Este  mesmo estudo 
demonstrou que as empresas do setor metal mecânico não possuem efluentes ou possuem em 
conformidade com a legislação ambiental, mesmo sem tratamento, com geração de resíduos 
sólidos inertes e não recicláveis em grande quantidade, e/ou baixo volume de resíduos sólidos 
não-inertes  e  ainda  são  empresas  que  possuem  emissões  atmosféricas  constituídas  por 
material particulado, podendo ou não emitir substâncias odoríficas. Que as empresas do setor 
vestuarista não possuem efluentes ou possuem em conformidade com a legislação ambiental, 
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mesmo  sem  tratamento,  não  possuem  emissões  atmosféricas  e  não  há  geração  de  resíduos 
sólidos  industriais,  no  entanto  no  seu  processo  produtivo  existe  a  figura  das  tinturarias  e 
lavanderias que são empresas que possuem efluentes com parâmetros capazes de causar 
efeitos sanitários e/ou ecológicos, possuindo emissões atmosféricas constituídas por material 
particulado, podendo ou não emitir substâncias odoríficas e são geradoras de resíduos sólidos 
inertes e não recicláveis em grande quantidade, e/ou baixo volume de resíduos sólidos não-
inertes.  E  finalmente  considerando  que  as  empresas  do  setor  químico/plástico  que  são 
empresas  que  possuem  emissões  atmosféricas  constituídas  de gases  poluentes  (Sox, Nox, 
fluoretos,  H²S  etc..)  e  material  particulado,  podendo  ou  não  emitir  substâncias 
odoríferas(LPO)  –  Limite  de  Percepção  de  Odor,com  geração  de  resíduos  inertes  em 
quantidade  moderada  e  possuem  emissão  de  substâncias  odoríferas, causando  incômodos à 
comunidade vizinha . 
Considerando  que  a  bacia  hidrográfica  do  município  de  Criciúma  é  composta 
basicamente pelos rios Criciúma, rio Maina, parte do rio Sangão, linha anta, ronco de água e 
córregos eldorado e quarta linha, e que as atividades econômicas do município de criciúma 
apresentaram alto potencial poluidor, fazendo com que a qualidade das águas superficiais do 
município  se  tornasse  muito  comprometidas,  provocando  uma  fragilidade  dos  recursos 
hídricos. 
Considerando  que  a  qualidade  do  ar  no  município  de  criciúma  de  acordo  com  o 
monitoramento do Ipat/Unesc no período de 2000 a 2002 se encontrava dentro dos padrões 
aceitáveis. 
Considerando que a mineração alterou significativamente a paisagem e o ecossistema 
do Município de Criciúma. A extração do carvão facilitou a erosão e a acidificação do solo. 
Ela  inibio  o  crescimento  da  vegetação  e  tornou  o  ambiente  impróprio  para  a  agricultura. 
Depois de extraído do subsolo, o carvão provocou complicações por onde foi depositado. A 
lavra e o beneficiamento resultaram em drenagem acida que matou muitos rios. 
Considerando  que  em  1995  através  do  Programa de  Informações  Básicas  para  a 
Gestão  Territorial de Santa Catarina - PROGESC,  foi realizada uma pesquisa buscando 
identificar  às  áreas  degradadas  do  município  e  que  as  áreas  relacionadas  à  mineração  de 
carvão  consistem  basicamente em  áreas  de  disposição  de  rejeitos  e  áreas  minerada  em 
subsuperficie e baixa profundidade e na meia encosta que oferecem riscos à ocupação urbana, 
e que existem ainda ás áreas relacionadas á extração de argila, areia e diabásio. 
Considerando  que  as  empresas  do  setor  cerâmico  se  sobressaíram  dos demais  por 
apresentarem  uma  preocupação  maior  em  relação  à  instalação  de  sistemas  de  gestão 
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ambiental,  em  decorrência  das  empresas  entrevistadas  deste  setor  em  quase  sua  totalidade 
exportarem sua produção e o  mercado internacional exigir  certificações ambientais e  as 
empresas  do  setor  carbonífero  apresentarem  uma  preocupação  em  relação  à  instalação  de 
sistemas de gestão ambiental em decorrência da assinatura por parte de todas as mineradoras 
da região no Ministério Público do Termo de Ajustamento de Conduta -TAC n° 001/2005. E 
que para as empresas setor metal-mecânico a implantação de sistemas de gestão ambiental se 
restringe a estar de acordo com a legislação ambiental vigente, e que no setor vestuarista das 
empresas entrevistadas nenhuma apresenta, certificação ambiental e nem tão pouco sistema de 
gestão ambiental,  pois as empresas acreditam não serem necessárias medidas  que possa 
diminuir a degradação ambiental, porque elas entendem que não poluem. E que as empresas 
entrevistadas do setor químico/plástico em quase sua totalidade apresentam em seu processo 
produtivo  danos  graves  ao  meio  ambiente,  e  as  mesmas  procuram  estar  de  acordo  com  a 
legislação ambiental vigente. 
Considerando que as empresas pesquisadas no setor cerâmico no período de 2000 a 
2005  aplicaram  um  porcentual  de  0,16%  do  seu  faturamento  em  ações  que  podem  ser 
consideradas,  de  responsabilidade  social  e  ambiental.  E  que  em  termos  de  ações  sociais  e 
ambientais,  as  empresas  pesquisadas  do  setor  carbonífero  de  modo  geral  aplicaram  um 
porcentual de 0,80% do seu faturamento no mesmo período. Que em termos de ações sociais 
constatou-se  também  que  as  empresas  pesquisadas  no  setor  metal  mecânico  aplicaram  um 
porcentual de 0,44% do seu faturamento, sendo que o montante dispendido com projetos nesta 
área se restringe  praticamente  a projetos de  filantropia com  o  intuito  de melhorar a sua 
imagem diante  da  comunidade  e  considerando  que  no que  se  refere  às  ações  ambientais 
constatamos que não  existe por  parte das  empresas  entrevistadas, como  nos  demais setores 
pesquisados, salvo  pequena exceção, preocupação em realizar  ações/projetos que possam 
contribuir para a motivação, conscientização e propriamente a execução de projetos voltados 
para a educação ambiental. Além disso, considerando que as empresas pesquisadas do setor 
vestuarista  aplicaram  0,04%  de  seu  faturamento  em  ações  sociais,  e  em  termos  de  ações 
ambientais este setor não apresentou nenhum investimento, pois as empresas pesquisadas na 
sua totalidade acreditam não promoverem danos graves ao meio ambiente e por conseqüência 
elas  acreditam  não  existirem  razões  para  investirem  em  ações  ambientais,  finalmente, 
considerando que as empresas pesquisadas do setor químico/plástico aplicaram 0,04% de seu 
faturamento em ações ambientais e sociais e que montante dispendido com projetos sociais se 
restringe praticamente a projetos de filantropia. 
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Pode-se perceber então, após estas considerações, que com o montante investido em 
ações sociais e ambientais e também com as próprias ações sociais e ambientais as empresas 
pesquisadas,  ainda  não  perceberam  que  se  deve  conciliar  a  proteção  ambiental  com  o 
crescimento  econômico. Há  um  consenso  cada vez  mais  forte  que  isto  é  perfeitamente 
possível e conveniente, há também um forte consenso de que a aplicação de padrões estritos 
favorece o crescimento econômico e também o meio ambiente, estimula a inovação, promove 
a  criatividade  e  a  eficiência,  e,  além  disso,  cria  empregos.  Atingir  os  objetivos  de 
desenvolvimento  sustentável,  boas  condições  ambientais  e  padrões  de  vida  razoáveis,  para 
todos requer mudanças muito acentuadas de atitudes. 
Neste sentido, por ser uma ciência social aplicada, e, partindo do principio teórico-
acadêmico  que  a  economia  é  um  berço  de  multidisciplinariedade  para  a  compreensão  das 
demais áreas em que exista a sua interface esperasse que o planejamento de uma sociedade 
com o uso extremo do meio ambiente, passa necessariamente pela economia, assim, torna-se 
inexorável  conceber  uma  relação  necessária  e  urgente,  na  dinâmica  econômica,  que  venha 
gerar uma real parceria com um meio ambiente construtivo e produtivo, sendo esta parceria 
não depreciativa e efetivamente sustentável. 
Os dados encontrados nesta pesquisa levam ainda as seguintes conclusões: 
Não  foi  encontrado  indícios  que  demonstrem,  um  comprometimento  com  a 
comunidade  no entorno onde estão localizadas as empresas pesquisadas, no que se refere a 
promoção de atividades de educação ambiental ou ações para maximizar os efeitos positivos 
de sua ação e minimizas os impactos negativos. 
A visão e os valores das empresas pesquisadas, ainda se baseiam na maximização do 
lucro, na satisfação de seus clientes e no aumento da produção, elementos necessários para a 
sobrevivência  da  empresa,  porém  segundo a  nova  racionalidade existente, uma  empresa 
comprometida com a responsabilidade social deverá ser um investidor social, inserindo-se no 
âmbito comunitário, contribuindo para o desenvolvimento socioeducativo da comunidade. 
Das empresas pesquisadas dos cinco setores econômicos elencados, as empresas de 
dois setores  não apresentam investimento em ações que  procurem minimizar  o impacto 
ambiental,  produzido  nos  seus  processos  produtivos  (Setor  têxtil/vestuarista,setor 
metal/mecânico).As  demais  empresas  dos  setores  pesquisados  apresentam  um  investimento 
em  ações  em  decorrência  da  necessidade  de  se  adequar  a  compromissos  assumidos  com  o 
Ministério  Público  (Setor  carbonífero)  ou  a  legislação  ambiental  vigente(setor 
químico/plástico)  ou  ainda  as necessidades  do  mercado  internacional (Setor cerâmico),  não 
caracterizando ações de responsabilidade social. 
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Que apesar de  historicamente ser um dos  maiores responsáveis pela degradação 
ambiental  no  município,  as  empresas  do  setor  carbonífero  apresentaram  um  percentual  de 
investimento  em  ações  ambientais e  sociais  bem  superiores  ao  investimento  realizado  no 
período pelas empresas dos demais setores, apesar de que em termos de ações ambientais, isto 
ocorreu devido a assinatura de um Termo de Ajuste de Conduta com o Ministério Público. 
Que  as  empresas  pesquisadas  do  setor  têxtil/vestuarista  aplicam  uma  pequena 
porcentagem  de  seu  faturamento  em  ações  sociais.  Entretanto,  o  montante  dispendido  com 
projetos  nesta  área se  restringe  praticamente  a  projetos  de filantropia com  o  intuito  de 
melhorar a sua imagem diante da comunidade. E em termos de ações ambientais este setor 
não  apresentou  nenhum  investimento,  pois  as  empresas  pesquisadas  na  sua  totalidade 
acreditam não promoverem danos graves ao meio ambiente e por conseqüência elas acreditam 
não existirem razões para investirem em ações ambientais. 
Que  as  empresas  pesquisadas  do  setor  cerâmico  vêm  investindo  em  diversos 
programas de desenvolvimento da proteção ao meio ambiente e aperfeiçoamento da gestão da 
qualidade, em decorrência de sua dependência com a exportação. 
Que as empresas pesquisadas do setor químico/plástico vêm investindo em diversos 
programas de desenvolvimento da proteção ao meio ambiente e aperfeiçoamento da gestão da 
qualidade, em decorrência de sua adequação a legislação ambiental vigente. 
Que as empresas pesquisadas do setor metal/mecânico não apresentam investimentos 
em ações socioambientais. 
Finalmente,  a  responsabilidade  social  empresarial  é  uma  forma  inovadora  e 
consciente de garantir a continuidade da empresa, tornando-a diferenciada e mais competitiva 
no mercado.  Sendo que  as empresas pesquisadas  buscam uma  diferenciação  pela via do 
ambientalismo, mas, pelos dados encontrados a hipótese não se demonstra. 
A  pesquisa  pretende  ainda  apontar  sugestões  que  possam  promover  mudanças  em 
relação a questões  socioambientais  com um maior  comprometimento  com a  comunidade 
local. 
A elaboração de programas que visem levar ao conhecimento e à discussão da 
população  em  geral,  buscando envolvê-las de modo  que  possam despertar para as questões 
socioambientais regionais. 
O poder público juntamente com as empresas privadas deve promover em todas as 
camadas da sociedade, a conscientização da proteção do meio ambiente. 
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As  empresas  deverão  se  comprometer  com  a  responsabilidade  social sendo  um 
investidor social, inserindo-se no  âmbito comunitário, contribuindo para o desenvolvimento 
socioeducativo da comunidade. 
Implantar ações onde o poder público supervisione a execução de políticas públicas, 
estimulando  a  dinâmica  de  responsabilidade  comum  da  comunidade  na  prevenção  dos 
problemas socioambientais. 
Por fim, o que se propõe é que as empresas criciumenses passem a adotar um novo 
modelo de gestão, assim como a gestão pela qualidade, pela eficiência e pela produtividade, 
sendo inovadora e consciente de garantir a continuidade da empresa, tornando-a diferenciada 
e mais competitiva no mercado, implicando em um ambiente de trabalho mais motivador e 
eficiente,  contribuindo  para  uma  imagem  institucional  positiva  e  favorecendo  o 
estabelecimento  de  relacionamentos  calcados  em  um  maior  comprometimento  com  seus 
parceiros de negócio. 
Visando ainda  contribuir para a continuação  de estudos  na área, sugerem-se os 
seguintes temas para trabalhos futuros: 
Devido à impossibilidade de levantar dados quantitativos sobre custos e benefícios 
de  natureza  ambiental,  sugere-se  a  estruturação  de  um  sistema  de  custeio  baseado  em 
atividades para auxiliar na identificação e mensuração e análise de dados sobre os referidos 
custos. 
Sugere-se  que  seja  realizada  uma  pesquisa  junto  à  população  do  entorno  das 
empresas criciumenses, que possibilite identificar a opinião dos mesmos sobre as atividades 
realizadas e da percepção da população sobre os investimentos realizados na área ambiental. 
Embora se considere que o objetivo a que se propôs este estudo foi alcançado, cabe 
aqui ressaltar que não se considera que o assunto tenha se esgotado. Ao contrário, a sensação 
que se tem no encerramento desta pesquisa é de que a mesma foi apenas um primeiro passo 
onde tantos outros poderão serem dados. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista/informações sobre as empresas. 
1.1  Nome da empresa: __________________________________________ 
1.2  Quando foi fundada: _________________________________________ 
1.3  Bairro que se localiza: _______________________________________ 
1.4  de atuação: ( ) Setor Carbonífero ( ) Setor Cerâmico 
( ) Setor Textil/Vestuarista  ( ) Setor Metal/mecânico  ( ) Setor Químico/Plástico 
1.5  Números de funcionários: 
Diretos: _____________. 
Indiretos: ____________. 
1.6  A empresa comercializa seus produtos: 
( ) Exclusivamente no mercado interno. 
( ) Nos mercados interno e externos. 
( ) Exclusivamente no mercado externo. 
1.7 Em seu processo produtivo a empresa apresenta algum dano grave ao meio ambiente: 
( ) Sim ( ) Não 
Quais:______________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
1.8 Onde se concentra este dano: 
( ) Solo ( ) Água ( ) Atmosfera ( ) outros 
1.9 Qual a magnitude destes impactos: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.10 A empresa esta em fase de certificação ambiental? 
( ) Sim ( ) Não 
1.11 Existe projeto para certificação ambiental? 
( ) Sim ( ) Não 
1.12 Existe na empresa: 
( ) Sistema de Gestão ( ) Sistema de Contenção de Poluição 
( ) Ações corretivas ( ) Ações de precaução 
1.13 Descreva estas ações ou sistemas: 
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________ 
1.14 Os fornecedores de matérias-primas da empresa têm: 
( ) Sistema de Gestão ( ) Sistema de Contenção de Poluição 
( ) Ações corretivas ( ) Ações de precaução 
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1.15 Descreva estas ações ou sistemas: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.16 Qual o percentual do faturamento da empresa que é investido nestas ações? 
_____________________________________________________________ 
1.17 A empresa foi autuada por algum órgão ambiental? 
( ) Sim ( ) Não 
1.18 Que tipo de autuação? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.19 Qual o faturamento da empresa no ano de: 
•  2000:________________. 
•  2001: _______________. 
•  2002: _______________. 
•  2003: _______________. 
•  2004: _______________. 
•  2005: _______________. 
1.20 Qual o volume produzido nos anos de: 
•  2000:___________. 
•  2001:___________. 
•  2002:___________. 
•  2003:___________. 
•  2004:___________. 
•  2005:___________. 
1.21 Volume de vendas nos anos de: 
•  2000:___________. 
•  2001:___________. 
•  2002:___________. 
•  2003:___________. 
•  2004:___________. 
•  2005:___________. 
1.22 Qual a missão, os valores e a visão que norteia a atuação da empresa? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.23
 
A empresa promove ações de responsabilidade social ou ambiental na comunidade e/ou 
região onde esta localizada? 
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( ) Sim ( ) Não 
1.24 Dentre as ações de responsabilidade social praticada pela empresa, quantifique qual delas 
a  empresa  concentra  o  maior  de  seus  esforços.  Ou  qual  delas  é  considerada  de  maior 
importância? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.25 Dentre as ações de responsabilidade ambiental praticada pela empresa, quantifique qual 
delas a empresa concentra o maior de seus esforços. Ou qual delas é considerada de  maior 
importância? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
1.26
 
A empresa através destas ações  de responsabilidade social/ambiental está contribuindo 
para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  (e  por  extensão)  para  a  melhoria  da  qualidade 
sócioambiental da região? 
( ) Sim ( ) Não 
1.27 Qual o montante anual despendido pela empresa nessas ações? 
Sociais: __________. 
Ambientais: __________. 
1.28  Existe  por  parte  da  empresa  um  plano  (planejamento)  futuro  da  empresa  para  os 
investimentos sociais e ambientais? 
( ) Sim ( ) Não 
1.29Quais? 
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________ 
1.30 Qual é a relação da empresa com a comunidade regional? 
___________________________________________________________ 
1.31Como é a relação da empresa com a comunidade regional? 
( ) Ótima ( ) Boa ( ) Regular ( ) Ruim 
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